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CAPÍTULO 1

INCLUSÃO DIGITAL: UM HISTÓRICO DE 
EXPECTATIVAS FRUSTRADAS, O PANDÊMICO 
DISTANCIAMENTO SOCIAL COMO PROCESSO 

ACELERADOR E AS AÇÕES AFIRMATIVAS 
VOLTADAS À IGUALDADE SOCIODIGITAL

LUIZA LEITE CABRAL LOUREIRO 
COUTINHO 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 
UERJ 

RESUMO: O presente artigo aborda o his-
tórico nacional de medidas estatais, ações 
afirmativas e outras políticas públicas que 
objetivam efetivar o direito fundamental à 
igualdade material sociodigital. A metodo-
logia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, 
documental e o censo demográfico, por 
meio da análise legislativa, de livros, artigos 
científicos, dados institucionais e oficiais 
governamentais e de direito comparado. A 
hipótese principal deste trabalho é apontar 
como medidas emergenciais restritivas de 
distanciamento e isolamento sociais para 
enfrentamento da pandemia de Covid-19 
escancararam discriminações sociodigitais 
e aceleraram o processo de inclusão, na 
sociedade da informação, de determinados 
grupos sociais mais vulneráveis. Versa ain-
da o estudo sobre os conceitos digitais de in-
clusão, exclusão, participação, capacidade, 
desigualdade – e seus três distintos níveis 
–, discriminação – e seus principais fatores 
–, alfabetização, engajamento, entre outros. 
Examinam-se também programas gover-
namentais de inclusão digital, iniciativas da 
sociedade civil e outros projetos tecnicoe-
ducacionais e pragmáticos de expansão do 
acesso à tecnologia. Os acalorados debates 
sobre novas tecnologias, regulação, normas 
meramente programáticas e políticas públi-
cas inclusivas encontram-se na ordem do dia 
em diversificados meios de comunicação e 
informação, sempre de forma multifacetada. 
Trata-se de um avanço natural decorrente 
da globalização, haja vista a tecnologia ser 
um dos grandes motores do contemporâneo 

desenvolvimento social, político e econômi-
co da humanidade. Conclui-se que é preciso 
encarar um dos principais desafios que se 
coloca a partir dessa constatação, com re-
percussão coletiva e duradoura: como lidar 
com a relação entre a velocidade das inova-
ções tecnológicas e a morosidade do Estado 
na positivação, implementação e efetivação 
de políticas públicas sociodigitais, mormente 
no âmbito da Nova Economia?

PALAVRA-CHAVE: Igualdade. Sociodigital. 
Políticas Públicas. Inclusão.

ABSTRACT: This article addresses the na-
tional history of state measures, affirmative 
actions and other public policies that aim to 
make effective the fundamental right to ma-
terial socio-digital equality. The methodolo-
gy used was bibliographic research, demo-
graphic census and documentary, through 
the analysis of legislation, books, scientific 
articles, institutional and government data 
basis and comparative law. The main hypoth-
esis of this work is to point out how restrictive 
emergency measures of social distancing 
and isolation to face the Covid-19 pandemic 
opened up socio-digital discrimination and 
accelerated the process of including certain 
more vulnerable social groups in the infor-
mation society. This is also a study on the 
digital concepts of inclusion, exclusion, par-
ticipation, capacity, inequality – and its three 
distinct levels –, discrimination – and its main 
factors –, literacy, engagement, among oth-
ers. Government digital inclusion programs, 
civil society initiatives and other techno-ed-
ucational and pragmatic projects to expand 
access to technology have been examined 
as well. The heated debates about new tech-
nologies, regulation, purely programmatic 

http://lattes.cnpq.br/5218007181647613

http://lattes.cnpq.br/5218007181647613
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norms and inclusive public policies are in the order of the day in diverse means of communi-
cation and information, in a multifaceted way. This is a natural advance resulting from global-
ization, given that technology is one of the major drivers of the contemporary social, political 
and economic development of humanity. It is concluded that it is necessary to face one of 
the main challenges that arises from this observation, with collective and lasting repercus-
sions: how to deal with the relationship between the speed of technological innovations and 
the State’s slowness in the positivization, implementation and effectiveness of socio-digital 
public policies, especially within the scope of the New Economy?

KEYWORDS: Equality. Social-digital. Public Policy. Inclusion.

INTRODUÇÃO

O ano de 2020 marcou o trigésimo aniversário da “World Wide Web”. Tornou-se 
balzaquiana uma das mais contundentes invenções do mundo globalizado: a internet. 
Atualmente, três em cada quatro brasileiros acessam a internet – a maioria por meio de 
smartphones –, equivalendo a 134 milhões de pessoas em nosso país. Conquanto a quan-
tidade de usuários e serviços digitais tenha crescido, persistem ainda severas diferenças 
regionais, de renda, instrução, raça, etnia e gênero. Para comparar a incrível velocidade 
da adoção da internet no mundo, foram necessários 38 anos para o rádio, 13 anos para a 
televisão e apenas 10 meses para o Facebook atingir 50 milhões de usuários.1 

A internet transformou numerosos aspectos da vida pública e privada, pessoal e pro-
fissional. Ela sustenta a “Nova Economia”2 mundial: desde mudar a forma como os locais 
de trabalho se comunicam e o mercado de consumo reage até a criação de setores novos. 
Tem ainda remodelado o governo por meio de serviços públicos aprimorados e conferido 
mais transparência via portais online de dados abertos. Também melhorou a qualidade de 
vida de muitas pessoas, reduzindo desgastes de deslocamento com o teletrabalho, ame-
nizando o distanciamento social e expandindo o acesso à informação. Ademais, para o 
exercício de atividades empresariais, pode fornecer mecanismos de captação de clientela 
e minimizar custos operacionais.

1	 “As informações são da pesquisa TIC Domicílios 2019, mais importante levantamento sobre acesso a 
tecnologias da informação e comunicação, realizada pelo Centro Regional para o Desenvolvimento de Estu-
dos sobre a Sociedade da Informação (Cetic.br), vinculado ao Comitê Gestor da Internet no Brasil. Conforme 
o estudo, 74% dos brasileiros acessaram a internet pelo menos uma vez nos últimos três meses. Outros 26% 
continuam desconectados. Se consideradas as pessoas que utilizam aplicativos que necessitam da conexão 
à internet (como Uber ou serviços de delivery de refeições), o percentual sobe para 79%. Há 10 anos, 41% 
da população estava nesta condição. Deste então, o crescimento se deu em média de 3,3% ao ano. O aces-
so teve índices semelhantes entre mulheres (74%) e homens (73%). Mas os dados da pesquisa evidenciam 
diferenças entre os brasileiros. O índice varia entre as pessoas nas áreas urbana (77%) e rural (53%). Foi a 
primeira vez que a conectividade no campo ultrapassou a metade dos residentes nesses locais. O percentual 
difere também entre brancos (75%), pardos (76%), pretos (71%), amarelos (68%) e indígenas (65%). No grau 
de instrução, 97% dos usuários que têm curso superior acessam a rede e 16% dos analfabetos ou da educa-
ção infantil usam a internet.” (AGÊNCIA BRASIL. Brasil tem 134 milhões de usuários de internet, aponta 
pesquisa. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-
-usuarios-de-internet-aponta-pesquisa. Acesso em: 08 jan. 2021).
2	 O conceito de “Nova Economia” veio à tona no final da década de 1990 para descrever o surgimento 
de sociedades empresárias que apresentavam profundas inovações operacionais e estruturais, as quais lhes 
garantiam altas taxas de crescimento e faturamento. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-usuarios-de-internet-aponta-pesquisa
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-usuarios-de-internet-aponta-pesquisa
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Antes mesmo da pandemia de Covid-19 e o isolamento social por ela imposto como 
medida de enfrentamento ao novo coronavírus, as atividades offline e online já se con-
fundiam. Vivenciamos, cada vez mais, a “Era da Informação”, na qual a tecnologia se tor-
na fundamental para as relações interpessoais, de mercado e governamentais. Assim, os 
governos necessitam se digitalizar, modernizar e tornar seus serviços mais eficientes, os 
setores educacionais precisam oferecer educação à distância, os mercados produzir em 
regime de homeoffice e a sociedade, como um todo, aprender um novo tipo de interação: a 
virtual (ARAÚJO, 2020).

Entretanto, pesquisas recentes apontam que parte da população brasileira – assim 
como vem ocorrendo em todo mundo – não tem as habilidades e capacidades digitais bá-
sicas necessárias, nem os meios materiais, o suporte e o aparelhamento mínimos, para 
usufruir dos benefícios advindos da rede mundial de computadores.

A premissa central deste trabalho visa demonstrar que, na sociedade atual, a capa-
cidade de acessar, adaptar e criar conhecimento por meio das tecnologias de informação 
e comunicação é fundamental para a holística inclusão social. Desloca-se o debate acerca 
da exclusão digital de meras lacunas a serem superadas com o fornecimento de equipa-
mentos para os impasses à promoção do bem-estar geral, ao desenvolvimento social e 
regional, à erradicação da marginalização de certos grupos vulneráveis e à efetivação do 
princípio constitucional da igualdade material. 

Tais desafios serão enfrentados por meio da integração eficaz da tecnologia em 
todas as comunidades, instituições e sociedades. Essencial não é tão-somente a disponi-
bilidade física de computadores – e seus periféricos – e a conexão à rede de internet, mas 
ainda a capacidade dos grupos mais vulneráveis de fazer uso dessas tecnologias para se 
engajarem em atividades cívicas e práticas sociais significativas.

1. CONCEITUANDO, MEDINDO LIGAÇÕES E CONSTRUINDO PONTES ENTRE A EX-
CLUSÃO SOCIAL E O ENGAJAMENTO DIGITAL

A definição de exclusão digital vem sendo modificada ao longo dos anos, de um 
simples “usuário” ou “não usuário” para explorar diferentes níveis de inclusão e classifica-
ções de habilidades digitais3. Tal significa que parte da população enfrenta desigualdades 
no acesso e na capacidade de usar as tecnologias da informação e comunicação (TICs), 
essenciais para uma participação plena na sociedade digital.

3	 A cientista política e professora da Universidade de São Paulo, Dra. Marta Arretche, analisa os tipos 
de usuários da internet: a) os cidadãos de primeira classe, ou seja, os que conseguem usar a internet de 
forma ilimitada, realizando atividades complexas; b) os cidadãos de segunda classe, com acesso limitado, 
usando, sobretudo, celulares e acessando redes sociais. (ARRETCHE, 2019, p. 55-80).
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Grande parte da discussão sobre novas tecnologias e igualdade social tem se con-
centrado na noção simplificada de “exclusão digital”. Tecnologia e inclusão social vão muito 
além da visão limitada de quem é ou não usuário4, para analisar diferentes formas de aces-
so às TCIs. É preciso examinar as diversas maneiras pelas quais o acesso à tecnologia 
contribui para a estratificação digital e inclusão socioeconômica.

Diferentes termos são usados ​​indistintamente – inclusão digital, participação digital, 
capacidade digital, alfabetização digital. Trata-se, em essência, de pessoas serem capazes 
de usar tecnologias digitais, especialmente a internet, de formas que melhorem suas vidas 
e contribuam para superar outras desvantagens que possam enfrentar. Helsper e Reisdorf 
(2012) apontam como etapas do engajamento digital desde o uso básico como meio de 
comunicação, passando por acesso intermediário envolvendo mídias sociais, até o uso 
avançado como forma de participação cívica.

Os indicadores de exclusão social tendem a se concentrar nos aspectos mais impor-
tantes da vida do indivíduo, associados à saúde, desenvolvimento pessoal e profissional e 
bem-estar. Estão intimamente vinculados a status socioeconômico e, em geral, indicam a 
falta de recursos materiais, tendo sido utilizada uma combinação de indicadores baseados 
em renda, nível de escolaridade e ocupação profissional.

Pobreza, desigualdade econômica e injustiça social persistem na sociedade brasilei-
ra atual, tendo sido ainda mais agravadas devido à pandemia de Covid-19. Porém, a visão 
utópica de apenas fornecer acesso à tecnologia da informação para eliminar uma “digital 
divide” (NORRIS, 2003) entre quem tem e não tem acesso à internet é ingênuo, senão equi-
vocado. A tecnologia pode agravar desigualdades de classes, raça e gênero com a mesma 
facilidade, aumentando a exclusão social e fortalecendo as relações de poder existentes, 
assim como pode levar educação aos grupos mais vulneráveis, promover a reunião de 
esforços em comunidades menos favorecidas e conectar pessoas a uma ampla gama de 
oportunidades.

O termo “digital divide” tornou-se popular já em meados da década de 1990. Inicial-
mente, a conceituação de exclusão digital era simplista, enfatizando o acesso à infraestru-
tura técnica, subjugando a necessidade de análise do aspecto social da exclusão digital. 
Posteriormente, com uma nova abordagem, as medidas estatais de inclusão digital pas-
saram a incluir alfabetização, capacitação e transmissão de conteúdo, uma vez que uma 
variedade de fatores sociodemográficos, como renda, idade, gênero, raça, escolaridade, 
formação linguística e localização geográfica, foi identificada como características facilita-
doras ou inibidoras do acesso.

4	 Vale mencionar famosa frase de efeito atribuída ao professor emérito de estatística, design gráfico e 
economia política da Universidade de Yale (EUA), Edward Tufte: “There are only two industries that call their 
custmers ‘users’: illegal drugs and software”. Em livre tradução, entende esse especialista em infografia que 
há apenas dois tipos de indústrias que chamam seus consumidores de “usuários”: a indústria das drogas 
ilícitas e a de softwares.
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Norris (2003, p. 68) descreve algumas dimensões da divisão digital: a) divisão so-
cial (o abismo entre “ricos em informação” e “pobres em informação”); b) divisão global (a 
lacuna entre países industrializados e em desenvolvimento); c) divisão democrática (aque-
les que usam a internet para a participação cívica versus aqueles que são consumidores 
passivos dos recursos e meios digitais). De acordo com ela, “a subclasse de pobres em 
informações tem se tornado ainda mais marginalizada em sociedades onde habilidades 
básicas de informática são essenciais ao sucesso econômico e pessoal, entrada para uma 
boa carreira e oportunidades educacionais”.

Muitos leitores de Norris (2003, p. 79-95) concluirão que a estrutura conceitual do 
“Internet Engagement Model” é uma ferramenta útil para avaliar o acesso e o uso da in-
ternet, pois envolve três níveis de análise sobrepostos: o contexto nacional, as instituições 
públicas e o “fator-micro” individual. O contexto nacional permite analisar a difusão da inter-
net nos países segundo os parâmetros de desenvolvimento social e econômico, a difusão 
tecnológica e o ambiente político. A arena institucional avalia como os cidadãos são capa-
zes de mediar com, opinar sobre e engajar civicamente com os diversos entes políticos e a 
sociedade civil. Já o nível individual considera as motivações pessoais para o engajamento 
digital.

Desenvolveu-se um modelo que explica tanto as afirmações “ciberotimistas” sobre 
o potencial da internet para a democracia quanto as mais céticas de que a internet apenas 
reflete as preocupações da elite capitalista dominante. Norris (2003, p. 23) crê que “opor-
tunidades reestruturadas de informação e comunicação na via digital terão consequências 
potencialmente positivas na sociedade civil, alterando o equilíbrio de recursos relevantes e 
nivelando ligeiramente o jogo político-social”. 

Os vencedores na sociedade da informação precisam ser movimentos sociais histo-
ricamente marginalizados, em proveito aos atributos descentralizados e não hierarquizados 
do mundo digital. No entanto, a internet também permite que grupos questionáveis ​​flores-
çam, incluindo redes de ódio que promovem intolerância social e política, antissemitismo e 
outras ideologias extremistas, racistas e sexistas.

Com o acirramento do debate sobre desigualdades digitais, o modo de pensar sobre 
a brecha digital também mudou, passando da desigualdade de acesso para um foco nas 
diferenças relativas aos benefícios tangíveis do uso das TIC. Diferenças na infraestrutura 
disponível e no acesso por diferentes grupos sociodemográficos, denominada “exclusão 
digital de primeiro nível”, são obstáculos importantes para o engajamento dos indivíduos 
com as TICs (ARRETCHE, 2019, p. 62-65). Aqueles que tradicionalmente enfrentam maio-
res desvantagens sociais também têm menores chances de possuírem conexões de alta 
velocidade e de melhor qualidade, situação que os coloca em desvantagem ainda maior em 
sociedades em que os serviços, o comércio e a vida social estão cada vez mais mediados 
por tecnologias digitais. 
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Sem acesso, não há uso, por óbvio; quando o acesso é limitado (de baixa velocida-
de, ou pelo uso exclusivo de telefone celular), o uso também o será. Assim, é importante 
distinguir entre o acesso potencial (a disponibilidade de infraestrutura e dispositivos para 
acessar o ambiente digital) e efetivo (posse e uso pessoal desses dispositivos). Muitas pes-
quisas têm mostrado que o acesso potencial não significa acesso efetivo, mormente entre 
a população idosa e de baixa renda.

Ato contínuo, examina-se o “segundo nível de exclusão digital”: as diferenças entre 
indivíduos segundo contextos socioeconômicos e demográficos em termos das compe-
tências para o uso da tecnologia disponível. Aspectos menos relevantes no primeiro nível 
passam a ter um papel inexorável na determinação de desigualdades digitais: enquanto fa-
tores socioeconômicos, como renda e idade, desempenham um papel importante na busca 
por acesso, fatores socioculturais de raça, gênero e grau de instrução educacional estão 
fortemente relacionados ao acesso e uso efetivo das TICs e às desigualdades em termos 
de habilidade e alfabetização digitais.

Por fim, o “terceiro nível da exclusão sociodigital’ desloca o foco da atenção para as 
desigualdades concretas de oportunidades e os riscos aos quais as pessoas de diferentes 
contextos e nichos sociais estão expostas cotidianamente, visto que enfatiza disparidades 
em resultados positivos e negativos alcançados pelas pessoas a partir do uso das TICs e 
nas habilidades para usá-las de diferentes maneiras. 

Algumas pesquisas conduzidas sobre os níveis de exclusão digital sugerem ainda 
que desigualdades socioeconômicas tradicionais tendem a ser amplificadas, especialmen-
te com vistas a esses resultados tangíveis (HELSPER, 2019, p. 22-23).

2. A DISCRIMINAÇÃO POSITIVA NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DO DIREITO FUNDA-
MENTAL À IGUALDADE SUBSTANCIAL NA ERA DIGITAL

A internet firmou-se, nas últimas três décadas, no centro do funcionamento da vida 
pública, econômica, social e política. Transformou a forma como se trabalha, comunica, 
consume, aprende, entretém, pesquisa informações e acessa serviços. Conquanto tenha 
se tornado parte integrante de inúmeros aspectos do cotidiano da maioria das pessoas, a 
difusão do acesso é desigual e muitos ainda permanecem digitalmente excluídos, circuns-
tância que socialmente os limita e os torna incapazes de participar plenamente da socieda-
de da informação (SELWYN, 2004).

O risco é que o abismo entre aqueles com habilidades digitais e os que lutam para 
superar as barreiras de acesso e uso desses bens, e a crescente lacuna social e econô-
mica entre estes e os que estão conectados, continue sempre aumentando. A qualidade 
e a frequência com que se usa a internet pode oferecer uma visão sobre quem pode ser 
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considerado excluído digitalmente, fornecendo uma forma de avaliar como a inclusão digital 
afeta diversas esferas da vida humana.

Yuval Noah Harari, autor da notória obra ‘’21 Lições para o Século 21’’ (2018, p. 102), 
argumenta que a internet – assim como outras inovações tecnológicas que prometiam ser 
ferramentas de eliminação de barreiras geográficas, econômicas e sociais – pode, em ver-
dade, estar maximizando o abismo da desigualdade:

Na verdade, o século XXI poderia criar a sociedade mais desigual da história. 
Embora a globalização e a internet representem pontes sobre as lacunas que 
existem entre os países, elas ameaçam aumentar a brecha entre as classes e, bem 
quando o gênero humano parece prestes a alcançar unificação global, a espécie em 
si mesma pode se dividir em diferentes castas biológicas.

O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura a todos, in-
dependente de fronteiras de qualquer natureza, o direito à informação: “Todos os seres 
humanos têm direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, 
sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras.”5

Nesse diapasão, segundo o inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, 
o acesso à informação é uma das bases nacionais da democracia. As políticas públicas 
de inclusão digital são parte de um verdadeiro processo de democratização do acesso às 
TICs, permitindo a todos a efetiva inserção no mundo digital.

A invenção da mídia e da imprensa no século XV, por Johannes Guttenberg, tida 
como a maior responsável por levar informação e considerada um quarto poder informal na 
democracia, foi essencial para a Revolução Científica – e ainda é hoje, embora adaptada 
aos novos tempos –, período que historiadores apontam como um marco para estabelecer 
as modernas bases culturais, socioeconômicas e políticas. Apenas o consentimento infor-
mado emitido por um indivíduo é válido ao exercício dos princípios da autonomia existencial 
e da identidade pessoal (ARAÚJO, 2020).

A internet, que se popularizou em meados dos anos 1990 nas classes média e alta 
no Brasil, pouco após a promulgação de nossa Carta Magna, havia prometido romper as 
desigualdades sociais. Entretanto, não é a realidade tão inclusiva quanto se esperava. Pes-
quisas6 mostram que as regiões norte e nordeste do país, além das áreas rurais de todos 
os estados federativos, têm um acesso digital mais precário.

5	 BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos. Adotada e proclamada pela Resolução nº 217 A (III) da Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 e assinada pelo Brasil na mesma data. Disponível em: 
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Declara%C3%A7%C3%A3o-Universal-dos-Direitos-Humanos/
declaracao-universal-dos-direitos-humanos.html. Acesso em: 16 jan. 2021.
6	 Em 2015, o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.
br), em debates no Fórum de Governança da Internet, pontuou que “49% dos domicílios citam o custo como 
motivo para a falta de acesso à internet. Destacam-se, ainda, a falta de interesse (45%), necessidade (40%) e 
também a falta de habilidade para usar a Internet (30%). (...).Passados vinte anos, a proporção de indivíduos 
que nunca utilizou a Internet no país encolheu, mas ainda corresponde a uma importante parcela da popula-

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Declara%C3%A7%C3%A3o-Universal-dos-Direitos-Humanos/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Declara%C3%A7%C3%A3o-Universal-dos-Direitos-Humanos/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.html
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Por vários anos, o foco do apoio à inclusão digital tem sido ajudar pessoas a desen-
volver habilidades básicas de acesso e uso da rede mundial de computadores. A estrutura 
de parcerias inclusivas lista cinco medidas primordiais: (i) gerenciamento de informações – 
saber usar um mecanismo de pesquisa para procurar informações, encontrar um site, fazer 
download ou salvar imagens ou textos encontrados “online”; (ii) comunicação – enviar men-
sagens por e-mail ou serviços de comunicação digital, fazer comentários e compartilhar 
informações online; (iii) transações – aquisição de bens ou serviços em sites, ou a compra e 
instalação de aplicativos em dispositivos móveis; (iv) resolução de problemas – verificação 
de fontes de informação online ou solução de problemas com dispositivo ou serviço digital; 
(v) criação de empregos7 e conteúdos novos a partir de dados, imagens, músicas e vídeos 
online existentes.

Em 2014 veio a lume o “Marco Civil da Internet”, por meio da Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014, que “estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em relação à matéria”.8

Em seus dispositivos, o “Marco Civil da Internet” determina que o Estado tem o dever 
constitucional de prestar educação, em todos os níveis de ensino, inclusive a capacitação 
de todos, sem discriminação, para o acesso e uso efetivo, consciente e responsável da in-
ternet como ferramenta para promoção da cultura e da cidadania e para o desenvolvimento 
tecnológico da nação, senão vejamos:

Art. 4º - A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção: I - do 
direito de acesso à internet a todos; II - do acesso à informação, ao conhecimento e 
à participação na vida cultural e na condução dos assuntos públicos; III - da inovação 
e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; 
e  IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a 
acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. (...)

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da internet 
como ferramenta social devem: I - promover a inclusão digital; II - buscar reduzir 
as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às 
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e III - fomentar a produção 
e circulação de conteúdo nacional.

Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar 
metas, estratégias, planos e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da 
internet no País.

Após sanção presidencial, na forma do §12 do artigo 62 da Carta Magna pátria, a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, iniciou sua vigência apenas em 18 de setembro 

ção: em 2008, representavam 61%; em 2014, esse número passou para 39%.” (HENRIQUES, 2016, p  7-9).
7	 “A pesquisa da McKinsey & Company mostrou que, pela falta de competências digitais, estamos dei-
xando passar uma oportunidade de empregar mais de 20 milhões de pessoas, podendo ter um acréscimo de 
70 bilhões de dólares para o PIB até 2025.” (ARAÚJO, 2020).
8	 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 16 jan. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
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de 20209. A comumente chamada de “Lei Geral de Proteção de Dados” (LGPD)10 define, 
como princípio para fins de tratamento de dados pessoais, a não discriminação, proibindo 
o tratamento com fins discriminatórios ilícitos ou abusivos.11 

A partir do presente estudo, foram identificados quatro pontos nodais que são en-
frentados no uso da internet: a) acesso – a capacidade de acessar o mundo digital e se 
conectar à internet; b) habilidades – ser capaz de usar efetivamente a internet; c) motivação 
– conhecer as razões pelas quais o uso da internet é algo positivo; d) confiança – medo de 
ser vítima de “cibercrimes” ou não o saber por onde começar a navegar online. Inclusão 
digital requer a superação de todos esses desafios e, por serem tantos, o Estado não tem 
obtido êxito em resolvê-los sozinho. O governo, as instituições parceiras e a sociedade civil 
não estão ainda reunidos e sincronizados o bastante para atingir os resultados, nem têm 
alcançado o impacto social necessário.

São cinco as esferas que tangenciam a desigualdade sociodigital: econômica, cul-
tural, política, social e pessoal (ou geracional). Elas formam uma base acadêmica robusta 
para um modelo agregado de exclusão social, que pode ser medido através de uma série 
de indicadores de nível inferior, dependendo dos dados individuais e coletivos disponíveis 
para pesquisa (HELSPER, 2008, p. 25).

No auxílio à conectividade das pessoas, a estratégia de inclusão digital deve se con-
centrar em interromper atividades que agregam pouco valor, excluir gastos governamentais 
fragmentados, fornecer maior apoio a iniciativas e organizações que fazem a diferença e 
criar um ambiente para o trabalho conjunto melhor e mais eficaz entre pessoas, sociedades 
empresárias, instituições filantrópicas e o setor público.

Os grupos mais vulneráveis, de baixa renda e em situação de quase exclusão digital, 
fazem uso primordialmente do celular para acessar a internet. Vale consignar que mesmo 
os smartphones não possuem as mesmas funcionalidades que um computador e não aten-
dem às demandas de atividades que exigem maior grau de complexidade, um uso ilimitado 
de dados móveis e estabilidade de sinal. 

9	 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Institui a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/L13709.htm. Acesso em: 16 jan. 2021.
10	 Agregando ao contexto regulatório pátrio, foi publicado, em 27 de agosto de 2020, o Decreto Federal 
nº 10.474, que estrutura a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Cabe à ANPD estabelecer 
os parâmetros de aplicação da LGPD, por ser esta fundamentalmente principiológica (BRASIL. Presidência 
da República. Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 2020. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados e remaneja e transforma cargos em comissão e funções de confiança. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10474.htm. Acesso em: 16 jan. 2021).
11	 Haja vista a decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça ao analisar o Ato Nor-
mativo nº. 0005432-29.2020.2.00.0000, na 71ª Sessão Virtual realizada em 14 de agosto de 2020, foi publica-
da pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a Resolução nº. 332, de 21 de agosto de 2020, que dispõe sobre 
ética, transparência e governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário, trazendo 
em uma de suas considerações principais mecanismos para minimizar a discriminação algorítmica em geral.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10474.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10474.htm
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De acordo com o relatório sobre o desenvolvimento mundial do Grupo Banco Mun-
dial, divulgado pela Biblioteca Digital da Universidade de São Paulo (2016, p. 7):

Mais de 40% da população do mundo têm acesso à Internet, e novos usuários 
entram on-line todos os dias. Entre os 20% dos domicílios mais pobres, quase sete 
de cada 10 têm telefone celular. É mais provável que os domicílios mais pobres 
tenham acesso a telefones celulares do que a sanitários ou água potável.

Ao analisarmos os dados oficiais de inclusão digital no Brasil, impende ter em mente 
certas premissas: a) é mister que todos tenham acesso, direto ou ao menos indireto, a um 
computador e à banda larga para executar atividades mais complexas; b) há muitas dife-
renças geográficas – em especial quanto ao uso da rede dentro dos espaços das cidades, 
ou seja, desigualdades intraurbanas –, econômicas, sociais e demográficas que fazem com 
que haja diversos graus de exclusão digital.

Ressaltar-se-á que, em geral, os estudos internacionais na área da inclusão digital 
ocupam-se da análise comparativa entre países. Somada tal circunstância à baixa integra-
ção ou ausência de cruzamento entre os dados obtidos neste campo do conhecimento e 
os estudos urbanísticos12, é possível firmar os principais aspectos limitadores de um olhar 
mais aprofundado sobre o uso da internet a nível municipal ou interestadual, por exemplo 
(MOSSBERGER; TOLBERT; FRANKO, 2012).

Ao detalharmos o comportamento das desigualdades sociodigitais no espaço urba-
no, reafirma o Poder Público a sua missão de produzir e disseminar indicadores úteis na 
elaboração de políticas públicas de inclusão digital em todo o país.

3. PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INCLUSÃO DIGITAL, INICIATIVAS DA SO-
CIEDADE CIVIL E PROJETOS TÉCNICOEDUCACIONAIS E PRAGMÁTICOS DE EX-
PANSÃO DO ACESSO À TECNOLOGIA

O universo hiperconectado da rede mundial de computadores também deu azo a 
uma sociedade da desinformação, exposição e vigilância, fazendo com que a formação de 
opinião seja demasiadamente acelerada e superficialmente informada, facilitando a disse-
minação de “fake news” e a proliferação de “câmaras de eco” e de redes de ódio, em que 
somente aqueles que possuem opiniões parecidas dialogam.

A seleção algorítmica que os canais de mídia social habilitam faz com que as pes-
soas não se exponham a visões contrárias as suas. O consumo de informações se asse-
melha a uma “câmara de eco”. Cada usuário, preso em sua “bolha social”, interpretará o 

12	 “Mais recentemente, com a maior repercussão do conceito de “smart cities” — cidades em que o es-
paço urbano se apropria do uso intensivo das tecnologias digitais voltadas à gestão urbana e a ações dirigidas 
ao bem social —, a perspectiva de adoção dessas tecnologias passa a incluir não somente a presença de 
infraestrutura física e de rede, mas também o oferecimento de melhores serviços à população, por meio de 
políticas cada vez mais combinadas e interconectadas.” (MOSSBERGER; TOLBERT; FRANKO, 2012).
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mundo conforme a reverberação criada por algoritmos, em ambiente de autocracia disfun-
cional. A Inteligência Artificial (IA) ensejou a criação de sistemas cíclicos e individuais de 
convencimento e influência comportamental. Reforçam-se vieses pré-existentes, e quando 
se trata da verdade real, de fatos e novos pontos de vista, a IA transforma-se em tecnologia 
destruidora de empatia e tolerância.

Ainda que haja muita informação nos canais digitais de comunicação, a falta ou a 
dificuldade de acesso aos equipamentos e à banda larga de qualidade, somada à deficitária 
capacitação para utilizar a rede e filtrar o que é confiável, acarretam a imperiosa necessida-
de de melhores políticas públicas de inclusão digital. Já no final do século XX havia esfor-
ços governamentais para implantar ações de governança para o desenvolvimento e acesso 
da internet. Com o avanço da era digital, algumas ações afirmativas mais consolidadas 
ganharam espaço e também força de lei.

Cumpre, assim, trazer à baila os marcos históricos que levaram à confecção pelo 
Tribunal de Contas da União (2015) de uma elucidativa sinopse sobre a política pública de 
inclusão digital no Brasil, baseada em dados oficiais de diversos órgãos e mais de dez anos 
de pesquisa institucional na área.

Nos anos de 1990 a 1992, momento de acesso e uso primitivo da internet por parte 
ínfima da população brasileira, surgiu a primeira norma, durante o governo do então presi-
dente Fernando Collor, de incentivo à pesquisa e informação por meio digital. A chamada 
“Lei da Informática” previa isenções fiscais como incentivo às novas tecnologias a serem 
produzidas por sociedades empresárias brasileiras.

Assim como o primeiro sistema operacional desenvolvido pela sociedade empre-
sária Microsoft Corporation, o ‘’Windows 95’’, também naquele ano veio à tona uma das 
principais medidas governamentais para o desenvolvimento da internet no Brasil: a criação 
do “Comitê Gestor da Internet”, com o objetivo de inserir o Brasil na globalizada sociedade 
da informação. Foram empregados ainda esforços primários de fomento do uso da internet 
em espaços públicos com os chamados “telecentros”.

Com a sucessão do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) pelos então presi-
dentes petistas Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, foram vislumbrados, de 2003 a 
2016, alguns projetos ainda embrionários de universalização do acesso à internet. A estra-
tégia do “Programa Nacional de Banda Larga”, a guisa de exemplo, era ampliar a cobertura 
de rede, reduzir custos da banda larga, otimizar a velocidade e criar nacionalmente incen-
tivos fiscais e de financiamento da produção tecnológica.

O mencionado programa, segundo os relatórios oficiais de avaliações trazidos pelo 
Tribunal de Contas da União (2015), não teria sido adequadamente executado, e por isso 
foi substituído em 2016 pelo “Programa Banda Larga para Todos”.

Ao assumir a presidência do país, após o impeachment de Dilma Rousseff, Michel 
Temer formulou o “Relatório Transformações Digitais’’, confeccionado por pareceristas de 
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diferentes setores da sociedade. Desse estudo resultou o “Programa Internet para Todos”, 
que buscava meios efetivos de permitir a conexão à internet até nos municípios mais re-
motos do país. Esse projeto sofreu entraves burocráticos diversos e não apresentou os 
resultados práticos esperados.

O Chefe de Governo atual, Jair Bolsonaro, sancionou a denominada “Lei das Tele-
comunicações”, modificando o regime jurídico de contratação e exigindo, em contrapartida, 
investimentos na efetivação do acesso inclusivo à internet. Na agenda presidencial, uma 
das ações de inclusão digital a ser promovida é a implantação da rede 5G, que promete 
maior qualidade, potência e velocidade no uso da internet. A pandemia de Covid-19, porém, 
comprometeu o início da execução desse projeto.

No entanto, não basta realizar pesquisas empíricas, formular relatórios, redigir belos 
programas no papel, apontar diretrizes e fazer diagnósticos sobre a situação do país, faz-
-se mister a concreta execução de políticas públicas eficazes e contínuas para a inclusão 
digital. Mudam-se os governantes, a mentalidade continua a mesma. 

O TCU (2015), em seu relatório sobre política pública de inclusão digital, é emblemá-
tico ao apontar que impende a articulação efetiva entre o Poder Público, a iniciativa privada 
e a sociedade civil, voltada à concretização do direito fundamental à igualdade sociodigi-
tal, eis que “não é possível identificar, para o caso brasileiro, uma política pública única e 
integrada, sendo que os diversos programas de inclusão identificados coexistem de forma 
independente e desarticulada.”

Como superar essa barreira? Não é apenas o Brasil que enfrenta o desafio da exclu-
são digital. A ONU já previa que 46% dos cidadãos do mundo não tinham acesso à internet, 
todavia, a pandemia de Covid-19 mostrou que esse número pode ser bem maior. Por isso, 
o relatório da União Internacional de Telecomunicações deve servir para nos apontar os 
países em que devemos nos inspirar. O parâmetro métrico utilizado é o Índice de Desen-
volvimento das TICs, que verifica uma série de fatores para analisar as causas da exclu-
são digital e os programas inclusivos que apresentam melhores resultados, examinando 
aspectos como renda, escolaridade, desenvolvimento socioeconômico do país, a abertura 
de mercado e da concorrência, se a população é treinada ou não para usar as tecnologias, 
etc. O ranking mundial de inclusão social exibe um arranjo semelhante ao do “Programa 
Internacional de Avaliação dos Estudantes”13 (CLARIDA, 2016).

Considerando que a inclusão digital é, portanto, uma questão global, insta trazer à 
baila iniciativas interessantes no direito comparado que podem ser úteis aos nossos ges-
tores. Primeiro passo crucial é a expansão da tecnologia de fibra ótica. Outro ponto nodal 
é tornar a legislação mais flexível, com modelos alternativos no ordenamento jurídico que 
deem flexibilidade aos gestores municipais e incentivem o setor de telecomunicações, ad-

13	 “O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), tradução de Programme for Internatio-
nal Student Assessment, é um estudo comparativo internacional realizado a cada três anos pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).” (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, 2020).
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mitindo-se incentivos fiscais e até a reforma tributária setorial para tornar o empreendedo-
rismo mais atraente para as empresas da área.

Outra possibilidade viável e que atende aos anseios sociais é a implantação de mais 
redes comunitárias de acesso à internet e de capacitação para o seu uso efetivo pela po-
pulação de baixa renda, por idosos e pessoas com deficiência, etc., priorizando habilida-
des informáticas mais simples e de maior impacto, como o uso de ferramentas de texto, 
a pesquisa informativa online e o consumo de conteúdos de qualidade, desenvolvendo o 
conhecimento da computação e até gerando renda.

É ainda imprescindível capacitar os funcionários públicos e fornecer recursos digitais 
necessários para incrementarem e agilizarem os serviços públicos prestados. O governo 
deve identificar a capacidade digital de que seus funcionários precisam para realizar suas 
atividades, mapear quais habilidades já possuem e, em seguida, fornecer treinamento fre-
quente e reciclagem periódica, sempre que necessário.

É dever da sociedade civil ser parte da solução em prol da inclusão digital. Na In-
glaterra há uma grande campanha para que empresas doem aparelhos eletrônicos e dis-
ponibilizem outras tecnologias para que mais pessoas tenham acesso à rede. A iniciativa 
“Google Station” promete levar esse acesso a países em desenvolvimento. Inicialmente foi 
adotada na Índia e chegou ao Brasil em 2016. No entanto, desafios técnicos e estruturais 
levaram a multinacional “Google LLC” a cancelar o projeto em nosso país (ASMAR; AUDE-
NHOVE; MARIËN, 2020).

Entretanto, espera-se que projetos semelhantes superem essas barreiras no futuro, 
criem uma linguagem compartilhada de inclusão digital e forneçam orientação sobre me-
didas digitalmente inclusivas, que os parceiros dos setores público, privado e voluntário 
usarão em comunicações sobre o acesso à internet e a serviços digitais.

De nada adiantarão tais medidas inclusivas se não houver a instituição de mecanis-
mos de manutenção e continuidade do acesso. Ações afirmativas voltadas à conectividade 
precisam se tornar políticas não só de Governo, mas de Estado, por meio da simplificação 
de procedimentos legais e de parcerias público-privadas.

No novo milênio, vários programas foram iniciados para combater a exclusão digi-
tal por meio de financiamentos e mecanismos que visam estabelecer pontos de acesso à 
internet em centros comunitários, escolas e universidades públicas e em bibliotecas. Os 
esforços internacionais concentraram-se no programa “Força DOT”14, iniciativa ambiciosa 

14	 Em julho de 2000, o Secretariado do “Programa Força DOT” foi estabelecido na cúpula do G-8 em 
Kyushu Okinawa, para lidar com a crescente exclusão digital. Em maio de 2001, o Secretariado da Força DOT 
finalizou o relatório “Oportunidades Digitais para todos: enfrentando o desafio”, incluindo o “Plano de Ação de 
Gênova”. Esse novo documento foi firmado na cúpula do G-8 em Gênova em julho de 2001. A tarefa de agir 
sobre os nove pontos de ação estabelecidos está em andamento.
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do G-815, cujo objetivo primordial era criar estratégias de “e-readiness”16 para que países 
em desenvolvimento pudessem se conectar à internet entregando ao maior número de 
cidadãos oportunidades iguais a nível econômico, social, político e educacional (TAYLOR, 
2001).

Hoje, um dos principais tópicos debatidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
tem sido a inclusão digital como pilar fundamental para o enfretamento e a recuperação 
dos efeitos nefastos da pandemia de Covid-19 e para o cumprimento dos objetivos de de-
senvolvimento sustentável assinalados em inúmeros tratados e convenções internacionais 
(CHENEY, 2020). O novo coronavírus trouxe a lume a necessidade de se dinamizar a digi-
talização da economia e as políticas públicas de inclusão social, de forma que abarquem 
todas as pessoas, em todos os lugares.

No Brasil, durante o combate ao vírus SARS-CoV-2, diversas universidades públicas 
publicaram editais para arrolamento, comprovação e convocação de alunos que necessi-
tavam de “auxílio de apoio à inclusão digital” para ter acesso às aulas da graduação por 
meio do ensino à distância, devido ao distanciamento social. Este é apenas um exemplo do 
processo de inclusão digital acelerado pela pandemia.

CONCLUSÕES

Para garantir que a web seja realmente para todos, precisamos fornecer mais do que 
apenas acesso. É preciso dotar todo o país com as habilidades, a motivação e a confiança 
para permanecer online, ter capacidade digital e aproveitar ao máximo os benefícios das 
tecnologias da informação e comunicação (TICs). Há trabalhos em andamento nos setores 
público, privado e voluntariado para auxiliar as pessoas e suas organizações a se conec-
tarem, todavia, a exclusão digital ainda é um grande problema global. Manter a dinâmica 
(ultra)passada de certas ações afirmativas não é suficiente. É preciso reunir e ampliar es-
forços. Nenhuma organização deverá lidar com tal questão solo, apenas parcerias fortes 
em todos os setores terão sucesso.

A pandemia de Covid-19, que exigiu a implantação de inovações tecnológicas ainda 
em fases iniciais de projeto para fazer valer os direitos sociais à educação e à saúde, tais 

15	 O “Grupo dos Oito” (G8), formado por França, Estados Unidos da América, Reino Unido, Japão, Ale-
manha, Itália, Canadá e Rússia, foi um fórum político intergovernamental de extrema relevância entre 1997 
e 2014. Formou-se a partir da incorporação da Rússia ao “Grupo dos Sete”, o G7, e voltou ao nome anterior 
após a Rússia ser rejeitada em 2014. Em 2005, o governo do Reino Unido iniciou a prática de convidar cinco 
mercados emergentes – Brasil, China, Índia, México e África do Sul – para participar das reuniões do G8, que 
passaram a ser conhecidas como “G8 +5”. 
16	 A noção de “e-readiness” pode significar coisas diferentes para pessoas diferentes, em contextos e 
fins distintos. É a leitura online, aproximando-se dos novos conceitos análogos de “e-banking”, “e-commerce”, 
“e-business”, “e-learning”, etc. Como resultado, há uma grande lacuna entre ideias e conceitos, de um lado, 
e aplicações práticas e implicações, de outro. Também existem lacunas entre as novas expectativas e as 
capacidades existentes de cada usuário da rede.
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como a aceleração da adoção de plataformas de educação à distância por diversas institui-
ções de ensino e os atendimentos telepresenciais por médicos, psicólogos e terapeutas via 
videoconferência, escancararam as severas implicações da exclusão digital a nível global. 
Aqueles que não têm acesso à conectividade com a internet, nem as habilidades digitais 
necessárias ou os dispositivos mínimos, foram privados de direitos fundamentais por uma 
sociedade cada vez mais virtualizada.

A inclusão socioeconômica tem sido um ponto de partida crítico. No entanto, o ob-
jetivo final não é apenas bancar os sem-banco e desbloquear o acesso ao crédito. Se a 
finalidade é uma alternativa que nos fortaleça, precisamos usar a tecnologia e a ciência de 
dados para avançar significativamente rumo à segurança financeira e à mobilidade econô-
mica, em uma verdadeira jornada para a recuperação inclusiva. Só para citar algumas van-
tagens: as plataformas digitais oferecem um imenso potencial para criação de empregos e 
ampliam a eficiência e a prestação de serviços públicos.

Conclui-se o presente estudo fixando os principais objetivos específicos para toda 
e qualquer ação afirmativa voltada à materialização da igualdade sociodigital: (i) alçar a 
igualdade sociodigital a direito fundamental; (ii) entender a amplitude do tema “inclusão 
digital”; (iii) compreender a realidade brasileira em sua individualidade, mas analisando 
comparativamente o cenário internacional; (iv) desenvolver estudos mais aprofundados 
sobre as causas e os efeitos da exclusão digital, considerando renda, idade (e questões 
geracionais), gênero, raça, etnia, grau de escolaridade, formação linguística, pessoal e pro-
fissional e localização geopolítica; (v) discernir as principais barreiras à implementação dos 
programas de inclusão digital, com a simplificação de procedimentos e a implantação de 
parcerias público-privadas; (vi) criar mecanismos de manutenção e continuidade de ações 
afirmativas; (vii) propor meios de controle e fiscalização que possam auxiliar no aperfeiçoa-
mento de políticas públicas.
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CAPÍTULO 2

ORGANIZAÇÃO SINTOMÁTICA AUTÍSTICA E 
POSSIBILIDADES DO CORPO NO SÉCULO XXI1
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RESUMO: Trato aqui de possibilidades do 
corpo a partir do delineamento do diagnós-
tico de autismo. Uso como método arqueo-
lógico e clínico a psicanálise lacaniana, prin-
cipalmente no que concerne a leitura dessa 
psicanálise a partir da clínica do Real pre-
sente nos últimos seminários de Jacques 
Lacan. Diante de uma sociedade neurotípi-
ca, como se situa o corpo autista? Quais as 
condições de possibilidade para esse corpo 
estabelecer limites do seu bordeamento? 
Se considerarmos as mutações europeias 
na história da psiquiatria, psicologia e psi-
canálise podemos lançar uma contextuali-
zação histórica sobre esse problema: faço 
início dessa contextualização na Moderni-
dade com a noção de “não-razão” que leva 
milhares aos manicômios, o lugar do esque-
cimento que era delegado às pessoas que 
transgrediam padrões de comportamento 
neurótico. As pessoas “loucas” eram aprisio-
nadas sob a concepção que apresentavam 
risco à sociedade e não podiam se autoge-
rir. Mesmo dentro da neurose, a noção de 
histeria descrita por Sigmund Freud no caso 
Dora (1905) mostra o destino daqueles que 
recusam, sentem nojo, afastam algumas 
normas da sociedade cisheterossexual e 
neurotípica: a patologização. Dentro da psi-
canálise a noção de histeria foi mudando 
mais rapidamente do que nos seus efeitos 
na psicologia, e já em 1970 Lacan apon-

ta preconceitos que movimentaram Freud 
em suas formulações, algumas por Freud 
mesmo revistas ao aproximar-se do fim de 
sua carreira. Na década de 1990 é produ-
zida nas Américas a Declaração de Cara-
cas (1990) que marca reformas na atenção 
à saúde mental, ponto crucial no processo 
de um movimento conhecido como Reforma 
Psiquiátrica. A promulgação dessa declara-
ção em conjunção com outras leis e diretri-
zes brasileiras, e a então recente criação do 
Sistema Único de Saúde (1988), marcaram 
a produção de um novo lugar para o corpo 
atípico, que deve ser inserido na sociedade. 

PALAVRAS-CHAVE: Autismo; Psicanálise; 
Bordeamento; Corpo.

ABSTRACT: I discuss in this essay body 
possibilities that emerge from the diagnosis 
of autism. I use Lacanian psychoanalysis as 
an arqueological and clinical method, espe-
cially with regard to his late works, reading 
the psychoanalysis from the clinic of the 
Real. In face of a neurotypical society, how 
can the autistic body situate itself? Which are 
the conditions of possibility for this body to 
establish the limits of its borders? If we con-
sider the European mutations in the history 
of psychiatry, psychology and psychoanal-
ysis, we can launch a historical contextual-
ization about this problem: I start this con-
textualization in Modernity with the notion of 
“non-reason”, that drove thousands to men-
tal hospitals. The hospitals were the place of 
forgetfulness that was delegated to people 
who have transgressed patterns of neurot-
ic behavior. “Crazy” people were imprisoned 

http://lattes.cnpq.br/8627944692562415
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under the conception that they presented a risk to society and could not self-manage their 
own life. Even within neurosis, the notion of hysteria described by Sigmund Freud in the Dora 
case (1905) shows the fate of those who refused, felt disgust, departed from some norms 
of cisheterosexual and neurotypical society: the pathologization. Within psychoanalysis, the 
notion of hysteria has changed more rapidly than in its effects on psychology, and already 
in 1970 Lacan points out prejudices that moved Freud in his formulations about Dora. In the 
1990s, the Caracas Declaration (1990) was produced in the Americas, and marks reforms in 
mental health care. It was a crucial point in the process of a movement known as Psychiatric 
Reform. The promulgation of this declaration in conjunction with other Brazilian laws and 
guidelines, and the then recent creation of the Unified Health System (1988), marked the 
production of a new place for the atypical body, which must be inserted in society.

KEY-WORDS: Autism; Psychoanalysis; Bordering; Body.

1. INTRODUÇÃO

Deitade1 no divã, perguntei ao analista daquela época: meu diagnóstico está mais 
para psicose, não é? Ele me respondeu diretamente, como raramente fazia, e disse: não, 
está mais para autismo. Ao mesmo tempo em que eu senti um choque ao ouvir isso, senti 
um imediato reconhecimento.

Memórias da minha infância vieram à tona e comecei a ressignificar minhas relações 
do dia-a-dia. Lembrei dos abraços apertados que familiares me davam, quase um estran-
gulamento que não passa muito longe da metáfora lacaniana da mãe crocodilo que coloca 
seus filhos na boca e pode, porventura, lhes dar umas dentadas (LACAN, 1992). Percebi 
que vinha tentando me normalizar no padrão neurótico: devia parar de perguntar o que há 
de errado em mim em não querer contato físico com as pessoas que não me são extre-
mamente próximas e entender justamente que não havia nada de errado comigo, apenas 
diferente de algumas imposições culturais.

A partir desse momento comecei também a perceber melhor algumas coisas que es-
tão erradas na sociedade, e que antes achava que era um problema meu. A maioria é sobre 
o respeito ao corpo do outro, sobre as invasões que pessoas autistas sofrem. 

Essas invasões não são só físicas. Somos constantemente chacoalhades para res-
ponder a demanda do outro, desse outro que constantemente nos faz par imaginário. Essa 
demanda não busca realmente nos ver para além dos ideais que criou para nosso corpo, 
porque é fundamentalmente narcísica (LACAN, 2003a; LACAN, 2003b; FREUD, 1996). 
Mas ela nos pede resposta, uma resposta que muito frequentemente está acima do que 
colocamos como o limite de nossa disponibilidade. Muitas vezes é necessário nos cuida-
dores o luto do ideal de criança “afetiva” para que eles possam realmente começar a ver e 
respeitar o corpo e a identidade das crianças reais na sua frente. 

1	 Sou não binárie, portanto referenciarei a mim mesme em linguagem não binária. Também usarei lin-
guagem não binária em plurais, p.e. elus no lugar de eles/elas, ou es autistas no lugar de os autistas.
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O desbordeamento no corpo, onde as bordas linguísticas e corporais da identidade 
se borram, se dissolvem, são interrompidas pelo Real que é sem sentido, é carregado de 
angústia. O diagnóstico de autista, portanto, me permitiu ter legitimidade para estabelecer 
um espaço pessoal que garante minha segurança emocional. Percebi que, quando alguém 
estranho a mim me abraçava como forma de cumprimento, eu sentia doses cavalares de 
angústia; era um contato muito mais íntimo do que o necessário e do que o desejável. 
Comecei também a perceber os efeitos que rejeitar esse contato produzia nos outros, a 
imediata insegurança que lhes era comum.

O intuito do texto a seguir é traçar brevemente um histórico do lugar que o Estado 
Moderno incentivou ao corpo neurotípico2 (SINGER, 2017; SILBERMAN, 2017), ou seja, o 
lugar de norma e padrão ideal que ele ocupou. A imensa discursividade normalizadora, vol-
tada a produtividade neoliberal que engendra múltiplas vulnerabilidades interseccionais3, 
marca a história dos corpos neurodiversos e se mostra infecunda nos dias de hoje ante a 
necessidade de garantir a dignidade a cada pessoa humana.

2. O CORPO ATÍPICO NA HISTÓRIA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE 

Retornar aos primeiros textos de Michel Foucault (FOUCAULT, 1978; FOUCAULT, 
1975) é recordar do caráter Renascentista da Modernidade, em que o progresso, a razão, 
e a verdade verificável da ciência fazia promessas de resolver tudo, inclusive a loucura 
de quem não se adaptava a esse modo de governo. Já no século XVI, a não-razão “consti-
tuía uma espécie de ameaça aberta cujos perigos podiam sempre, pelo menos de direito, 
comprometer as relações da subjetividade e da verdade.” (FOUCAULT, 1978, p. 54). Essa 
lógica, que Foucault traça de Descartes a Montaigne, legitima um lugar de verdade a quem 
se encontra na população funcional nos termos do liberalismo emergente:

encerram-se os inválidos pobres, os velhos na miséria, os mendigos, os 
desempregados opiniáticos, os portadores de doenças venéreas, libertinos de 
toda espécie, pessoas a quem a família ou o poder real querem evitar um castigo 
público, pais de família dissipadores, eclesiásticos em infração, em resumo todos 
aqueles que, em relação a ordem da razão, da moral e da sociedade, dão mostras 
de “alteração”. (FOUCAULT, 1975, p. 54)

Também se inclui nesse grupo mulheres consideradas histéricas ou depressivas de-
mais para se manter em um modo de governo que, embora quebrasse com alguns modos 
da Idade Média, mantinha o patrio poder se não como lei, como hábito. Também estavam 

2	 A designação “típico”, ou ainda “neurotípico”, é um neologismo afirmado no campo de saber-poder 
da neurodiversidade, que questiona a patologização e medicalização excessiva de pessoas classificadas em 
constelações de diagnósticos contemporâneos como dispraxia, dislexia, transtorno do déficit de atenção com 
hiperatividade (TDAH), autismos, síndrome de Tourette, entre outros.
3	 Embora não seja o foco desse trabalho, é interessante ressaltar que violências interseccionais como 
o racismo, a pobreza, o cissexismo, o heterossexismo, a gordofobia, a xenofobia, o capacitismo, entre tantas 
outras podem interpor/sobrepor/expor as violências da patologização da neurodiversidade.
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nesse grupo de “imorais” pessoas, nos termos de hoje, não heterossexuais e não cisgêneras, 
vergonhas para as famílias que então as internavam como método corretivo mais discreto. 
As pessoas encarceradas eram postas ao trabalho forçado,

fia-se, tece-se, fabricam-se objetos diversos que são lançados a preço baixo no 
mercado para que o lucro permita ao hospital funcionar.  a obrigação do trabalho 
tem também um papel de sanções e de controle moral. É que, no mundo burguês 
em processo de constituição, um vício maior, o pecado por excelência no mundo do 
comércio, acaba de ser definido; (FOUCAULT, p. 1975, 55)

Essas instituições podiam tanto ser estatais como privadas, com maior ou menor 
regulação do estado variando com o país europeu que se analisa e o tempo histórico den-
tro da Modernidade. “a miséria não é mais considerada numa dialética da humilhação e da 
glória, mas numa certa relação entre a desordem e a ordem que a encerra numa culpabi-
lidade.” (FOUCAULT, 1978, p. 67). Essa culpabilização, que parte da lógica que a pessoa 
não consegue se ajustar por não fazer esforço suficiente em direção à razão, é a produção 
de uma segregação que coloca em primeiro lugar a estabilidade em um sistema que é pro-
gramado para oscilar devido as flutuações de mercado nacional e externo. Uma razão de 
estado fadada a uma certa porcentagem de fracasso e que exime sua culpa a transferindo 
para quem não teve os meios de fazer uma escolha de carreira: 

O Classicismo4 inventou o internamento, um pouco como a Idade Média a segregação 
dos leprosos; o vazio deixado por estes foi ocupado por novas personagens no 
mundo europeu: são os “internos”. O leprosário tinha um sentido apenas médico; 
muitas outras funções representaram seu papel nesse gesto de banimento que 
abria espaços malditos. O gesto que aprisiona não é mais simples: também ele 
tem significações políticas, sociais, religiosas, econômicas, morais. (FOUCAULT, 
1975, p. 61)

O século XX inaugura um estilo novo5: a psicanálise rompe a noção de razão provan-
do a eficácia da hipótese do inconsciente. Freud cede o divã às diversas manifestações sin-
tomáticas e escuta das histéricas um ponto fundamental: algo estava muito errado. Porém 
Freud parece no início de sua obra ainda não ouvir direito: suas interpretações rebuscadas 
do caso Dora, mais tarde percebidas como erradas pelo próprio Freud, escondiam um pre-
conceito fundamental:

Tenham ou não o texto em suas cabeças, reportem-se a ele e verão essas frases 
que a Freud parecem evidentes – por exemplo, que uma moça se vira sozinha com 
tais empecilhos, ou então, que quando um cavalheiro lhe pula em cima, ela não 
deve criar caso, se for uma moça direita, é claro. E por quê? Porque Freud pensa 
assim. E mesmo, indo ainda mais longe, que uma moça normal não deve ficar 
enjoada quando lhe fazem um galanteio. Isso parece evidente. É preciso reconhecer 

4	 Séc. XVII.
5	 A fundação da psicanálise não implica que o estilo Moderno tenha deixado de existir, como podemos 
perceber com o Hospital Colônia de Barbacena. Fundado em 1903 foi fechado na década de 1980, reaberto 
na década de 1990 hoje funciona de um modo menos brutal. Nesse hospital os vagões cheios que chegavam 
sobrelotavam o hospital fazendo aproximadamente 60 mil pessoas morrerem ali no período em que esteve 
aberto, de maioria negra e sem diagnósticos psicológicos: eram crianças indesejadas, andarilhos, desocupa-
dos. Da perspectiva da arqueologia a história é composta de muitos tempos, muitos estilos, uma multiplicida-
de de modos simultâneos.
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o funcionamento do que chamo preconceito, numa certa abordagem do que ali é 
revelado por nossa Dora. (LACAN, 1992, p. 99)

A noção de normalidade perde sua força progressivamente da primeira tópica freu-
diana para a segunda (PRATA, 1999). É levemente utilizada no período imaginário da obra 
de Jacques Lacan; cada vez mais problematizada encontra fundamento na noção de que 
o inconsciente é estruturado como uma linguagem (período simbólico), e ganha o baque 
final rumo a sua inexistência na formulação de que o inconsciente é real (MILLER, 2013). 
A queda dos nomes-do-pai que delimitavam o tripé da neurose formulada no terceiro se-
minário abala a própria conceituação de neurose e, levando em conta o fim de análise e a 
estruturação de um saber-fazer localizado denominado de sinthoma (em diferenciação do 
sintoma), Lacan chega a conjecturar que “todo mundo é louco, ou seja, delirante” (LACAN, 
2010, p. 31).

O século XX mostra para es psicanalistas uma demanda característica do pós-estru-
turalismo francês e da pós-modernidade: o olhar para o presente - não para o futuro racional 
e ordenado da Modernidade ou o tempo escatológico da Idade Média -, e a necessidade de 
fazer uma contrapsicanálise no que concerne a exaltação neurótica perpetuada pela psica-
nálise calcada no simbólico (LACAN, 2021b; MILLER, 2014). Mostra também com o horror 
das guerras a noção de que a razão não passa de um fantasma6 (LACAN, 2021a), de que 
as identificações são sempre furadas, no sentido de ter um furo e de conter um equívoco.

O corpo é a única consistência do ser que fala (falasser, ou parlêtre em francês), 
isso se dá não por um processo de identificação, mas de pertencimento (MILLER, 2014; 
LACAN, 2021b). O esfacelamento do simbólico sobrecarrega esse corpo de um gozo que, 
ao buscar destruir o simbólico, comumente vê o vazio como a morte. É exemplo desses 
sintomas contemporâneos a toxicomania: o uso abusivo de drogas prescritas ou auto re-
ceitadas.

O século XX traz fortemente, principalmente nos últimos 40 anos, a insistência da 
medicalização. Os remédios, como aponta a psicanálise, não curam, mas sim mascaram o 
sintoma o tornando o mais produtivo possível ao neoliberalismo imperialista. Alguns textos 
apontam como a indústria farmacêutica incentivou o uso abusivo de medicações com fins 
de lucro (WHITAKER, COSGROVE, 2015; FREITAS, AMARANTE, 2017) e como familia-
res, pressionados pela Reforma Psiquiátrica, silenciaram a loucura de suas casas com 
poderosas doses de Haloperidol, Amplictil, Akineton, Ritalina, Risperidona, Quetiapina, Clo-
nazepam, entre muitos.

A Declaração de Caracas (1990), influenciada por Diretrizes da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) e Organização Panamericana de Saúde (OPS), cria um marco legal na 
luta antimanicomial: o enfoque na atenção primária, na promoção de saúde e prevenção de 
doenças, na inserção da pessoa com diagnósticos psicológicos na comunidade, no aten-
dimento descentralizado e local, e no atendimento especializado em Centros de Atenção 

6	 É de uso corrente a tradução de fantasme por fantasma, embora a tradução literal seja fantasia. Esse 
equívoco brasileiro me parece propício para delimitar a carga de dor que a fantasia carrega.
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Psicossocial (CAPS)7 que contam com matriciamento para a produção de estratégias de 
proteção e cuidado.

Na literatura psicanalítica, vemos um conselho antigo e levado cada vez mais a 
sério: a se ouvir, por exemplo, es autistas, se deve realmente ouvir-lhes a fim de aprender 
com elus (MALEVAL, 2017). Não buscar enquadrá-los fisicamente ou psicologicamente, 
silenciá-los com pesadas doses medicamentosas, ou esperar que a neurodiversidade se 
enquadre nos lugares neurotípicos, nos comportamentos neurotípicos, nos funcionamentos 
neurotípicos. Em outras palavras, não a busca da inclusão, mas a busca da equidade.

A pandemia de Covid-19 mostra a grande vala que há entre as demandas neuróti-
cas (precisar sair de casa, ver pessoas, ter contato humano, se sentir solitário trabalhando 
remotamente) e o conforto que causa a pessoas neurodivergentes por não precisarem en-
frentar a ansiedade social, as aglomerações, os contatos invasivos do corpo, os barulhos 
altos, a exaustiva decifração das expressões humanas e suas metáforas. Mostra justamen-
te que tipo de subjetividade é privilegiada e torna perceptível a quantidade de violências 
que recaem a quem precisa, por questões financeiras ou pela demanda de amor, estar em 
um constante processo de adaptação que nem sempre é possível ou saudável de ser rea-
lizado.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de um diagnóstico de estrutura sinthomática, obtido de um campo de saber 
tão implosivo8 como a psicanálise, eu pude delimitar bordas ao meu corpo/subjetividade. 
Escolhi então não mais responder uma demanda que não me produz benefícios: aceitar os 
efeitos do não abraço, colocar minha estabilidade em primeiro lugar. Esse diagnóstico tar-
dio de autismo (eu já estava com 25 anos) veio, portanto, repleto de linguagem. Repleto de 
uma autorização diferente para estar no laço social, com a construção sinthomática de um 
espaço em que eu posso habitar sem a perspectiva iminente de passar por longos períodos 
de ansiedade social em uma sociedade neurotípica.

Essa atividade psíquica me lembrou também das crianças autistas que atendi na 
clínica. Eu sentia uma imensa conexão. Não buscava fazer contato visual, elas não precisa-
vam se esquivar. Deixava que o primeiro contato físico sempre fosse delas, não importava 
se isso levasse meses. Buscava responder com um tipo de contato físico semelhante (res-
pondia um beliscão com um beliscão leve), mostrando que eu entendia e estava disposte a 
participar do código, estabelecia as áreas permitidas para o toque. Os efeitos clínicos eram 
surpreendentes!

7	 Normatizados pela Portaria/SNAS nº 224 - 29 de Janeiro de 1992 e atualizados pela Portaria nº 336 
- 19 de Fevereiro de 2002.
8	 Uso essa palavra no sentido de implosão estrutural de um edifício, visto que é prática comum na psi-
canálise questionar as próprias bases a ponto de vertê-las em contra-psicanálise.
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Era extremamente interessante trabalhar com aquelas crianças as noções de borda 
corporal, de pertencimento, de apego, de manifestações do afeto. Lembro vivamente um 
dia que uma criança autista de 2 anos e meio, que falava bem pouco, apenas algumas 
palavras, me disse uma frase inteira. Nosso setting no CAPS infantil acabava de ser in-
vadido por outra criança em um surto de tipo agressivo. Sentamos eu e ele no corredor 
enquanto o segurança removia delicadamente o menino, e meu pequeno analisando me 
disse: “o menino não vai mais entrar”. Naquele momento, em que quase morri de susto ao 
ver a criança falar uma frase inteira, percebi que ele estava usando da fala para marcar um 
desejo relacionado à transferência analítica. Não sei se ele se consolava, ou consolava a 
mim, provavelmente os dois ao mesmo tempo. Essa transferência só foi possível porque foi 
criado um setting que ele pôde se sentir seguro, em que os barulhos exteriores, como o de 
um helicóptero, eram meticulosamente pontuados.

Eu pude fazer essa intervenção justamente por conta das crises de angústia que ti-
nha ao ouvir aviões, barulhos muito altos ou agudos. Sei que esses sons também atuam no 
desbordeamento, porque podem borrar as divisões identitárias que delimitam se um som é 
externo ou interno do corpo. Na época que atendi essa criança ainda não tinha recebido/es-
tabelecido esse diagnóstico em mim, mas já atuava em uma ética correspondente, porque 
era justamente a ética que me constituía. Eu já possuía um fazer-saber localizado, embora 
difuso quando comparado aos dias de hoje.

Não posso me colocar em outras épocas, tampouco gostaria. Mas fico feliz de ter 
nascido em um século em que existe o Sistema Único de Saúde e uma Constituição Ci-
dadã, embora ambos estejam sob ameaça da atual presidência da república. Estudar a 
Modernidade do ponto de vista de Foucault e perceber a lógica manicomial ecoando ainda 
pelo Brasil me fazem quase sentir medo, um medo pelo que já passou, pelo que foi gravado 
na história. Mas a aposta na psicologia social-clínica, na psicanálise e no SUS, me mantém 
nessa produção coletiva de saberes e fazeres localizados no campo da saúde. Produção 
essa que só funciona lentamente, e é feita por milhões de pessoas preocupadas com polí-
ticas públicas. 
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RESUMO: O presente artigo é fruto de uma 
pesquisa a partir de uma experiência do co-
tidiano profissional durante a pandemia da  
Covid-19 que aborda os impactos causados 
nos serviços da proteção social básica da 
política de assistência social, considerando 
a população por ela atendida bem como os 
trabalhadores que atuam dentro desse seg-
mento, pontuando os desdobramentos nas 
demais políticas públicas e o reflexo nestes 
atendimentos dentro destes equipamentos 
sociais, sobretudo da área da saúde e da 
previdência social em que os impactos que 
a população em vulnerabilidade socioeco-
nômica, sentem de imediato. Baseando-se 
na bibliografia convidamos a refletir sobre as 
ações governamentais desenvolvidas antes 
e durante este período, visto que nos últimos 
anos houve alterações nos projetos políticos 

voltados à sociedade, em que se sobres-
saiu o favorecimento do lucro, prejudicando 
instâncias de ensino, logo, os espaços de 
estudos científicos voltados ao combate do 
Coronavírus. Assim percebemos como a im-
plementação de estratégias que consideram 
esses estudos, poderiam auxiliar na busca 
de estratégias palpáveis, observando: a im-
portância da articulação entre as políticas 
públicas e de investimentos nestas esferas 
e os danos causados à população em situa-
ção de vulnerabilidade, principalmente se 
considerarmos a sensação que a ferramenta 
das redes sociais transmite de ser universal, 
mas que ao depararmos com a realidade 
brasileira, observamos a desigualdade di-
gital e as dificuldades de acessos aos ser-
viços remotos ofertados neste período, em 
diferentes territórios de abrangência das po-
líticas públicas. Discutir sobre o tema requer 
um debate com todos os agentes públicos, 
bem como execução de políticas públicas 
mais eficazes considerando os princípios da 
universalidade, equidade, e integralidade.

PALAVRAS CHAVE: Políticas Públicas; As-
sistência Social; Coronavírus.

ABSTRACT: This article is the result of a re-
search based on an experience of daily pro-
fessional life during the Covid-19 pandemic 
that addresses the impacts caused in the 
basic social protection services of the social 
assistance policy, considering the population 
served by it as well as the workers that work 
within this segment, punctuating develop-
ments in other public policies and the impact 
on these services within these social facili-
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ties, especially in the area of ​​health and social security in which the impacts that the popu-
lation in socioeconomic vulnerability, immediately feel. Based on the bibliography, we invite 
you to reflect on the governmental actions developed before and during this period, since 
in recent years there have been changes in political projects aimed at society, in which the 
favoring of profit has stood out, damaging instances of teaching, therefore, spaces for scien-
tific studies aimed at combating the Coronavirus. Thus we realized how implementations of 
strategies that consider these studies, could assist in the search for tangible strategies, ob-
serving: the importance of the articulation between public policies and investments in these 
spheres and the damage caused to the population in a situation of vulnerability, especially 
if we consider the sensation that the tool of social networks transmits of being universal but 
that when faced with the Brazilian reality, we observe the digital inequality and the difficul-
ties in accessing the remote services offered in this period, in different territories of public 
policy coverage. Discussing the topic requires a debate with all public agents, as well as 
more effective public policy execution considering the principles of universality, equity, and 
integrality.

KEY WORDS: Public Political; Social assistance; Coronavirus.

INTRODUÇÃO

Desde o início da pandemia causada pela covid-19, que submeteu o mundo a uma 
crise humanitária, o Brasil tem enfrentado diversos efeitos econômicos e sociais, refletindo 
nas pessoas que estão em maior vulnerabilidade. Percebemos que ao abordar sobre essa 
temática, não basta olharmos apenas ao campo epidemiológico, e sim, buscar compreen-
der as estruturas sociais inseridas em nossa realidade. A Covid-19, tem nos mostrado as 
fragilidades no enfrentamento de eventos extremos conhecidos e as deficiências nas polí-
ticas públicas decorrente das desigualdades sociais, econômicas, vulnerabilidades e riscos 
sociais na sociedade brasileira, bem como o acesso da população.

A ineficiência no funcionamento desses elementos caracteriza a desigualdade, uma 
vez que tais serviços são mais, ou, menos eficientes, dependendo da região. A política de 
assistência social tem um papel estratégico para minimizar os danos da crise aos mais po-
bres e viabilizar medidas econômicas e sociais criadas para enfrentar a pandemia. 

Sobre Políticas Públicas Buckeridge; Junior (2020) cita: 

Propomos um mecanismo de funcionamento da geração de políticas públicas, 
que é composto por três elementos: Ciência, Aspirações e Política. Colocados na 
forma de vértices de um triângulo, as soluções e problemas flutuam em uma “sopa 
primordial”, gerando conjuntos problema-solução que podem ser adicionados às 
agendas da política e com isto constituírem políticas públicas que tenham maior 
probabilidade de acertar. Concluímos que os setores mais afetados serão educação, 
a saúde, assistência social, o turismo e os subsistemas de comércio e financeiro. 
(BUCKERIDGE; JUNIOR, 2020, p 156).

Os mecanismos de políticas públicas estabelecem um contraste dentro da socieda-
de, a geração de políticas é o que define os resultados a serem alcançados, pode-se dizer 



Capítulo 3 33POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

que ao aplicar essa fórmula de gerir as políticas públicas, poderá ser alcançada a solução 
para muitos dos problemas, tanto quanto, vir a expor outros no âmbito social.

Os moldes desta pesquisa são de natureza qualitativa, e teve como metodologia: 
a pesquisa bibliográfica, com análise de artigos sobre a temática apresentada. A proposta 
desta pesquisa é compartilhar informações e refletir sobre os impactos que essa pandemia 
causará na vida das pessoas, principalmente dos mais vulneráveis, dar visibilidade sobre a 
importância das políticas públicas no nosso cotidiano, e o seu reconhecimento, pois, sem o 
investimento adequado terá dificuldades.

DESENVOLVIMENTO

A partir da Construção da Constituição Federal 1988 (CF 88), que assistência social 
começou a fazer parte do tripé da seguridade social junto com a saúde e a previdência so-
cial, reconhecidas como direitos de todo cidadão, e dever do Estado garantir a todos, que 
dela necessitam, e sem contribuição prévia a provisão dessa proteção.

A consolidação da assistência social como política pública e direito social ainda exige 
o enfrentamento de importantes desafios, desde 2016 no governo do ex Presidente Michel 
Temer, que as políticas públicas vêm sofrendo desmontes neoliberais e cortes de verbas, 
o que prejudica em ações mais consistentes para o enfrentamento da covid-19.  A Emenda 
Constitucional 95/2016 (EC 95/16) contribui para que essas manifestações estivessem em 
alta, para o enfraquecimento do pacto social. 

Os impactos que a pandemia têm causado são enormes, e tem atingido as classes 
mais vulneráveis, justamente por não ter uma rede de apoio ampla. As repercussões ne-
gacionistas dos Ministérios é o que tem contribuído para a disseminação do vírus, pois foi 
a partir deste vácuo, que as secretarias estaduais assumiram o protagonismo tomando as 
decisões de acordo com as necessidades de cada Estado. 

Uma parte deste problema encontra-se também na descredibilidade que as pesqui-
sas científicas sofreram nos últimos anos. A falta de investimento e esse descrédito por 
parte de autoridades que deveriam fortalecê-las, causou danos que teremos que lidar até 
o período pós pandêmico. 

O descaso com as políticas de enfrentamento à pandemia é o que tem prejudicado 
significativamente as ações de desenvolvimento social, produzindo ainda mais desigualda-
de. O conflito entre Governo Federal e os Governos Estaduais expôs as fragilidades nas 
propostas de intervenção, essa briga de poder, de quem “manda mais” acaba afetando em 
ações complementares. 

O sucesso de uma política pública depende de sua própria concepção. Se, por 
exemplo, uma política pública é concebida por atribuição unitária – ou seja, por 
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acreditar que um problema complexo pode ser resolvido através de ações específicas 
sobre algumas de suas causas – ao invés de usar um ponto de vista sistêmico 
e cientificamente embasado – as soluções podem se apresentar como carentes 
do “choque” e na maioria dos casos são fadadas ao fracasso. (BUCKERIDGE; 
JUNIOR, 2020, p. 146)

A grande dificuldade no combate à Covid-19 é a velocidade de implantação de po-
líticas públicas de prevenção à pandemia, não é possível pensar em prevenção de contá-
gio sem políticas que subsidiem salários, de subsídios para a pobreza ou de apoio para a 
não redução da jornada de trabalho ou para a não diminuição dos salários. Estamos num 
momento complexo onde impõe desafios para a vigilância epidemiológica, atentar para 
o comportamento desta pandemia nas distintas regiões parece ser imprescindível para a 
atualização das estratégias desta emergência mundial e suas repercussões no nível local.

Segundo Arbix (2020), mesmo com a falta de recursos necessários há uma rede 
mobilizada no enfrentamento ao vírus. Uma das provas da mobilização foi que mesmo com 
os descréditos pelas as autoridades, dentro do Sistema Único de Saúde, se conseguiu 
produzir máscaras, aparelhos respiratórios, testes, mapeamento e monitoramento nos dois 
primeiros meses considerando a primeira notificação da crise, a questão que levantamos é 
o que poderia ter sido feita se os investimentos ocorressem para valorização desses equi-
pamentos? Como estaríamos enfrentando a pandemia sem o negacionismo colocado?

IMPACTOS PARA A SAÚDE COLETIVA

Antes de adentramos neste tema, gostaríamos de fazer um convite para a reflexão: 

-- Qual a importância da saúde para a sociedade?

-- Qual a importância do Sistema Único de Saúde (SUS)  para a sociedade ?

-- Neste Período de pandemia, quantas outras milhares de mortes o Brasil poderia 
ter evitado se o SUS não fosse tão sucateado?

A história das políticas de saúde no Brasil vem de muitos anos, e nos faz refletir, 
onde erramos nestas implementações de políticas acessíveis? A covid-19 tem um impacto 
direto na área da saúde afetando proporcionalmente na economia. 

O SUS é um marco na história do Brasil, mesmo com todas as suas deficiências, 
sabemos que as populações que não tem um acesso à clínicas particulares, conseguem 
fazer seus tratamentos através dele. Mas ele não tem sido o suficiente para atender toda a 
demanda de pacientes infectados ou com suspeita de covid-19, justamente pela precariza-
ção ao decorrer dos anos com os cortes, a falta de investimento e as divergências políticas 
que se afloraram. 



Capítulo 3 35POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

O contexto de polarização política conduziu a este cenário de incertezas, quando 
observamos a falta de alinhamento de medidas entre o governo e os Ministros da Saúde. A 
crise entre poderes se intensificou durante a pandemia entre os próprios aliados do gover-
no e da oposição, com renúncias, denúncias, manifestações e falas questionáveis (Darlin, 
El Destape, 20201 - Tradução nossa). Todos esses acontecimentos com suas narrativas 
mostram o cenário do SUS, que por vezes ficava em foco quando havia um escândalo ou 
polêmica.

Não foi comprovado ao certo do que esse vírus é capaz de fazer com o nosso orga-
nismo, o que ele pode afetar, se há danos futuros para as pessoas que foram infectadas, 
visto que os estudos das características desta doença estão ocorrendo. A pesquisadora e 
professora Victoria Inês Darling, através de um estudo realizado, coloca que há uma dife-
rença entre a faixa etária das pessoas que contraíram o vírus em comparação com países, 
em que a maioria brasileira está entre as idades de 38 a 60 anos. No início da pandemia, 
os primeiros estudos apontavam pessoas acima de 60 anos e com comorbidades como o 
grupo de risco, mas no Brasil não seguiu esta regra, pelo fato de o vírus possuir também 
um comportamento social. Isso porque, segundo a pesquisa, o vírus depende também das 
estruturas sociais, que tem em sua composição o trabalho/ocupação das pessoas e suas 
classes sociais. (Darling, 2020) 2  

O Brasil é o terceiro país com maior número de casos, ficando atrás apenas do Esta-
dos Unidos e Índia em número de casos e mortes, ambos países relaxaram as medidas de 
segurança na prevenção da covid, o que gerou este aumento expressivo. No início da qua-
rentena, governadores iniciaram medidas de prevenção e redução de danos, a população 
demonstrava apoio às medidas de proteção e prevenção, mas ao decorrer do tempo, a falta 
de amparo e a desarticulação entre os representantes do estado, afetou a vida das famílias.

Segundo Sposati et al (2014), o mecanismo assistencial permite ainda um corte 
emergencial nas políticas sociais. Como formas duradouras possibilitam consagrar direitos, 
como respostas emergenciais podem fragmentar a demanda em graus de urgência para 
atendimento, instalando clientela elegível. 

Com isso as políticas sociais se prestam a reduzir agudizações e se constituem em 
espaço para que o grupo no poder possa, de um lado, conter conflitos, e de outro, respon-
der “humanitariamente” a situações de agravamento da miséria e espoliação de grupos 
sociais. 

A alternativa para os tratamentos das desigualdades sociais seria ampliar a distribui-
ção de renda para toda a sociedade. A desigualdade são resultantes necessárias de busca 
de acumulação sem limites, contudo, são também campos de prática do Estado enquanto 

1	 Matéria escrita pela pesquisadora Victoria Ines Darling do portal digital de notícias na Web argentino 
El Destape em maio de 2020. A tradução é de responsabilidade do autor.
2	 Entrevista concedida na Websérie Fator Ciência pela Secretaria de Comunicação da Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana . Entrevistadora Mayara Godoy, intitulado Radiografia social da pan-
demia na América Latina, pela plataforma Zoom e retransmitida pela plataforma Youtube.
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“tutor” do “bem comum”. A assistência tem se constituído o instrumento privilegiado do 
Estado para enfrentar a questão social3 sob a aparência de ação compensatória das desi-
gualdades sociais. (SPOSATI et al, 2014, p.42). 

Está claro que as estratégias (de classes) implementadas pelo Estado burguês no 
capitalismo monopolista envolvem diferencialmente as perspectivas “público” e “privado” do 
enfrentamento das sequelas da questão social. (NETTO, 2011, p. 37).

A perpetuação das desigualdades onde as pessoas mais vulneráveis sofrem os efei-
tos das bolhas sociais e econômicas, é um problema devido à falta de investimentos prin-
cipalmente na área social.  Como mencionado anteriormente, a questão da desigualdade 
social não é só a má distribuição de renda, mas de políticas públicas efetivas.

Neste contexto a saída encontrada pelo Governo Federal foi a criação do auxílio 
emergencial (alteração na lei 8742/93 pela lei 13982/20) às pessoas em situação de vul-
nerabilidade e o Benefício Emergencial - (BEM), aos trabalhadores em que as instituições 
subsidiaram uma parcela do salário e o governo outra parcela, a fim de garantir uma renda 
segura enquanto a população estivesse em quarentena. Entretanto, além da dificuldade 
encontrada para a solicitação do auxílio, houve momentos em que descobriram fraudes nas 
solicitações de quem possuía uma renda fixa, enquanto outra parte lutava para conseguir o 
auxílio mesmo dentro dos critérios exigidos. 

Mas como pontuado, uma ação de prevenção não se faz apenas com uma vertente 
dentro da política pública. É necessário alinhamento entre todas. A distribuição do auxílio 
emergencial sem considerar os fatores sociais não diminui os riscos de contágio. Fato que 
uma parte da população está dentro das periferias sofrendo com a precarização dos recur-
sos básicos como a distribuição de água e energia, além da alta nos preços de alimentos, 
pouco acesso à rede de internet, e pontuando novamente as divergências de informações 
quanto aos cuidados cotidianos.

Dentro da Política Pública de Assistência Social, uma das formas encontradas para 
acompanhamento dos serviços foi com o teleatendimento. Através de orientações dos Con-
selhos como do Serviço Social e de Psicologia, entre outros profissionais, houve a possi-
bilidade de pensar novas estratégias para a continuidade do acompanhamento, atendi-
mentos, e até mesmo atividades que antes eram feitas em grupos, vêm sendo realizados 
a distância. Telefones e redes sociais começaram a fazer parte do cotidiano profissional 
intensivamente.  

Ao colocar nas práticas tais procedimentos, colidimos com o fator social. Os serviços 
em sua maioria atendem pessoas em situação de vulnerabilidade econômica em territórios 
com escassez de determinados serviços. O acesso à internet não é universal, e não são 
todas as instituições que possuem meios para se comunicarem por redes sociais e também 
não são todos os atendidos que possuem acesso a essa ferramenta. 

3	 Questão social é o conjunto das expressões que definem as desigualdades da sociedade capitalista.
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Outra medida foi a suspensão de atividades em grupos que contribuem no acompa-
nhamento sócio familiar, além de trabalhar com os indivíduos com suas subjetividades, seja 
mediando em seus conflitos internos, auxiliando em orientações ao mercado de trabalho, 
ao retorno aos estudos ou redescobrindo projetos e aptidões. O isolamento social resultou 
no distanciamento entre serviço e família, exigindo criatividades dos profissionais para se 
reinventarem nos espaços. 

Além dos desencontros vivenciados pela limitação dos serviços, as demandas au-
mentaram colocando as famílias e os funcionários dos serviços em risco. Com a importân-
cia dos serviços da assistência social neste momento, os trabalhadores do SUAS foram 
afetados pela falta de planejamento do poder público, com falta de equipamentos de prote-
ção para trabalharem. As famílias dentro de suas limitações buscavam seus direitos sociais 
em meio à confusão de comunicação e informação em filas de equipamentos e bancos. A 
precarização do acesso a outros direitos como a educação, a saúde e a trabalhista se con-
firmaram nos estudos sobre a estrutura social do vírus.

A COVID-19 E OS EFEITOS PÓS PANDEMIA

Destacamos aqui, algumas questões na construção de estratégias a fim de garantir 
uma efetividade, ou uma tentativa de retomada de uma normalidade da vida dos brasileiros, 
após meses de distanciamento e isolamento social, com o fechamento dos comércios, es-
colas entre outros. A economia foi afetada, e milhares de mortos por conta do coronavírus.  
E podemos perguntar quais seriam as possibilidades de oferecer à população, através dos 
mínimos sociais, uma universalidade de acesso a renda? Refletindo a respeito, em Janeiro 
os brasileiros buscarão recursos financeiros nas políticas públicas municipais de assistên-
cia social e nas diversas frentes religiosas existentes. Uma alternativa seria investir em po-
líticas públicas de emprego e renda, modalidade de serviços de home office, entre outras. 

As variadas formas de exclusão social atestam a profunda iniquidade das relações 
sociais brasileiras. Desigualdade de renda, desigualdade de raça, desigualdade de gênero 
e desigualdade entre regiões (SILVA, 2004, p. 169).

A pandemia ainda traz incertezas sobre o futuro, mas o mercado de telecomunica-
ções já entende que a percepção da sociedade, de empresas e dos governos mudou. Os 
serviços de conexão à Internet agora são essenciais e movem toda a indústria e capacida-
de produtiva, ainda que na América Latina, a desigualdade digital coloca desafios para fe-
char esse gargalo. Agora, é necessário que as políticas públicas passem a ser transversais 
entre diferentes setores para além das operadoras.

Medidas interventivas sempre foram instrumentos do Estado, principalmente em mo-
mentos de crise mundial. As medidas tornam-se necessárias para o combate da dissemina-
ção da Covid-19. Nos últimos meses foram criadas plataformas e ferramentas para auxiliar 



Capítulo 3 38POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

na divulgação das informações sobre os casos de covid-19, porém tem gerado incertezas 
quanto à escolha das melhores estratégias a serem utilizadas para o enfrentamento da 
pandemia em diferentes partes do mundo. As questões de vulnerabilidades sociais e falta 
de implementações de ações mais incisivas para auxiliar com estratégias para a população. 

No aspecto econômico, houve grande impacto onde foi possível observar que algu-
mas atividades econômicas e comerciais foram diretamente atingidas, com o objetivo de 
conter a disseminação e a propagação do vírus, também por decretos e orientações sanitá-
rias. A ordem no momento era cumprir a quarentena, algumas empresas não conseguiram 
manter suas “portas abertas”, e outras reduziram o quadro de colaboradores. Por falta de 
planejamento e liderança governamental, com objetivo de minimizar os efeitos do isola-
mento social, não houve um incentivo ou proteção de amplo alcance desde empregadores 
até as famílias mais empobrecidas economicamente falando. E a liberação de um incentivo 
financeiro para autônomos e desempregados teve seus percalços pelo caminho, onde fa-
mílias não conseguiram acessar e outras pessoas acessaram ilegitimamente.

Podemos dizer, que os indicadores do desenvolvimento econômico e social é possí-
vel, desde que sejam adotadas políticas que se enquadrem dentro da realidade e contexto 
vivenciados pela população, capazes de se adaptar aos desafios, não tendo um modelo 
específico para se embasar, porém, um diálogo e transparência são grande aliados para 
o enfrentamento de crises. O problema consiste, em indagar o que leva a adotar políti-
cas tecnicamente razoáveis e bem-adaptadas ao seu contexto, procurando embasamento 
científico, experiências de enfrentamento de catástrofes, calamidade, e investimento em 
pesquisas e na ciência.

Segundo o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), é difícil produzir mu-
danças tendo em vista uma situação isolada. É necessário que se tenha compreensão das 
complexas ações específicas que cada processo de implementação, monitoramento e ava-
liação que as políticas públicas possuem, a fim de melhorar e aprimorar suas contribuições 
técnicas, para o fim que foi proposto inicialmente, com investindo financeiro e técnico.

É difícil mensurar a realidade de cada um, seja social, psicológica ou econômica nes-
te período tão conturbado em nossa sociedade, principalmente para os que estão atuando 
na linha de frente no combate a esta pandemia. O que sabemos é que a desigualdade será 
negativa e duradoura e impactará na trajetória das pessoas, percebemos que os índices de 
violência doméstica teve um aumento exorbitantemente, as queixas de crises de ansieda-
de, estresse, mudança de humor dentre outros fatores, e o reflexo nas famílias causará um 
impacto descomedido.  

As políticas públicas, são um meio importantíssimo para a garantia dos direitos, a 
proteção social e dignidade da pessoa humana. Vale ressaltar, que esse tema surgiu em 
um momento muito conturbado na nossa sociedade, em que o Brasil passa por muitos re-
trocessos políticos e sociais, da criminalização das Organizações da Sociedade Civil que 
lutam por direitos, fragilizando os mecanismos democráticos de exercício da cidadania.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:

A análise do quadro situacional evidencia a importância de se investir em políticas 
públicas mais abrangentes, a pandemia da covid-19, revelou o descaso do Estado em al-
guns aspectos sociais. A questão da saúde foi tratada com desdém por parte de algumas 
autoridades políticas, com isso evidenciamos os impactos que a pandemia trará para a 
sociedade. 

O desafio é, manter ações complementares para auxiliar nas esferas das desigual-
dades sociais, ofertando serviços básicos para a população, destacamos que em meio 
a esta crise sanitária houve muitos desvios de dinheiro público que foram destinados a 
compra de respiradores, e a construção de hospitais de campanha, que acabaram sendo 
superfaturados. 

Este artigo foi realizado através de moldes de pesquisa bibliográfica, onde eviden-
ciamos a evolução da desigualdade e os impactos sociais e fiscais da covid-19, servindo 
de questionamentos futuros para procurar soluções de enfrentamento em conjunto com as 
políticas públicas. 

O estudo mostrou que as vulnerabilidades têm se agravado em decorrência da pan-
demia, como muitas pessoas acabaram perdendo sua renda, a busca por insumos básicos 
em Instituições Filantrópicas e Igrejas aumentou consideravelmente. Casos de transtornos 
mentais, violência doméstica4 e violência familiar também tiveram um aumento5. Podemos 
destacar que no período pós pandemia, as estruturas de acesso e apoio terão que ser bem 
centralizadas.

O descaso com a pandemia, o sucateamento da saúde pública, as mortes em decor-
rência da covid-19, a falta de insumos para auxiliar no combate a pandemia são questões 
que precisam ser levadas à diante. Todas as estratégias pensadas até o momento não fo-
ram e não são o suficiente para combater os efeitos da pandemia, as políticas públicas são 
necessárias para auxiliar no combate às desigualdades que é um problema sistêmico não 
só no Brasil, mas no Mundo. 

4	 De acordo com os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, entre 1° e 18 de abril, houve um 
crescimento de 161,71% de denúncias, com 1.039 neste ano comparadas a 397 no mesmo período do ano 
passado.
Os registros de feminicídio cresceram 22,2% no período e os homicídios de mulheres tiveram incremento de 
6%. O Ligue-180, central nacional de atendimento à mulher criada em 2005, viu crescer em 34% as denúncias 
em março e abril de 2020 quando comparado com o mesmo período do ano passado.
5	 De acordo com os dados da UNICEF Brasil Com a pandemia do novo coronavírus e as necessárias 
medidas de isolamento social e confinamento domiciliar, crianças e adolescentes estão sob risco ainda maior 
de sofrer violência física, sexual e psicológica. Quando já acontece violência doméstica, as vulnerabilidades 
aumentam drasticamente... 
A Rede Brasil Traz um relatório da organização não governamental (ONG) World Vision estima que até 85 mi-
lhões de crianças e adolescentes, entre 2 e 17 anos, poderão se somar às vítimas de violência física, emocio-
nal e sexual nos próximos três meses em todo o planeta. O número representa um aumento que pode variar 
de 20% a 32% da média anual das estatísticas oficiais. O confinamento em casa, essencial para conter a pan-
demia do novo coronavírus, acaba expondo essa população a uma maior incidência de violência doméstica.
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Somos trabalhadoras da assistência social e, em geral, trabalhamos com as políticas 
públicas que devem ser embasadas através da pluralidade da Constituição Federal e elen-
cados nos princípios da Universalidade. 

De acordo com Mendes et al (2006), o compromisso com o trabalho e a disponibili-
dade de realizar ações não pode ficar só no discurso, assiduidade e pontualidade nos aten-
dimentos prestados, sempre respeitando a dignidade e alteridade das pessoas. É preciso 
romper as barreiras das desigualdades sociais em suas diferentes esferas, e mais do que 
nunca, reconhecer que a única saída para essa crise é a ciência que anda tão devastada. 

Diante do exposto, debater os impactos da pandemia e suas peculiaridades, as de-
sigualdades sociais requer um debate mais articulado bem como implementações de po-
líticas públicas mais eficazes considerando os princípios da universalidade, equidade, e 
integralidade. Todavia, acreditamos que essa pesquisa é o caminho que possibilita a visibi-
lidade a fim que promovam ações no sentido de estabelecer políticas mais universais.
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CAPÍTULO 4

FILA DE ESPERA E SEUS OBSTÁCULOS: UMA 
ANALISE SOBRE A LENTIDÃO NO ATENDIMENTO 

AO USUÁRIO EM UM HOSPITAL PÚBLICO NA 
CIDADE DE PARNAÍBA – PI

DILMO VIEIRA DE SOUSA JÚNIOR1

Universidade Federal do Pará

MARTHA LUIZA COSTA VIEIRA2

Universidade Federal do Pará

RESUMO: O objetivo do estudo é analisar o 
andamento das filas de espera na saúde pú-
blica de forma que venha proporcionar uma 
melhor execução do fluxo. Estudo quanti-
-qualitativo, utilizando dados documentais e 
entrevistas estruturadas em 12/2018. Para 
abordagem dos dados foi utilizada analise 
de conteúdo temática e analise descritiva, 
que permitiram compreender de forma am-
pla proporcionando e viabilizando a coorde-
nação um cuidado aumentado priorizado. 
Encontra-se então diante de um serviço de 
media complexidade que tem sido aponta-
do por pesquisadores e gestores, os quais 
encontram grandes dificuldades na integra-
lidade do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A partir do estudo realizado destaca-se uma 
grande demanda da unidade uma vez que 
este é o único hospital da região e com ta-
manha clientela a dificuldade para resolução 
de coisas simples acaba causando certa di-
ficuldade de agilidade, analisando os resul-
tados obtidos encontramos certas restrições 
para resolver como a falta de plantonistas 
em algumas especialidades como na ultras-
sonografia, neurologista e cardiologista, 

1	 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido e 
Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), dilmo.vieira@ifpi.edu.br
2	 Mestranda do Programa de Pós-graduação em História Social da Amazônia da Universidade Federal 
do Pará e Assistente Social da UFPA, martha.vieira@ufpa.br

causando assim filas continuas. Conclui-se, 
portanto que a organização do serviço é 
consequência da qualidade do serviço pres-
tado e com isso reduzem-se os custos e au-
menta o grau de satisfação do usuário. Este 
estudo serve como incentivo à pesquisa em 
diversos setores na saúde publica de forma 
de dimensionar corretamente a quantidade 
necessária de funcionários para um atendi-
mento de qualidade.

Palavras-chave: Fila de Espera. Politica de 
Saúde. Atendimento de qualidade.

ABSTRACT: The objective of the study is to 
analyze the progress of waiting lines in public 
health in a way that provides better execution 
of the flow. Quantitative-qualitative study, us-
ing documentary data and structured inter-
views in 12/2018. In order to approach the 
data, it was used a thematic content analy-
sis and descriptive analysis, which allowed 
to comprehend in a broad way, providing 
and making feasible the coordination an in-
creased priority care. It is then faced with a 
service of medium complexity that has been 
pointed out by researchers and managers, 
who find great difficulties in the integrality of 
Health Unic System (SUS). From the study 
carried out, there is a great demand for the 
unit since this is the only hospital in the re-
gion and with such a clientele the difficulty to 
solve simple things ends up causing some 
difficulty of agility, analyzing the results ob-
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tained we find certain restrictions to solve such as the lack of call centers in some specialties 
such as ultrasound, neurologist and cardiologist, thus causing continuous queues. It is con-
cluded, therefore, that the organization of the service is a consequence of the quality of the 
service provided and thus reduce costs and increase the degree of customer satisfaction. 
This study serves as an incentive to research in several sectors in public health in order to 
properly size the required number of employees for quality care.

Keywords: Wait Queue. Health Policy. Attendece Quality.

1. INTRODUÇÃO

A fila de espera tratada neste estudo é uma lista de clientes que necessitam de um 
atendimento eficiente, porém em um mundo de rápidas mudanças é cada vez mais neces-
sário à organização de ambientes turbulentos e instáveis, é o caso das filas em um hospital 
público de Parnaíba – PI.

Então mesmo que estas filas sejam uma rotina na vida de todos que lá trabalham, 
esse assunto é muito cobrado pela comunidade, mediante todas as reclamações de clien-
tes desde a recepção onde é feita a ficha de atendimento, para depois ser encaminhado ao 
processo de triagem onde será selecionado cada tipo de atendimento desde a urgência ou 
uma emergência, até a resolução de fato do problema.

Segundo Chiavenato (2002) a teoria das filas surgiu no início do século XX, mais 
precisamente em 1908 em Copenhage Dinamarca, e foi criada pelo matemático Agner Kra-
rup Erlang após desenvolver cálculos para resolver problemas de congestionamentos nas 
centrais telefônicas da cidade. Portanto os componentes de um sistema de fila de espera 
são a população ou a fonte de potenciais clientes.

Desde então se entende que qualquer situação onde se encontra uma demanda 
maior do que a oferta para um atendimento por mais simples que seja este desenvolvera 
uma fila de espera proporcionando uma saturação de capacidade de atendimento.

E de acordo com Abensur et al.(2004) a fila é o resultado de uma desarmonia entre a 
capacidade de atendimento do serviço oferecido e a demanda de seus usuários, ainda que 
geralmente seja associada a um efeito danoso, porém a fila também representa um impor-
tante papel na gestão de operações de serviços porque em muitos casos será impossível 
a oferta de uma infraestrutura suficiente para atender a procura de todos, tornando assim 
uma situação inevitável. Sendo assim a grande demanda de clientes nas filas torna-se um 
desafio incessante para quem controla a mesma.

Apesar do desenvolvimento e dos avanços tecnológicos para eliminação das filas, 
elas sempre são um dos maiores problemas em diversas áreas ressaltando-se a saúde, 
previdência social, transporte público e serviços bancários (IGLESIAS; GÜNTHER, 2007).



Capítulo 4 45POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E entre muitos problemas com filas de espera se encontra como exemplo a atenção 
básica, onde a saúde deveria resolver muitos casos, mas nem sempre é eficiente e com 
isso muitas pessoas estão acostumadas a buscar por hospitais e deparar-se com varias 
filas, é o que acontece com o local estudado, pois para tentarem desafogar um pouco o 
atendimento criaram algumas filas entre elas estão à fila do primeiro atendimento, depois 
a fila para triagem, fila para consulta e por fim fila para resolver de fato sua necessidade.

E para uma melhor compreensão, e acompanhar o surgimento, a problemática e a 
solução das filas foi escolhido um hospital público de Parnaíba – PI, aonde desde meados 
de 2016 o órgão vem sofrendo grandes impactos negativos, como diversas reclamações 
pelas dificuldades enfrentadas pela formação de inúmeras filas de espera, tendo como 
problema maior a lentidão na mesma e isso provoca situações exaustivas que podem gerar 
desconforto e até mesmo ansiedade ao cliente, desde a triagem até a saída do mesmo. 
Com isso passou-se a questionar: o atendimento ao cliente está sendo eficaz objetivando 
reduzir as filas de espera?

O presente trabalho tem como objetivo analisar o andamento das filas de espera 
em um hospital público no município de Parnaíba – PI, visando estudar oportunidades de 
melhorar, identificar os principais motivos que ocasionam essas filas, além de evidenciar 
praticas atual de atendimento. Por tanto se trata de uma pesquisa qualitativa de caráter ex-
ploratório e descritivo, na qual se procura não acabar mais no mínimo organizar a questão 
da demora ao atendimento em um hospital de urgência e emergência.

O presente artigo está dividido em: introdução (contextualização, problemática, me-
todologia e objetivos), desenvolvimento (aprofundamento do tema), metodologia (método 
utilizado para realização da pesquisa), análise dos dados (interpretação dos dados analisa-
dos), considerações finais (resultados alcançados).

2. DESENVOLVIMENTO

No hospital estudado para viabilizar o presente artigo o atendimento aos usuários 
nesta unidade funciona da seguinte forma: Eles são atendidos por ordem de chegada pas-
sando pela recepção para verificação de dados e documentos em seguida o paciente é 
encaminhado a uma fila para a triagem, e depois para outra fila onde será atendido por um 
médico especializado de acordo com sua necessidade e só então será encaminhado para 
a internação dando entrada a fila de cirurgias quando necessário. Sendo assim, podemos 
ver que é existente um sistema paralelo de filas que torna tudo complexo.

Segundo Abensur et al. (2004) os sistemas de filas podem ser caracterizados por 
cinco componentes, que são: modelo de chegada dos usuários, modelo de serviços, nú-
mero de atendentes, capacidade do estabelecimento para atender usuários e ordem em 
que os usuários são atendidos. Com isso podemos observar que o modelo de chegada 
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define o tempo entre chegadas sucessivas de usuários a instituição de prestação de servi-
ço. Enquanto o modelo de serviços é, sobretudo especificado pelo tempo solicitado para 
propiciar o serviço ao usuário. O número de atendentes representa a oferta coexistente 
de pessoas ou mesmo equipamentos disponíveis. E por fim a capacidade do sistema é o 
número de usuários, tanto os que estão sendo atendidos quanto os que estão nas filas e 
permitidos no estabelecimento de prestação de serviço simultaneamente.

Isto é uma forma justa para ambos os lados seria a organização das filas, por exem-
plo, um atendimento de acordo com o horário que cada um chega, sendo que deve ser es-
tipulado e priorizado um prazo para cada atendimento, evitando assim um desgaste maior 
para os usuários, além de um quadro de funcionários um tanto que satisfatório conforme a 
demanda.

A análise da atividade aponta na instituição dados do trabalho muitas vezes desco-
nhecidos, exibi a grande variedade das atividades dos colaboradores para manter a pro-
dução esperada, como regular incidente, escolher informações favoráveis, antecipação e 
controle das ações, raciocínios adequados a cada momento e em função de episódios 
diversos, o que permite entender o quanto esse serviço depende não só de uma liderança 
mais também das esferas que dominam o SUS. (GUÉRIN, 2004, p.192).

Em outras palavras todos estão dispostos a colaborar para um melhor desempenho 
do serviço ofertado, e o SUS no âmbito das três esferas declara grande ajuda com essa 
lentidão das filas, porém se não tem como resolver este aciona o serviço de referencia onde 
o hospital mais próximo e capaz de responder pelo paciente, então pode ver que os três 
poderes (federal, estadual e municipal) juntos podem articular para que o paciente não 
venha a demorar em filas imensas.

Neste caso é sempre inesperado o número de usuários mais independente de qual 
seja todos querem um resultado positivo, desde que seja no local onde foi requisitado ou 
mesmo ao domínio do SUS no qual possibilita um regulamento para onde existam maior 
facilidade e serviço especializado.

Sendo assim no Brasil e no mundo, diversas empresas de diferentes serviços, estão 
sempre em busca de aprimorar o conhecimento e a qualidade do serviço com a finalidade 
de satisfação de seus usuários (RIBEIRO, 2008).

Nesse caso a satisfação do usuário é resultado dos serviços prestados pela empresa 
e essencialmente a qualidade nesse atendimento.

Segundo Freitas (2001), esta estatisticamente comprovada que um cliente insatis-
feito é pior que um satisfeito, pois um comentário de um mau atendimento se propaga mais 
do que um satisfeito. Com isso a busca por essa satisfação é constante e fundamental 
para que o serviço seja desenvolvido com qualidade e autoconfiança, pois a satisfação do 
usuário vem sempre em primeiro lugar.
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Segundo Vasconcelos (2006) existe um programa que começou a ser implantado em 
todos os estados e os pioneiros foram Ceará, Pará, Paraíba, Piauí, Maranhão e Rio Grande 
do Norte onde a meta era que até dezembro de 2007 pelo menos 50% dos estados brasi-
leiros passassem a programar a politica de humanização.

Com isso a esperança de um atendimento rápido é sempre crescente em meio à 
população, apesar de que não existe estrutura física, recursos humanos e tão poucos equi-
pamentos adequados para atendimento a grande demanda na empresa pública, os pro-
fissionais e gestores do serviço público em Parnaíba, optaram pela implantação de um 
sistema de triagem de prioridades, fazendo assim uma classificação de risco nos serviços 
de emergência.

Com relação à qualidade dos serviços, Las Casas (2000, p.12) apresenta:

...os clientes estão tornando-se cada vez mais sofisticados. Apesar de o Brasil estar 
além do desejado, em alguns movimentos de consumidores já se percebe maior 
manifestação de luta por seus direitos. Na área de serviços, o nível de insatisfação 
é ainda maior, pois, em virtude de serem raros os bons profissionais prestadores de 
serviços, a área apresenta grandes oportunidades e desafios (LAS CASAS, 2000, 
p.12).

Todos tem o direito de um atendimento digno e produtivo, proporcionando bem estar 
e melhor resolubilidade. O mau atendimento ao público constitui o principal motivo pelo 
qual as empresas perdem clientes, para obter um nível de atendimento satisfatório as or-
ganizações precisam investir em treinamento dos seus recursos humanos, ou seja, para 
melhorar a prestação de serviços são necessários colaboradores preparados exercendo 
suas funções com excelência.

De acordo com Sanmartin et al. (2000), ao estudar o desgaste da confiança da po-
pulação no sistema de saúde, vem a ressaltar que seu próprio conceito de lista de espera 
deve ser reparado, sendo que é ilusório o consenso até mesmo quando o prazo de espera 
precisa começar a ser computado, a mensuração do tamanho das filas de espera não se 
trata de um problema trivial.

É preciso salientar que a cultura organizacional predominante em várias organiza-
ções públicas, inclusive a do hospital pesquisado é conservadora e repleta de disfunções 
burocráticas que tornam os serviços prestados ainda mais lentos com defasagens ao longo 
do processo.

Com isso o setor público, no qual as filas de espera se manifestam com maior intensi-
dade na saúde, os casos imensamente negativos sejam mais reportados que os positivos.
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3. METODOLOGIA

Para o desenvolvimento deste artigo, onde a responsabilidade da administração das 
filas é toda do hospital em questão, utilizaram-se dois pontos básicos a serem conside-
rados em uma analise que são: “a participação dos trabalhadores e o acompanhamento da 
situação real de trabalho”. (VASCONCELOS, 2007).

Trata-se de uma pesquisa quantitativo de caráter exploratório e descritivo, ou seja, é 
uma pesquisa que não se preocupa com números e sim com situações e relações diversas 
do comportamento humano.

Para Cervo, Bervian e Silva (2007), a pesquisa descritiva tenta desvendar, com 
exatidão a frequência com que um acontecimento ocorre, sua relação e vinculação com 
outros e suas características. Analisa, registra e correlaciona fatos e fenômenos sem alterá-
-los. Busca conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política, 
econômica e demais aspectos do comportamento humano, tanto no indivíduo tomado iso-
ladamente como de grupos e comunidade mais complexo.

A abordagem e o método de pesquisa que visa responder questões através da re-
flexão do indivíduo com relação ao seu universo de significados, de motivos, as suas aspi-
rações, crenças, valores e atitudes a partir da realidade vivenciada. Este tipo de pesquisa 
raramente pode ser traduzido por números e indicadores quantitativos, já que não é seu ob-
jetivo descrever fenômenos que produzem regularidade e sim o aprofundamento no mundo 
dos significados (MINAYO, 2009).

A partir da pesquisa de campo e com o objetivo de complementar as informações 
obtidas por meios de outras fontes, elaborou-se um questionário o qual foram selecionados 
15 pessoas o qual gerou os dados utilizados neste artigo. Os participantes desta pesquisa 
são os usuários que fazem parte do dia a dia de um Hospital Estadual no município de 
Parnaíba.

4. ANALISE DE DADOS

A analise dos dados tem-se por desígnio relatar os resultados da pesquisa, analisar 
o comportamento da variável os métodos e técnicas calculando através dos indicadores 
que são grau de utilização, grau de avaliação e o índice de satisfação dos usuários. Sendo 
feita assim uma analise descritiva e exploratória dos dados coletados.

Percebe-se uma conformidade nos distintos relatos dos entrevistados de acordo a 
necessidade em superar os obstáculos para se alcançar a integralidade proposta pelo sis-
tema.
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De acordo com o resultado das investigações pode-se observar que aos poucos o 
atendimento está com um fluxo contínuo, mediante a demora em resolução para alguns 
casos. Segundo Paciente, 2018, “a administração está sempre atenta aos pacientes e seus 
problemas uma vez que a própria diretora está nos corredores todos os dias e tem uma 
atenção para todos”.

Ainda que o município seja o segundo maior do estado conforme o último IBGE 
(2018), os gestores tem encontrado grandes obstáculos para resolução de um problema 
constante que são as filas para atendimento no SUS e conforme Paciente, 2018, “o posicio-
namento na fila de espera é feito de acordo com a gravidade do problema”. 

O relacionamento repercute no convívio do dia a dia dos funcionários para com os 
clientes, uma vez que ambos precisem manter sempre o bem estar físico e mental para um 
bem maior.

Figura 1: Relacionamento funcionário/cliente.

 
Fonte: Dados coletados pelos pesquisadores 2019

O cumprimento do prazo marcado para algum procedimento é um gargalo do setor 
para com a população uma vez que este compromisso seja exposto.
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Figura 2: cumprimento de datas e horários.
 

Fonte: Dados coletados pelos pesquisadores 2019.

Destaca-se ainda a grande demanda da unidade uma vez que este é o único hospi-
tal da região e com tamanha clientela a dificuldade para resolução de coisas simples acaba 
causando certa dificuldade de agilidade, analisando os resultados encontramos certas 
restrições para resolver como a falta de plantonistas em algumas especialidades como 
na ultrassonografia, neurologista e cardiologista, causando assim filas continuas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme a análise de dados durante este estudo foi reduzido quase que pela me-
tade a fila de espera de cirurgias ortopédicas, por exemplo, pois a instituição encontra-se 
com uma politica interna na qual ajudou muito a população, onde pacientes propícios a en-
caminhamento e que não sejam dos estados são regulados para o seu estado. E com isso 
houve uma grande redução nessa fila o que proporcionou uma grande melhora no atendi-
mento em geral e gerou um avanço na reabilitação do paciente uma vez que ao chegar ao 
setor terá seu problema resolvido em menos tempo e com maior humanização.

Conforme dados coletados é possível reorganizar o estabelecimento, principalmente 
com o aumento da demanda, o nível dos consumidores é cada vez maior e mediante essa 
crescente necessidade o próprio hospital tentou uma válvula de escape já que alguns es-
tados vizinhos não estavam tendo um controle de seus consumidores e hoje existe esse 
controle interno para que as filas não aumentem os pacientes dependendo de suas ne-
cessidades onde se for o caso ele vai ser internado e fica na fila ou é realizado o primeiro 
atendimento e depois o retorno ao órgão competente.
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Segundo Michel Crazier (1989) com a disseminação do conceito de qualidade no 
setor público constatou-se uma exigência de mudança de conjuntura onde sua verdadeira 
importância ainda não foi totalmente reconhecida, porém quando assim for será vista como 
uma das maiores viradas da nossa civilização.

A satisfação dos clientes mediante a avaliação nada mais é que a lealdade aos quais 
mostram o desempenho para o atendimento, as mudanças e o modo de organização do 
serviço são consequência da qualidade do serviço prestado e com isso reduzem-se os cus-
tos e aumenta o grau de satisfação do cliente.

Portanto, entende-se que seriam necessários outros métodos de avaliação com 
maior aprofundamento nos modelos e opções reais, possibilitando assim uma grande rele-
vância nas opções e no reconhecimento da pesquisa, inclusive essa pesquisa recomenda 
futuras investigações para dá continuidade ao tema exposto.
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CAPÍTULO 5

O CENÁRIO DO EMPREENDEDORISMO COMO 
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RESUMO: O objetivo geral deste estudo é 
apresentar um panorama do empreendedo-
rismo no município de Pindamonhangaba. 
A partir da identificação das ações de políti-
cas públicas que estão sendo realizadas no 
município de Pindamonhangaba buscou-se 
demonstram as formas de incentivo ao em-
preendedorismo local. Para tanto, utilizou-se 
como procedimento metodológico uma abor-
dagem qualitativa e descritiva documental. 
O procedimento de coleta de dados se deu 
por meio de documentos sobre a temática 
nas bases de dados do IBGE, GEM e Prefei-
tura Municipal de Pindamonhangaba. Com 
base nos resultados, pode-se observar que 
o cenário de empreendedorismo no municí-
pio de Pindamonhangaba têm um enfoque 
maior nas questões relacionadas ao apoio 
financeiro. Nesse momento de pandemia do 
Covid-19, destacou-se o apoio de instala-
ção de novos empreendimentos por meio da 
isenção de impostos. Todavia, não há polí-
ticas que contribuem diretamente ao apoio 
tecnológico e de inovação, de infraestrutura 
pública e promoção da educação empreen-
dedora que seriam fundamentais para o es-
timulo ao empreendedorismo e para a entra-
da dos jovens no mercado de trabalho.

PALAVRA-CHAVE: Desenvolvimento Re-
gional. Empreendedorismo. Políticas Públi-
cas. Pindamonhangaba.

ABSTRACT: The general objective of this 
study was to present an overview of entre-
preneurship in the municipality of Pindamon-
hangaba. From the identification of the pub-
lic policy actions that are being carried out 
in the municipality of Pindamonhangaba, we 
sought to demonstrate the ways of encour-
aging local entrepreneurship.Therefore, a 
qualitative and descriptive documentary ap-
proach was used as a methodological proce-
dure. The data collection procedure was car-
ried out through documents on the subject in 
the databases of IBGE, GEM and the Munic-
ipality of Pindamonhangaba. Based on the 
results, it can be seen that the entrepreneur-
ship scenario in the municipality of Pinda-
monhangaba has a greater focus on issues 
related to financial support. At this time of 
the Covid-19 pandemic, support for installing 
new ventures through tax exemptions was 
highlighted. However, there are no policies 
that directly contribute to technological and 
innovation support, public infrastructure and 
the promotion of entrepreneurial education 
that would be fundamental for stimulating 
entrepreneurship and for the entry of young 
people into the labor market.

KEYWORDS: Regional Development. En-
trepreneurship. Public Police. Pindamon-
hangaba.



Capítulo 5 53POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

1. INTRODUÇÃO

De acordo com o último levantamento GEM (Global Entrepreneurship Monitor, 2019), 
estima-se que existam um total de 53,4 milhões de brasileiros à frente de alguma ativida-
de empreendedora, envolvidos na criação de um novo empreendimento, consolidando um 
novo negócio ou realizando esforços para manter um empreendimento já estabelecido. 

Os dados ainda apontam que a vocação empreendedora do brasileiro nunca esteve 
em patamares tão elevados. As taxas de empreendedorismo inicial, estabelecido e total 
registradas na pesquisa da instituição, colocam o Brasil em uma posição de destaque, 
apresentando a 4ª maior Taxa de Empreendedorismo Inicial, de negócios de até 3,5 anos 
de existência. GEM (2019)

Com um cenário favorável, estimula-se o ato de empreender, pois, na visão de Frei-
re, Maruyama e Polli (2017) e Fernandes (2019), para que um empreendimento obtenha 
sucesso, não basta apenas força de vontade e preparo do empreendedor, é necessária, so-
bretudo, um incentivo de políticas públicas que desenvolvam melhores possibilidades nes-
se segmento. Nesse sentido, os autores observam que altas cargas tributárias, exigências 
legais exageradas e dificuldades de acesso ao crédito, são alguns entraves encontrados 
pelos empreendedores.  

Por estas razões, o Estado tem um papel fundamental na criação e execução de 
políticas públicas incentivando o empreendedorismo. Essas políticas permitem o planeja-
mento, execução, monitoramento e controle das ações voltadas ao empreendedorismo, 
possibilitando a criação e implementação de ações em conformidade com as necessidades 
locais. Deste modo, os objetivos governamentais e a identificação de negócios em poten-
ciais podem contribuir para o fortalecimento da economia (RESENDE et al., 2020).  

Em virtude da necessidade de uma boa articulação entre as políticas públicas e as 
ações a serem desenvolvidas, a localidade, o governo, alguns modelos de políticas públi-
cas de empreendedorismo ganharam destaque, como o modelo de Lundströn e Stevenson 
(2005), que têm foco da políticas públicas classificadas em oito tipos: (1) promoção da cul-
tura empreendedora; (2) educação empreendedora; (3) redução das barreiras de entrada 
e saída; (4) financiamento; (5) suporte ao empreendedor; (6) suporte a grupos específicos; 
(7) infraestrutura pública; e (8) tecnologia e inovação.

Nesse contexto, o objetivo desse estudo é identificar as ações alinhadas ao incentivo 
ao empreendedorismo local e que sustentam as políticas públicas de empreendedorismo 
do município de Pindamonhangaba.
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2. EMPREENDEDORISMO: CAMPO TEÓRICO E POLÍTICAS PÚBLICA

As raízes do campo do empreendedorismo são diversas e vêm de autores de dife-
rentes disciplinas e áreas de estudo, tais como: economia, psicologia, história, sociologia 
e gestão (FILION, 1999). Isso permitiu o enriquecimento deste campo multidisciplinar. Ca-
margo, Cunha e Bulgacov (2008) expõem que este campo de estudo é compreendido como 
domínio específico e não se caracteriza por um paradigma dominante.

Assim, o empreendedorismo tem sua base teórica no século XVIII, quando o ban-
queiro e economista Irlandês Richard Cantillon, em 1755, chamou de empreendedores 
aqueles indivíduos que compravam matérias-primas (geralmente um produto agrícola) por 
um preço certo e as vendiam a terceiros a preço incerto. Identificavam uma oportunidade 
de negócio e assumiam risco de processá-las para revenda. (FILLION, 1999; HITT et al., 
2002).

Um pouco mais tarde, o industrial francês e economista fisiocrata Jean Baptiste Say, 
em 1803, considerou o desenvolvimento econômico um resultado da criação de novos em-
preendimentos (FILLION, 1999; HITT et al., 2002). Gomes (2004) explica que o empresário 
de Say é um agente econômico racional e dinâmico que age num universo de certezas, ou 
ainda, o empresário é representado como aquele que, aproveitando-se dos conhecimentos 
postos à sua disposição pelos cientistas, reúne e combina os diferentes meios de produção 
para criar produtos úteis.

Embora o termo entrepreneur fosse usado antes por Cantillon e Say, Joseph Schum-
peter, em 1911, em seu livro intitulado Teoria do Desenvolvimento Econômico, foi o primeiro 
a oferecer clara concepção da função empreendedora como um todo (FILION, 1999), con-
forme apresentado na passagem abaixo:

Chamamos de empreendimentos à realização de combinações novas; chamamos 
empreendedores os indivíduos cuja função é realizá-las. Esses conceitos são a um 
tempo mais amplos e mais restritos do que no uso comum. Mais amplos, porque 
em primeiro lugar chamamos empreendedores não apenas aos homens de negócio 
independentes em uma economia de trocas (...) mas a todos que de fato preenchem 
a função pela qual definimos o conceito, mesmo que sejam (...) empregados 
dependentes de uma companhia, como gerentes, membros da diretoria, etc. (...) 
não é necessário que ele deva ser conectado permanentemente com uma firma 
individual (SCHUMPETER, 1982, p. 54 - grifos acrescentados).

Para Schumpeter (1982), o empreendedor é o agente essencial do processo de de-
senvolvimento e sua ação consiste em realizar algo que normalmente não é feito na traje-
tória comum da rotina dos negócios. Além disso,  evidencia que a inovação é a chave para 
a criação de novas demandas por produtos e serviços e o empreendedor é o agente que 
inicia novos negócios para explorar essa inovação.

Schumpeter (1982) desconsidera, ainda, a condição de mercado competitivo, co-
mum à análise econômica, e elucida a dinâmica do processo mercadológico, caracterizada 
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por uma criação destrutiva em que novas combinações são responsáveis pelo desenvolvi-
mento econômico, o progresso e a inovação.

Boettke e Coyne (2003) e Lima, Polo e Matos (2009) mostram que o empreendedor 
é visto como inovador e líder, já que é responsável por direcionar os meios de produção 
a novos mercados e, deles, ser pioneiro. Os autores complementam ainda que a alma do 
empreendedorismo seria, desta forma, a habilidade do agente em destruir estruturas exis-
tentes, para mover o sistema econômico.

Filion (1999) evidencia que Schumpeter não foi o único autor a associar o empreen-
dedorismo à inovação. Deste modo, Hitt et al. (2002) e Kuratko e Audretsch (2009) elabora-
ram um levantamento das principais definições do empreendedorismo que estão relaciona-
dos à inovação e criação de oportunidade, conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1: Definições de Empreendedorismo

Autores Definições
Schumpeter (1934) Empreendedorismo é visto como a realização de novas combinações, incluindo 

fazer coisas novas ou fazer as coisas que já estão sendo feitas de uma maneira 
nova. Novas combinações incluem: (1) introdução de um novo bem; (2) um novo 
método de produção; (3) abertura de um novo mercado; (4) conquista de uma 
nova fonte de oferta de recursos; e, (5) estabelecimento de uma nova organização.

Kirzner (1973) Empreendedorismo é a capacidade de perceber novas oportunidades. Este re-
conhecimento e aproveitamento da oportunidade tenderá a “corrigir” o mercado e 
trazê-lo de volta ao equilíbrio.

Ronstadt (1984) Empreendedorismo é o processo dinâmico de criação de riqueza incremental. 
Esta riqueza é criada por indíviduos que assumem os principais riscos em termos 
de patrimônio, tempo e/ou carreira com o comprometimento de fornecer valor para 
alguns produtos e serviços. O produto e serviço em si pode ou não ser novo ou 
único, mas o valor deve, de algum modo, ser estabelecido pelo empreendedor, 
assegurando e alocando as competências e os recursos necessários.

Drucker (1985) Empreendedorismo é um ato de inovação que envolve adotar recursos já existen-
tes com as novas capacidades de produção.

Stevenson, Roberts e 
Grousbeck (1985)

Empreendedorismo é a busca de uma oportunidade sem preocupar-se com os 
recursos atuais ou capacidades.

Rumelt (1987) Empreendedorismo é a criação de novas empresas, sem a duplicação das ativida-
des antigas, porém incluindo alguns elementos novos.

Low e MacMillan 
(1988)

Empreendedorismo é a criação de uma nova empresa.

Gartner (1988) Empreendedorismo é a criação de organizações e o processo pelo qual as novas 
empresas passam a existir.

Timmons (1997) Empreendedorismo é uma forma de pensar, raciocinar e agir para a criação de 
oportunidade.

Venkataraman (1997) Pesquisa sobre empreendedorismo busca entender como as oportunidades, prin-
cipalmente criação de bens e serviços futuros, são descobertas, criadas e explora-
das, por quem, e quais são as suas consequências para a organização.

Morris (1998) Empreendedorismo é o processo por meio do qual os indivíduos e as equipes 
criam valor por reunir pacotes exclusivos de entradas de recursos para explorar 
as oportunidades do ambiente. Pode ocorrer em qualquer contexto organizacional 
e resulta em uma variedade de resultados possíveis, incluindo novos empreendi-
mentos, produtos, serviços, processos, mercados e tecnologias.

Sharma e Chrisman 
(1999)

Empreendedorismo abrange atos de criação organizacional, renovação ou inova-
ção que ocorrem dentro ou fora de uma organização já existente.

Fonte: adaptado de Hitt et al. (2002, p. 22) e Kuratko e Audretsch (2009)
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Nas definições apresentadas no Quadro 1, verifica-se que o empreendedorismo é 
um processo pelo qual o empreendedor decide em condições de incerteza, usando imagi-
nação, julgamento e criatividade para perceber as oportunidades.

Filion (1999) cita que uma das críticas que pode ser atribuída aos autores que re-
lacionam o empreendedorismo à inovação é que eles não têm sido capazes de criar uma 
ciência do comportamento dos empreendedores. O autor destaca que a recusa destes 
autores em aceitar modelos qualitativos demonstram claramente os limites da ciência eco-
nômica para o empreendedorismo.

Nesta perspectiva e em busca de um conhecimento mais aprofundado do comporta-
mento do empreendedor, surge a corrente comportamentalista. Essa corrente refere-se aos 
psicólogos, psicoanalistas, sociólogos e outros especialistas do comportamento humano 
(FILION, 1999).

Um dos primeiros autores dessa corrente a mostrar interesse pelos empreendedores 
foi Max Weber em 1930. Entretanto, o autor que realmente deu início à contribuição das 
ciências do comportamento para o empreendedorismo foi David C. McClelland (FILION, 
1999).

Para McClelland (1971), psicologicamente, a sociedade pode ser dividida em dois 
grandes grupos, no que diz respeito à percepção e ao enfrentamento de desafios e oportu-
nidades. O primeiro grupo corresponde a uma minoria da população que se sente disposta 
a enfrentar desafios e, consequentemente, a empreender um novo negócio. O segundo 
grupo equivale à imensa maioria que não se dispõe a correr riscos dessa natureza.

Apesar de inúmeras críticas a McClelland, suas contribuições às discussões sobre 
o tema foi decisiva, pois buscou mostrar que os seres humanos tendem a repetir seus mo-
delos de referência, o que, em muitos casos, tem influência na motivação para se tornar 
empreendedor (GOMES, 2004).

Uma das conclusões que se pode tirar de seus estudos é que quanto mais o siste-
ma de valores de uma sociedade distingue-se positivamente a atividade empreendedora, 
maior é o número de pessoas que tendem a optar por empreender (CAMARGO; CUNHA; 
BULGACOV, 2008).

No que se refere as políticas públicas, Souza (2006) argumenta que qualquer teoria 
que busque explicá-las deve também evidenciar os desdobramentos causados pelas inte-
rações entre Estado, política, economia e sociedade. Assim, define que a política pública é 
campo do conhecimento multidisciplinar que procura simultaneamente colocar o governo 
em ação, analisar esta ação e, se necessário, propor as devidas mudanças. 

O surgimento desse campo de estudos é parte do pressuposto de que as ações do 
governo podem tanto ser formuladas cientificamente, quanto analisadas por pesquisadores 
independentes. Nos estudos sobre empreendedorismo, o trabalho de Lundströn e Steven-
son (2005) ganhou destaque por explorar o estado da arte da pesquisa sobre políticas de 
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empreendedorismo, além de apresentar um quadro de análise que leva em consideração o 
foco da política, enquadrando estas em seis diferentes categorias: 

1) Promoção da cultura empreendedora: A promoção da cultura empreendedora diz 
respeito às ações que visam criar um ambiente que valorize o empreendedorismo, buscan-
do conferir maior visibilidade ao empreendedorismo perante a sociedade e melhor dissemi-
nar a prática empreendedora. Este estímulo permite fazer com que mais pessoas se sintam 
encorajadas a optar pelo empreendedorismo e criem negócios.

2) Educação empreendedora: A categoria educação empreendedora, diz respeito à 
inserção do empreendedorismo no sistema educacional. Entre os exemplos de ações que 
se enquadram nesta categoria, pode-se destacar: ajudar os estudantes a formarem com-
petências e habilidades empreendedoras; introduzir o conceito de empreendedorismo no 
currículo de todos os níveis escolares, a fim de fazer com que o empreendedorismo seja 
considerado como carreira desde o ensino básico; e engajar professores como parceiros 
no empreendedorismo, estimulando-os a atuarem junto aos alunos na formação de compe-
tências e habilidades empreendedoras.

3) Redução de barreiras de entrada e saída: A categoria barreiras de entrada e saída 
trata da diminuição de barreiras legais e fiscais que possam dificultar a atividade empreen-
dedora. Tais barreiras exercem forte influência nos micro e pequenos empreendimentos 
e no empreendedor, de maneira geral, tendo em vista que estes não conseguem muitas 
vezes arcarem com altas cargas tributárias, enfrentam forte pressão do mercado para com-
petirem e não dispõem de tantos recursos financeiros para traçarem algumas ações ineren-
tes ao mercado ou melhor se articularem diante dos aspectos legais e fiscais que incidem 
sobre o negócio. 

4) Financiamento: As políticas de financiamento tratam da disponibilização de recur-
sos financeiros que possam impulsionar o empreendedorismo. De acordo Van de Vrande et 
al. (2009), os pequenos empreendimentos detêm pouco recursos se comparados às gran-
des empresas, o que afeta seu poder competitivo e, por consequência, seu desempenho e 
até permanência no mercado.

5) Suporte ao empreendedor: As políticas de suporte a grupos específicos têm por 
objetivo utilizar o empreendedorismo como via de desenvolvimento social e econômico de 
localidades ou grupos menos favorecidos ou prioritários, no intuito de possibilitar a supe-
ração de limitações oriundas das próprias características desses grupos e dos aspectos 
excludentes que versam o próprio desenvolvimento em seu contexto histórico e cultural.

6) As políticas de suporte a grupos específicos têm por objetivo utilizar o empreen-
dedorismo como via de desenvolvimento Suporte a grupos específicos: social e econômico 
de localidades ou grupos menos favorecidos ou prioritários, no intuito de possibilitar a su-
peração de limitações oriundas das próprias características desses grupos e dos aspectos 
excludentes que versam o próprio desenvolvimento em seu contexto histórico e cultural. 
O apoio ao empreendedorismo por mulheres, por exemplo, se enquadra nessa categoria.
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Assim as categorias apontadas por Lundströn e Stevenson (2005), norteiam os estu-
dos para compreensão da forma como o empreendedorismo vem se apresentando no ce-
nário de Pindamonhangaba, pois dessa forma, poderá auxiliar na orientação das políticas 
de desenvolvimento do município.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O trabalho analisa a contribuição das políticas públicas de empreendedorismo como 
forma de incentivo aos empreendedores locais e para fomentar novos mercados com pos-
sibilidades mais seguras. Para tanto, foi realizada uma pesquisa descritiva e qualitativa, 
utilizando bibliografias sobre o assunto, e levantamento de dados disponíveis sobre o mu-
nicípio e a região nas bases de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), do Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2019), pelos dados disponibilizados no 
site oficial da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba. 

Nessa perspectiva, pretende-se identificar os pontos mais relevantes que contribuem 
como incentivo a promoção do empreendedorismo e que possibilitem o desenvolvimento 
regional. O estudo foi dividido em três fases.

Na primeira fase da pesquisa, foi construído um protocolo de levantamento das polí-
ticas de empreendedorismo, que norteou a pesquisa descritiva. Paralelamente, na segunda 
fase, foi construído um formulário de classificação das políticas públicas pesquisadas na 
cidade de Pindamonhangaba. Na terceira e última fase foi realizada pesquisa com os dados 
públicos sobre o tema disponível nas bases de dados do IBGE, GEM e Prefeitura Municipal 
de Pindamonhangaba.

O município foi escolhido, pois faz parte de região economicamente bem estrutu-
rada do Estado de São Paulo. Notadamente podem ser relacionadas empresas do ramo 
industrial, de transformação, agrícolas na localidade, num total de 88 (oitenta e oito) empre-
sas, pode-se destacar as empresas Confab Industrial, Pecval Industrial, Fabinject Indústria 
Plástica, Novelis do Brasil, Gerdau, Tenaris, GV do Brasil, Total Lubrificantes, GIVI, Aromax, 
entre outras que contribuem para o crescimento da economia e precisam de capital huma-
no para atuar em suas diferentes áreas. Na Tabela 1, observam se os dados socioeconômi-
cos da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte.
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Tabela 1: Dados dos municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte

Municípios Área (km²)¹

População PIB 2015  TGCA 

2018¹ (mil reais)¹
(taxa geral de 

crescimento anual) 
2010/2018 (%)²

Campos do Jordão 290,52 51.763 1.093.067 1
Lagoinha 255,47 4.903 54.379 0,16
Natividade da Serra 833,37 6.681 63.751 0,01
Pindamonhangaba 730 166.475 6.640.810 1,57
Redenção da Serra 309,44 3.863 51.258 -0,03
Santo Antônio do Pinhal 133,01 6.794 91.450 0,58
São Bento do Sapucaí 252,58 10.895 173.239 0,57
São Luiz do Paraitinga 617,32 10.862 142.300 0,34
Taubaté 625 311.854 14.703.592 1,42
Tremembé 191,09 46.642 659.009 1,63
Total Sub-Região 2 4.237,80 620.521 23.672.853 1,38

Fonte: Emplasa (2019)

Desde 2018, Pindamonhangaba têm sido destaque com os maiores índices de ge-
ração de emprego, sendo líder do Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte. 
De acordo com o CAGED (2019), órgão vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego, 
Pindamonhangaba também ganhou destaque quanto aos números de empregos em 2020. 
Foi também, uma das poucas cidades da região que ficou positiva, ao contrário dos muni-
cípios vizinhos. São José dos Campos fechou 196 postos de trabalho, Jacareí com saldo 
negativo de 29 empregos e Pindamonhangaba fechou o ano com saldo positivo de 1069 
vagas, contra 604 de Taubaté, 456 de Guaratinguetá, 419 de Caçapava e 184 de Lorena. 

Com isso, observa-se a necessidade de oferecer melhores condições para o desen-
volvimento local do município escolhido para o estudo, proporcionando novas possibilida-
des para empreender e gerar empregos, por meio de propostas de políticas públicas que 
contribuam para o desenvolvimento regional.  

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Observou-se por meio da pesquisa a atuação da prefeitura junto ao Sebrae, que mo-
vimenta projetos para fomentar o empreendedorismo na região. Segundo o Sebrae (Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), o trabalho promove a competitividade 
e o desenvolvimento sustentável dos empreendimentos de micro pequenas empresas – 
aqueles com faturamento bruto anual de até R$ 4,8 milhões atuando com foco no fortaleci-
mento do empreendedorismo e na aceleração do processo de formalização da economia. 
Por meio de parcerias com os setores público e privado, programas de capacitação, acesso 
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ao crédito e à inovação, estímulo ao associativismo, feiras e rodadas de negócios auxiliam 
no processo do empreendimento. 

As soluções desenvolvidas pelo Sebrae atendem desde o empreendedor que pre-
tende abrir seu primeiro negócio até pequenas empresas que já estão consolidadas e bus-
cam um novo posicionamento no mercado. Para garantir o atendimento aos pequenos 
negócios, o Sebrae atua em todo o território nacional. No Quadro 2, apresenta-se os tipos 
de programas encontrados no município de Pindamonhangaba.

Quadro 1: Programas e Políticas na cidade de Pindamonhangaba

NOME TIPO ORGÃO OBJETIVO FOCO

SEBRAE Ação Entidade privada sem 
fins lucrativos

Oferece cursos, trei-
namentos, serviços de 
consultoria, fácil aces-
so à linhas de crédito, 

e todo o apoio que 
uma Micro ou Peque-
na empresa precisa.

Suporte ao Empreen-
dedor com cursos e 

consultoria

SEBRAE AQUI Ação
Prefeitura de Pindamo-
nhangaba, em parceria 
com o Sincomércio e 

a Acip

Posto de Atendimento 
ao Empreendedor 

(PAE).

Desenvolvimento de 
Micro e pequenas em-

presas da região

Banco do Povo Ação Governo do Estado
Objetivo de auxiliar o 
micro e pequeno em-

presário

Financiamento e Su-
porte a Grupos Espe-

cíficos.

A Associação Comer-
cial e Industrial de 
Pindamonhangaba 

(ACIP)
Programa Grupo de empresários

Objetivo de aquecer 
as vendas no comér-
cio local e em desen-
volver os profissionais 

com treinamento, 
melhorando assim o 

desempenho e a atua-
ção comercial.

Suporte ao Empreen-
dedor

PAT (Posto de Atendi-
mento ao trabalhador Programa Sebrae Objetivo

Auxiliar as empresas já 
instaladas na cidade, 
bem como as empre-
sas que querem se 

instalar e para quem 
quer abrir um negócio, 

fazendo com que a 
cidade gere mais em-
prego e renda, criando 
novas oportunidades 
para Pindamonhan-

gaba.

LEI Nº 5.602, DE 19 
DE DEZEMBRO DE 

2013.
Política de Incen-

tivo Prefeitura
Objetivo apoiar a 

instalação de novos 
negócios em Pinda-

monhangaba

Autoriza a criação de 
Distrito Empresarial, 

concede incentivos fis-
cais e outros benefícios 
às sociedades empre-
sariais que vierem a se 
instalar no Município e 
dá outras providências.

Fonte: Elaborado pelas autoras

Em 2020, motivada pela crise econômica causada pela pandemia do Covid-19, re-
gistrou-se um aumento na procura por empréstimos junto ao serviço do incentivo do Banco 
do Povo. Na tentativa de minimizar os impactos causadas pela crise financeira, os em-
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preendedores de Pindamonhangaba passaram a ver o Banco do Povo como meio de cola-
boração para as atividades do comércio e serviço. 

De acordo com dados do Banco do Povo, em 2020, verifica-se que as concessões 
de empréstimo tiveram elevação de cerca de 50% durante a pandemia. É importante desta-
car que de abril a setembro de 2020 foram efetivados 29 contratos que juntos somam valor 
de mais de R$ 500 mil de financiamento concedido aos empreendedores. 

Para colaborar com os empreendedores da cidade, Prefeitura e Banco do Povo, por 
meio de parcerias com o Estado e o Sebrae, têm disponibilizado ainda taxa de juros baixas 
para os residentes do município.

O público atendido pelo Banco do Povo (PREFEITURA DE PINDAMONHANGABA, 
2020) é diferenciado, pois são empreendedores formais ou empreendedores com potencial 
de formalização do seu empreendimento. Essa perspectiva demonstra que há a expectati-
va de um resultado favorável, tanto para expansão dos negócios quanto para o empreen-
dedor, trazendo resultados positivos para o município. 

Outro ponto que merece destaque é a Lei Ordinária nº 5.602, de 19 de dezembro de 
2013 que concede incentivos fiscais e outros benefícios às sociedades empresariais que se 
instalarem no município de Pindamonhangaba. Esta política contribui para a disseminação 
da cultura empreendedora ajudando na geração de emprego e renda proporcionando o 
desenvolvimento regional.

 A pesquisa no município de Pindamonhangaba, permeia as seis categorias apresen-
tadas por Lundströn e Stevenson (2005), no qual foram explorados nos atuais programas: 

•	 Promoção da cultura empreendedora e educação empreendedora: O município 
dispõe de cursos voltados para empreendedorismo e capacitação, através de 
instituições e faculdades da região. Está sendo implantada em parceria com o 
Sebrae a sala do empreendedor, para facilitar os processos de abertura de em-
presas, regularização e baixa; bem como serviços exclusivos aos Microempreen-
dedores Individuais (MEI). 

•	 Redução de barreiras de entrada e saída, Suporte ao empreendedor: LEI Nº 
5.602, de 19 de dezembro de 2013, que autoriza a criação de Distrito Empresa-
rial, concede incentivos fiscais e outros benefícios às sociedades empresariais 
que vierem a se instalar no Município. e dá outras providências.

•	 Suporte a grupos específicos: Segundo a Prefeitura Municipal de Pindamonhan-
gaba (2020), no ano de pandemia a prefeitura está integrando o Programa Juven-
tude Empreendedora Online. Trata-se de Programa idealizado pelo Fórum da Ju-
ventude CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa) em parceria do 
Conselho Nacional de Juventude e a Coordenação de Juventude do Governo do 
Estado de São Paulo. O foco deste Programa é orientar jovens de 17 a 29 anos a 
criar e manter negócios com baixo ou zero investimento. O Programa Juventude 
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Empreendedora foi criado para capacitar esses jovens a abrirem seus próprios 
negócios. Porém, devido à pandemia do coronavírus (COVID-19), a iniciativa se 
adaptou para ser implantada na internet, surgindo o Juventude Empreendedora 
Online, que visa apoiar jovens que precisam abrir um negócio para ter renda 
própria e os pequenos e microempreendedores que enfrentam dificuldades para 
manter o negócio com as portas abertas e lucrando, mesmo em meio à pande-
mia.

•	 Financiamento: Banco do Povo - com objetivo de auxiliar o micro e pequeno 
empresário o Banco do Povo do governo do Estado está disponibilizando crédito 
para auxiliar o empreendedor de Pindamonhangaba.  Os interessados podem ob-
ter crédito de R$ 200,00 até R$ 20.000,00, com taxas de juros de 0,35% ao mês, 
carência de 90 dias, sendo que até R$ 3.000,00 não há necessidade de avalista.

Observou-se que o município de Pindamonhangaba está investindo em parcerias e 
com projetos para fomentar a cultura empreendedora na região e tem estimulado a cultura 
empreendedora em projetos motivados pela abertura de novos negócios. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O reconhecimento da contribuição do empreendedorismo para o desenvolvimento 
econômico local tem atraído o interesse de estudos e pesquisas na área das ciências so-
ciais aplicadas. No entanto, a complexidade gerada pelos diversos tipos de empreendimen-
tos requer diferentes abordagens para compreender os inúmeros setores e abrangências 
que compõem o universo dessas empresas.

Deste modo, este trabalho teve o objetivo de identificar as ações oriundas de polí-
ticas públicas estão sendo realizadas no município de Pindamonhangaba, como incentivo 
ao empreendedorismo local. 

Assim sendo, verifica-se que os resultados apontam que o município de Pindamo-
nhangaba possui seis programas que fomentam o empreendedorismo local. O Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, atua em duas frentes no muni-
cípio: um, com cursos de capacitação preparando e fortalecendo a participação de pessoas 
que querem empreender ou que já têm um negócio próprio. O outro é o programa SEBRAE 
aqui, que leva diversas soluções às micro e pequenas empresas, entre palestras presen-
ciais e online, oficinas e orientações sobre atuação no mercado de trabalho. O município 
conta também, com o Banco do Povo Paulista (BPP), o programa de microcrédito produtivo 
desenvolvido pelo Governo do Estado de São Paulo em parceria com a Prefeitura Municipal 
de Pindamonhangaba. 
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Nessa perspectiva, a lei que ampara e fomenta o empreendedorismo local é a Lei nº 
5.602, de 19 de dezembro de 2013 que contempla o setor de empreendedorismo, conce-
dendo incentivos fiscais e outros benefícios para empresas que se instalarem em Pindamo-
nhangaba. 	

Deste modo, pode-se verificar que as políticas de empreendedorismo no município 
de Pindamonhangaba têm um enfoque maior nas questões relacionadas ao apoio financei-
ro, inclusive nesse momento de pandemia da Covid-19, com o apoio de instalação de novos 
empreendimentos por meio da isenção de impostos. 

Todavia, não há políticas que contribuem diretamente ao apoio tecnológico e de 
inovação, de infraestrutura pública e promoção da educação empreendedora que seriam 
primordiais para que o empreendedorismo fosse visto como uma opção de carreira por 
vários indivíduos.

Por fim, entende-se que os responsáveis pela criação das políticas de empreende-
dorismo devem levar em consideração a relevância dos empreendedores em potencial. 
Identificar as potencialidades locais e orientar o desenvolvimento de políticas públicas e 
ações mais alinhadas na promoção da cultura empreendedora e da educação empreende-
dora para estimular o crescimento local.
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CAPÍTULO 6

LETRAMENTO CRÍTICO NA CONSTRUÇÃO DE 
UMA POLÍTICA EDUCACIONAL RESPONSIVA DO 

PROFISSIONAL MILITAR

LÍVIA APARECIDA DE ALMEIDA E 
SOUSA 

Universidade Federal do Rio de Janeiro/ 
Universidade da Força Aérea 

RESUMO: O artigo relata uma pesquisa de 
intervenção crítica (MAGALHÃES, 2009) no 
campo dos letramentos em políticas educa-
cionais a partir do ano de 2019, para os cur-
sos de pós-formação militar da Força Aérea 
Brasileira (FAB). Tal análise foi fundamenta-
da na Teoria da Atividade (TA) numa pers-
pectiva sócio-histórica-cultural da atividade 
(ENGESTRÖN, 2002). A TA serviu como 
lente para investigar as políticas educacio-
nais responsivas (OLIVEIRA & SZUNDY, 
2014) com o foco na introdução da moda-
lidade de educação a distância no contex-
to da Diretoria de Ensino da Aeronáutica 
por meio de: perguntas críticas (TORRES, 
2011; FREIRE, 2011); quadro teórico sobre 
concepções de letramento (SOARES, 1998; 
COPE & KALANTZIS, 2010; LEMKE, 2010; 
ROJO, 2017 et al.). O estudo ainda está em 
aberto, já que a diretriz (ICA 37-833, 2019) 
é recente e os impactos ainda não foram 
mapeados de modo consciente. Por isso, 
o letramento crítico (FREIRE,2010; ROJO, 
2016; AU, 2011), como instrumento-e-resul-
tado de mediação nos sistemas de atividade 
estudados, propicia compreensão do con-
texto sócio-histórico-cultural da modalidade 
a distância na Aeronáutica.

PALAVRA-CHAVE: Letramentos. Teoria da 
Atividade. Política Educacional. Educação a 
Distância. 

ABSTRACT: The article reports a critical in-
tervention research (MAGALHÃES, 2009) in 
the field of literacies in educational policies 
from the year 2019, for the military post-train-
ing courses of the Brazilian Air Force. Such 
analysis was based on Activity Theory in a 
socio-historical-cultural perspective of the 
activity (ENGESTRÖN, 2002). AT served as 
a lens to investigate responsive educational 
policies (OLIVEIRA & SZUNDY, 2014) with a 
focus on introducing the distance education 
modality in the context of the Aeronautics Ed-
ucation Directorate through: critical questions 
(TORRES, 2011; FREIRE, 2011); theoretical 
framework on literacy concepts (SOARES, 
1998; COPE & KALANTZIS, 2010; LEMKE, 
2010; ROJO, 2017 et al.). The study is still 
open, since the guideline (ICA 37-833, 2019) 
is recent and the impacts have not yet been 
consciously mapped. For this reason, critical 
literacy (FREIRE, 2010; ROJO, 2016; AU, 
2011), as an instrument-and-result of media-
tion in the studied activity systems, provides 
an understanding of the socio-historical-cul-
tural context of distance learning in Aeronau-
tics.

KEYWORDS: Literacies. Activity Theory. 
Educational politics. Distance Education
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1. INTRODUÇÃO

Com o Plano de Modernização da Força Aérea Brasileira, elaborou-se um docu-
mento contendo o planejamento estratégico para FAB até 2041: Concepção Estratégica 
da Força Aérea 100 (DCA 11-45/2016). A reestruturação de sistemas não só interferiu nos 
meios aéreos, com a introdução de novos equipamentos e aeronaves de última geração, 
mas também em uma capacitação mais inovadora dos recursos humanos, alinhada com 
um pensamento reflexivo, crítico e dinâmico, uma vez que são as pessoas que provocam 
mudanças desejadas ou não.

A partir deste documento macro, foi elaborado o Plano de Modernização do Ensino 
da Aeronáutica (PCA 37-11/2017, p.54), onde há o reconhecimento que as inovações tec-
nológicas podem ser uma grande aliada ao processo de formação e pós-formação, bem 
como uma facilitadora no cumprimento eficaz das missões atinentes ao Comando da Aero-
náutica. Em dezembro de 2019, foi homologada a Portaria DIRENS nº 72/DNT com a ICA 
37-833, que institucionalizou a Educação a Distância no âmbito da Diretoria de Ensino da 
Aeronáutica. É nesse contexto de criação da diretriz em EaD que este relato se configura.  

A partir das discussões sobre o processo de normatização e de práticas educacio-
nais na modalidade a distância nos cursos de carreira dos militares, fui designada a parti-
cipar de um grupo de trabalho para mapear processos de ensino e aprendizagem e criar 
dispositivos legais e pedagógicos para a criação de políticas educacionais responsivas. 
Minha pesquisa tem o caráter crítico colaborativo (MAGALHÃES, 2009), ou seja, de inter-
venção na realidade acadêmica e militar. Nesse sentido, os conhecimentos compartilhados 
na disciplina “Discurso, Aprendizagem e Poder (LEG 822)”1 sobre estudos de letramentos: 
múltiplas perspectivas contribuíram na articulação de ideias e na elaboração das diretrizes 
sobre a educação na modalidade a distância do contexto em tela, uma vez que auxiliou no 
entendimento sobre uma educação crítica2 com uma visão multidimensional sobre letra-
mento.

Este trabalho tem como objetivo descrever como as ideias discutidas na disciplina 
mencionada contribuíram na elaboração da diretriz de institucionalização da educação a 
distância no âmbito da Diretoria de Ensino da Aeronáutica. Para isso, compreender o con-
texto estratégico da educação a distância na Força Aérea Brasileira e articular as concep-
ções de letramento (SOARES, 1998; COPE & KALANTZIS, 2010; LEMKE, 2010; ROJO, 
2017 et al.), numa perspectiva de educação crítica (TORRES, 2011; FREIRE, 2011) e res-
ponsiva (OLIVEIRA & SZUNDY, 2014), na formação do profissional militar no século XXI, à 
luz da teoria da atividade (ENGESTRÖN, 2002), fazem-se necessários, a fim de se afastar 

1	 Disciplina do Programa Interdisciplinar de Linguística Aplicada da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, segundo semestre do ano de 2019.
2	 Segundo uma visão freireana, a educação crítica é compreendida aqui como aquela que gera o de-
bate com os alunos e pares; a discussão, a análise situacional sócio-política e sua capacidade interpretativa 
da vida, de modo holístico. A educação crítica se opõe a educação de cunho utilitarista.
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de uma perspectiva tecnocêntrica e se aproximar mais das atividades humanas (KAPTELI-
NIN & NARDI apud MURPHY &RODRIGUEZ-MANZANARES, 2008).

2. CONTEXTUALIZAÇÃO ESTRATÉGICA

O Plano Estratégico Militar da Aeronáutica é um projeto global de preparação dos 
militares para agir em cenários políticos e estratégicos de emprego. Por outro lado, para 
que esse projeto macro ocorra, outros intermediários precisam co-existir, como o projeto de 
institucionalização da educação a distância no âmbito da Diretoria de Ensino da Aeronáuti-
ca (DIRENS), a fim de atender as necessidades das organizações de ensino3 subordinadas 
à Diretoria, conforme apresentado na figura abaixo.

Figura 1: Organograma DIRENS

Fonte: www.fab.mil.brørganograma, adaptação da autora, 2020.

Entende-se como institucionalização da EaD a construção de medidas planejadas 
e implementadas na área de formação e pós-formação da Força. Essas diretrizes regula-
mentam a oferta de cursos a distância ou semipresencial com recursos humanos e finan-
ceiros próprios, a fim de criar caminhos para que a modalidade a distância esteja imbricada 
nas ações e políticas institucionais. Com essa integração política e educacional, passa-se 
a enxergar as práticas de ensino, extensão e gestão de EaD como potencializadoras de 
trilhas de aprendizagens para a formação do perfil profissional militar do século XXI: apri-

3	 AFA – Academia da Força Aérea; EEAR – Escola de Especialistas de Aeronáutica; CIAAR – Centro 
de Instrução e Adaptação da Aeronáutica; UNIFA – Universidade da Força Aérea; ECEMAR – Escola de Co-
mando e Estado-Maior da Aeronáutica - EAOAR – Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica; e 
EPCAR – Escola Preparatória de cadetes do Ar.

http://www.fab.mil.brørganograma
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moramento contínuo nos processos de trabalho e eficiência dos recursos humanos (PCA 
11-47, p.30, 2018).

Antes de elaborarmos normas ou regras institucionalizantes precisamos refletir so-
bre as demandas que recaem neste tempo de mudanças rápidas; tecnologias inovadoras; 
meios aéreos cada vez mais potentes em seu raio de ação. Pensar sobre os processos em 
constantes reconstruções, abertos, flexíveis, híbridos, mas ao mesmo tempo situados em 
um contexto sócio-histórico-cultural que reflete e refrata uma expressão de poder nacional 
que é a Força Armada, mais especificamente, a Força Aérea Brasileira. 

No Plano Estratégico da Aeronáutica (PCA 11-47, 2018), que está interligado à Es-
tratégia Nacional de Defesa (END), há objetivos estratégicos4 atrelados ao desenvolvimen-
to tecnológico, mas principalmente humanos: “qualificar e habilitar os recursos humanos 
para o exercício de cargos e funções de interesse do poder aéreo e espacial para a gestão 
pública”(PCA 47-11, item 6.3.12.1, 2018). Por isso, é enfático em muitas passagens a ne-
cessidade de capacitação dos recursos humanos.

Conforme discutem Kaptelinin e Nardi (apud MURPHY & RODRIGUEZ-MANZANA-
RES, 2008), para avaliarmos a conjuntura de inserção de novas tecnologias educacionais, 
deve-se afastar de uma perspectiva tecnocêntrica (tecnologias digitais como foco de inte-
resse) para compreender o aporte tecnológico como parte de um escopo mais amplo das 
atividades humanas.  Mais do que reproduzir conhecimentos técnicos, como saber pilotar 
modernos vetores aéreos, por exemplo, homens e mulheres; civis e militares; oficiais e 
graduados necessitam de constante aprimoramento de suas performances5 e consciência 
crítica de suas responsabilidades, para desafios ainda mais complexos em um mundo em 
descontrole e de constantes ameaças.

Seguindo a linha estratégica do documento norteador em tela, a necessidade de se 
pensar uma política de ensino a distância como ato responsivo emerge, uma vez que o pró-
prio documento cita, no item 6.3.12.5, que se deve expandir a prática do ensino a distância, 
eventualmente como pré-requisito para o ensino presencial, de forma a ampliar as possibi-
lidades de capacitação e reduzir custos. Mas será que a responsabilidade consiste apenas 
no “saber fazer” para evitar desperdício de ordem financeira e econômica?

Por isso, o intuito desta pesquisa não é tentar colocar em “caixinhas” (conceitos e 
definições) do que é uma política de EaD, isto é, em categorias de como deve ser realizado 
o processo de desenvolvimento de cursos ou disciplinas na modalidade a distância, uma 
vez que quando mais tentamos fixar (engessar) o processo, que é fluido, contraditório e 
fragmentado, mais nos afastamos do saber da prática, do que funciona; do que é real e 
significativo para cada público-alvo. Logo, o propósito é ler criticamente o que foi escrito 
sobre a institucionalização da EaD no âmbito da Diretoria de Ensino, e refletir sobre suas 

4	 O objetivo estratégico relacionado ao Ensino está na PCA 47-11, 2018 nº M181400 que diz assim: 
“modernizar o sistema de ensino da Aeronáutica, cuja finalidade é garantir que o sistema de ensino seja apri-
morado, notadamente pelas mudanças culturais e pedagógicas ocorridas ao longo das últimas décadas. ”
5	 Interpretado aqui como agência.
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implicações nos sistemas de atividades que envolvem a implementação e desenvolvimento 
da modalidade a distância nas organizações de ensino da Aeronáutica.  

Aproximando-se da ideia de vygotskiana (NEWMAN & HOLZMAN, 2002, p.45), a 
elaboração de uma diretriz de ação, ou seja, de um método que seja simultaneamente um 
pré-requisito e um produto, o instrumento e o resultado do estudo que deve orientar práticas 
coletivas como instrumento-e-resultado (o método da práxis) e não, simplesmente, instru-
mento-para-resultado (método pragmático). Lemke (2010) chama atenção da necessidade 
de pensarmos em nossos hábitos institucionais de ensinar e aprender diante das transfor-
mações provocadas pelas tecnologias (digitais) da informação e comunicação: interação; 
necessidades; controle; questões políticas e ideológicas; economia; divisão de trabalho. 
Essas questões serão desdobradas ao analisarmos os sistemas de atividades seleciona-
dos neste estudo.

Busca-se, nesta pesquisa, encontrar os rastros; as pistas que nos indicam como 
a agência das pessoas diante das situações-problema em seu cotidiano de trabalho en-
frentam e solucionam suas questões. Recuperar a história e a vivência de sistemas de 
educação a distância na Aeronáutica é o primeiro passo para se tomar uma consciência 
situacional e coletiva. Por isso, a descrição do processo de formulação da primeira diretriz 
sobre a institucionalização da EaD é o foco deste estudo.

Logo, discutir sobre a construção crítica e coletiva de diretrizes sobre a modalidade 
a distância no âmbito da Diretoria de Ensino (DIRENS) requer uma análise mais aprofunda-
da sobre a concepção trans/interdisciplinar de várias áreas do conhecimento pedagógico, 
político, administrativo, tecnológico e linguístico. Por isso, na inter-relação de sistemas de 
atividades imbricados na institucionalização da EaD na Aeronáutica, as percepções sobre 
letramentos devem estar presentes na análise dos enunciados.

A seguir, apontarei algumas noções de letramento discutidas, na disciplina já anun-
ciada neste trabalho, que colaboraram para a argumentação e elaboração do documento 
norteador dos processos da EaD na DIRENS.

3 SISTEMAS DE ATIVIDADES E MULTILETRAMENTOS

Compreende-se que a Teoria da Atividade, como um sistema conceitual de análise 
de dados, pode colaborar para a interpretação do contexto em tela por ser considerada uma 
unidade mínima de análise flexível e dinâmica composta por elementos seis elementos 
que se relacionam: instrumento; sujeito; objeto; regras; comunidade; e divisão de trabalho, 
conforme a figura abaixo.
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Figura 2 – Sistema de Atividade 

Fonte: Engeströn, 2002, adaptado pela autora 2020.

O sujeito de um sistema de atividades é o indivíduo ou grupo de pessoas em que as 
ações estão orientadas por metas conscientes6. Já o objeto refere-se à ‘matéria-prima’ ou 
‘espaço problemático’ no qual a atividade é dirigida e que é moldado ou transformado em 
resultados com a ajuda de ferramentas físicas e simbólicas, externas e internas ”; ele pre-
cede e motiva a atividade e é dinâmico, sujeito à mudança ao longo dela (TAVARES, 2004). 
O instrumento-e-resultado (ferramentas mediadoras) podem ser externos, materiais (por 
exemplo computador) ou interno, simbólico (por exemplo leis). Esses instrumentos media-
dores participam da transformação do objeto em um resultado, que pode ser desejado ou 
inesperado, ativando ou restringindo a atividade. A comunidade refere-se aos participantes 
de um sistema de atividades que compartilham o mesmo objeto. A divisão do trabalho 
formata como os sujeitos agem sobre o objeto, relacionando-se com as funções ou entre os 
membros da comunidade e as divisões de poder e status. As regras são normas explícitas 
e implícitas que regulam a atividade, mediando sujeito e comunidade nas interações dentro 
do sistema (ENGESTRÖM apud TAVARES, 2004).

Ao buscarmos o suporte teórico-metodológico na Teoria da Atividade, não espera-
mos encontrar causalidades para situações-problema que podemos encontrar no dia a dia 
em nossas atividades. Os sistemas de atividades possuem cinco princípios que os tornam 
dinâmicos, flexíveis e imprevisíveis: sistema de atividade; multivocalidade; historicidade; 
contradição e aprendizagem expansiva. De acordo com o primeiro princípio, a principal uni-
dade de análise em TA é o sistema de atividade (ENGESTRÖM, 2001), em que múltiplas 
vozes (segundo princípio) referem-se às múltiplas perspectivas, interesses e tradições, 
que podem ser uma fonte de problemas e de transformação no sistema, como membros 
de um sistema de atividades “carrega suas próprias histórias diversas” e o próprio sistema 
“carrega múltiplas camadas e vertentes da história gravadas em seus artefatos, regras e 
convenções ”(ENGESTRÖM, 2001, p. 136). 

Já o terceiro princípio relaciona-se à historicidade que ajuda entender seus proble-
mas e seus potenciais, porque partes de fases mais antigas de muitas atividades permane-

6	 Conforme explica Tavares (2004), uma atividade pode suscitar diferentes metas e, portanto, ser rea-
lizada através de diferentes ações, assim como uma ação pode integrar diferentes atividades.
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cem embutidas nelas à medida que se desenvolvem (TAVARES, 2004), como a disciplina e 
a hierarquia no ambiente de caserna. Nesse contexto, o princípio das contradições pode 
resultar em tensões, mas também em transformação nos sistemas de atividades. Aqui, por 
exemplo, uma contradição, nas práticas de letramento, ocorre quando um novo conceito 
como letramento digital ou crítico é introduzido em seu sistema de atividades e há con-
frontos de entendimento com um elemento antigo. O resultado pode ser o planejado pelos 
sujeitos, ou não, mas o sistema nunca é o mesmo. A aprendizagem expansiva (quinto 
princípio) refere-se à possibilidade de transformações expansivas na atividade sistemas 
através da re-conceitualização ou re-desenho do objeto e do motivo da atividade. 

É importante compreender que o conceito de mediação, trazida por Vygotsky (apud 
TAVARES, 2004), na primeira geração da TA, faz-nos entender que não há possibilidade de 
se obter um resultado direto do tipo estímulo e resposta; causa-efeito, como se acreditava 
na perspectiva behaivorista. Assim, não basta elaborar uma legislação sobre institucionali-
zação da EaD, numa cultura que é resistente a essa modalidade de ensino como a militar, 
e crer que todas as escolas subordinadas adotarão tais práticas. Por isso, a mediação traz 
um caráter dinâmico e dialético nos processos analisados.

Outro ponto crucial da Teoria da Atividade foi a contribuição, na segunda geração 
da TA, de Leontiv (apud TAVARES, 2004) sobre a concepção de atividade coletiva (motivo) 
que promove a divisão de trabalho; estabelecimento de regras em prol das necessidades 
da comunidade. Ao apontar esses elementos no sistema de atividade, observamos como 
as pessoas podem desenvolver e negociar suas ações em busca de um resultado para o 
coletivo. Essa busca para o bem comum é política e não há neutralidade nesse processo.

Então, como compreender as mudanças e a agir de modo consciente nas incerte-
zas? Apesar de não haver respostas para perguntas como essa, a busca constante para 
compreender as redes que interligam os sistemas de atividade é a mola motriz para a 
expansão do entendimento das mudanças que efetivamente ocorrem ao nosso redor.  É 
necessário ler essas redes de sistemas para desenvolver uma conscientização (FREIRE 
apud AU, 2011,) do processo político que requer uma reflexão crítica das ações dos sujeitos 
envolvidos nas atividades. 

Muitas vezes a atividade não é consciente, mas as ações são orientadas por metas 
conscientes. Por exemplo, a ação de redigir a diretriz de institucionalização da EaD per-
tencerá há vários sistemas de atividades previsíveis ou não7. Diante das constantes trans-
formações tecnológicas e no mundo do trabalho, os projetos políticos pedagógicos devem 
nortear as práticas educacionais, compreendidas como ações responsivas, nas organiza-
ções de ensino. 

7	 Por exemplo, no prefácio da ICA 37-833 está escrito propósito, a meta consciente, do documento: 
Aprendizagem significativa, colaboração e cooperação, inovação, criatividade, flexibilidade, proatividade, au-
tonomia como alguns dos atributos que devem ser desenvolvidos no profissional do século XXI. A Educação 
a Distância vem ao encontro da necessidade de formar e capacitar o efetivo da FAB em multiletramentos para 
superar as ameaças e cumprir a missão de modo eficiente e eficaz, de forma a ampliar as possibilidades de 
capacitação e redução de custos, como prevê o Plano Estratégico Militar da Aeronáutica (PCA 11-47, 2018, 
p. 42).
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Mas para cada processo de transformação da realidade, faz-se necessária uma lei-
tura crítica de mundo (FREIRE apud AU, W., 2011), por isso a importância de compreender 
letramento como um conjunto de práticas discursivas situadas num contexto sócio-históri-
co-cultural. Logo, esta seção busca descrever o sistema de atividade, ou seja, a criação da 
institucionalização da Educação a Distância no âmbito da Diretoria de Ensino da Aeronáu-
tica, a fim de compreender a trajetória desse sistema conceitual de análise à luz da Teoria 
da Atividade (ENGESTRÖN, 2002) e dos multiletramentos (ROJO, 2016; LEMKE, 2010; 
COPE & KALANTZIS, 2010; OLIVEIRA & SZUNDY, 2014).

Antes da escrita da diretriz sobre EaD na Diretoria de Ensino, foi criado em 2017, na 
Universidade da Força Aérea, Rio de Janeiro, um Centro de Educação a Distância (CEAD), 
composto por civis e militares de diversas especialidades, mas com inexperiência pedagó-
gica, gerencial e tecnológica em EaD. O dia a dia com os novos colegas de trabalho tem 
sido um desafio. A expressão “pane a baixa altura” nunca foi tão reverberada nas seções. 
Ambiente novo; demandas políticas e pedagógicas vindas do Alto Comando; pessoas das 
mais diversas graduações; tempo de serviço distinto; motivação variada, mas com algo 
em comum: nunca trabalharam em processos de ensino-aprendizagem na modalidade a 
distância.

A primeira providência do novo gestor do CEAD foi a de capacitar o pessoal. Primei-
ro óbice: identificar as principais necessidades para atender as novas demandas. Nomes 
de seções foram criadas a partir de uma vaga percepção do que é e de como trabalhar na 
área educacional com a mediação das tecnologias de digitais de informação e comunica-
ção (Seção de Capacitação; Seção Normativa e Pedagógica; Seção de Supervisão Tutorial 
e Design Educacional e Seção de Tecnologia Gráfica). Como explica Magda Soares o ser 
humano não sabe viverem nomear as coisas: enquanto nós não as nomeamos, as coisas 
parecem não existir (SOARES, 1998, p.21). Logo, com a falta de entendimento e de cultu-
ra organizacional em EaD, o retrabalho era constante, uma vez que o ritmo e a divisão de 
trabalho foram alterados: de hierarquia de posto para ações multidisciplinares. Conforme 
afirma Engeströn (2002), ressignificar o instrumento impacta nas regras e divisão de tra-
balho. O instrumento mediador, num primeiro momento identificado aqui, foi o discurso de 
implantação do Centro de Educação a Distância (CEAD).

Antes o militar mais antigo ordenava, seguia-se um chek list de como fazer, cumpria-
-se e não havia preocupação com o resultado da ação num contexto macro na instituição. 
Mas com a implantação da modalidade a distância, não havia uma ‘norma reguladora’ de 
como fazer os processos nem como fiscalizá-los, uma vez que outras habilidades eram 
necessárias como informático; midiático; linguístico; semiótico; sinestésico, ou seja, faltava 
letramento crítico da conjuntura. Como consequência, muitos conflitos internos e externos 
ao CEAD foram instaurados, desde ordem técnica até política, uma vez que a cultura orga-
nizacional não estava preparada, historicamente, para novos agenciamentos de seu efeti-
vo. Como resposta, o clima organizacional passa por turbulências na ordem de construção 
de novos significados para novas práticas educacionais.
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Por atender de modo satisfatório as demandas do Plano Estratégico da Aeronáutica 
com a criação dos cursos e das disciplinas a distância, a Diretoria de Ensino instituiu um 
Grupo de Trabalho (GT) para realizar uma análise crítica da conjuntura, a fim de expandir a 
EaD para as demais unidades de ensino da FAB. Por estar desenvolvendo uma pesquisa 
crítica de colaboração, eu participei do GT intervindo na elaboração de políticas de educa-
ção a distância, buscando alinhar as necessidades da FAB às contingências de trabalho de 
modo responsivo. 

As regras (como fazer?) e as divisões de trabalho (o quê fazer?) do primeiro sistema 
de atividade, que tinha como instrumento mediador as orientações pedagógicas, gerenciais 
e tecnológicas para a implementação do Centro de Educação a Distância na UNIFA, trans-
formaram-se juntamente com as diretrizes do Alto Comando como instrumento de media-
ção, tanto no campo semiótico como no simbólico. O sistema de atividade “implantação do 
CEAD” expandiu em redes, criando novas ferramentas conceituais de mediação em busca 
de novos resultados. O sistema de atividade “institucionalização da EAD” reflete e refrata o 
primeiro sistema, uma vez que está interconectado numa relação dialética e dialógica que 
foca as contradições como causativas e as perturbações como indicadoras de potencial de 
novas ações coletivas e históricas, segundo Tavares (2004).  A imagem abaixo busca ilus-
trar os elementos que compõem o sistema de atividade e que cada um representa, segundo 
Engeströn (apud TAVARES, 2004).

Figura 3 – Sistemas de Atividades em Rede

Fonte: autora, 2020

O terceiro sistema de atividade é algo virtual, ou seja, é a expectativa que se espera 
tendo a “Institucionalização da EaD no âmbito da DIRENS” (ICA 37-833) como instrumento 
de mediação nas Divisões de Ensino a Distância (DED) nas Organizações Militares (OM) 
de ensino, tendo como objeto/motivo a consolidação da EaD na Força Aérea Brasileira 
(FAB), nas quais as regras são expostas nas Norma Padrão de Ação (documento oficial da 
Aeronáutica que se refere às tarefas a serem desenvolvidas por cada setor das unidades). 
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O terceiro sistema é uma meta consciente e se desenvolve em meio de conflitos e contra-
dições. 

Compreendendo o Centro de Educação a Distância como um sistema de atividade 
interconectado como os demais sistemas de atividade da área do ensino no Comando da 
Aeronáutica, observa-se que o objeto desse sistema, de acordo com o Plano Estratégico 
da Aeronáutica (PCA 47-11, 2018, item 6.3.12.5), é expandir a prática do ensino a distância, 
eventualmente como pré-requisito para o ensino presencial, de forma a ampliar as possi-
bilidades de capacitação e reduzir os custos. Por outro lado, na prática, no momento da 
implementação e desenvolvimento do Centro de Educação a Distância o objeto torna-se 
instrumento e abre-se para novos sistemas de atividade.

A que se atribui, então, “as panes a baixa altura” na implantação da modalidade a 
distância? Uma possibilidade de resposta seria a falta de letramento ou multiletramentos 
como elemento mediador para as demais ações, ou seja, a valorização de práticas de le-
tramento (ROJO, 2016), envolvendo diferentes contextos culturais dentro e fora da própria 
Força Aérea, principalmente de letramento crítico8.

A introdução do ambiente digital, para o contexto de formação e pós-formação de 
militares, trouxe a necessidade de desenvolver práticas e procedimentos técnicos e funcio-
nais específicos, já que novas habilidades, capacidades e competências de leitura e escrita 
emergem por meio de signos mediadores em textos multimodais e multisemióticos. Como 
aprendê-los, como ensiná-los, como produzi-los e como transformá-los em algo significati-
vo na e para a realidade em constante transformação e demandas políticas e econômicas? 

Segundo Cope & Kalantzis (2010), o letramento precisa de muito mais do que o 
básico tradicional de leitura e escrita da língua nacional: no ambiente de trabalho da nova 
economia, letramento é entendido como um conjunto de estratégias de comunicação fle-
xíveis e variáveis, sempre divergentes de acordo com as culturas e linguagens sociais das 
tecnologias, grupos funcionais, tipos de organização e clientela de nicho. Conforme Lemke 
(2010), letramento é entendido como um conjunto de competências culturais para construir 
significados sociais reconhecíveis através do uso de tecnologias materiais particulares. [...] 
nossas tecnologias estão nos movendo da era da ‘escrita’ para a era da ‘autoria multimidiá-
tica.

Aproximando a ideia para o contexto desta pesquisa, notamos que estamos no meio 
de uma profunda mudança no equilíbrio da agência, na qual, como trabalhadores, cidadãos 
e pessoas, somos cada vez mais obrigados a ser usuários, jogadores, criadores e consu-
midores exigentes, em vez de espectadores, delegados (representantes), audiências ou 
consumidores passivos de uma modernidade anterior (COPE & KALANTIS, 2010). Desse 
modo, uma política responsiva deve discutir também a agência na interação professor e 
aluno no ambiente on-line, a fim de que não ocorra uma mera transposição de práticas 

8	 O letramento crítico é a habilidade de ler um texto de maneira ativa e reflexiva com o intuito de com-
preender as relações de poder, de desigualdade e de injustiça na sociedade (FREIRE apud AU, 2011).
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tradicionais de ensino transmissivo e passivo, como é comum na modalidade presencial no 
contexto militar.

Seguindo a linha de pensamento de uma pedagogia dos multiletramentos, caracte-
risticamente transformadora uma vez que se baseia nas noções de design e significado-co-
mo-transformação, própria diretriz, em sua concepção pedagógica, ressalta essa agência 
entre os partícipes do processo como propiciadores de significação, quando cita no item 
2.2.3 (ICA 7-833, p. 8) que

Docentes e discentes devem ser parceiros nas trilhas de aprendizagens na 
construção de competências necessárias às atividades institucionais da FAB. O 
conteúdo educacional não deve ser considerado um fim em si mesmo, mas um 
meio para se alcançar um conhecimento significativo e responsivo, de acordo com 
os propósitos da FAB.

Logo, educadores e aprendizes devem se tornar participantes ativos na busca de 
mudanças sociais, de desenhos outros de futuros a partir da multiplicidade de mídias, cul-
turas e linguagens que caracterizam a vida na contemporaneidade (COPE & KALANTIZ, 
2000) e estão coesos à realidade circundante.

Antes de ser um documento prescritivo, a instrução normativa propõe-se a ser um 
quadro conceitual, a fim de orientar as Divisões de Educação a Distância da Diretoria de 
Ensino sobre conceitos relacionados à nova modalidade educacional. Conforme explica 
esta Instrução apresenta um quadro conceitual que possibilitará a DED a compreensão dos 
elementos e práticas pedagógicas que envolvem a modalidade de educação a distância 
(ICA 7-833, 2019 p. 8).

Na próxima seção deste relato, discutirei mais detalhadamente as impressões des-
ses sistemas de atividades que buscam como resultado orientações sobre as novas práti-
cas de ensinar e aprender nas organizações militares subordinadas à Diretoria de Ensino 
da Aeronáutica. 

4 RESULTADOS E IMPRESSÕES 

Busquei desenvolver uma pesquisa de intervenção, conhecida como pesquisa crítica 
de colaboração (MAGALHÃES, 2012), no processo de ensino e aprendizagem que com-
preende a linguagem como mediadora e constituidora das relações humanas, no contexto 
sócio-histórico-cultural do desenvolvimento de uma diretriz que norteia as práticas rela-
cionadas à Educação a Distância no âmbito da Diretoria de Ensino da Aeronáutica. Ela é 
um tipo de investigação eminentemente pedagógica e política, que serve à educação do 
homem/mulher cidadão preocupado em organizar a existência coletiva.  
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Uma análise interpretativa da experiência da implementação do CEAD (1º sistema); 
passando para o grupo de trabalho para a elaboração da diretriz, com foco no letramen-
to crítico (2º sistema) até a consolidação do normativo propriamente dito – ICA 37-833 
(3ºsistema). Uma visão multiperspectivada dos sistemas de atividades envolvidos possibili-
tou entender como sistema funcional de interações sócio-histórica-culturais que constitui o 
comportamento individual e coletivo (TAVARES, 2004).

Como explica Lemke (2010, p.461), os sistemas são processos interdependentes 
que se integram, ou seja, as atividades humanas e práticas sociais – consideradas como 
um sistema de acontecimentos - são interdependentes: um sistema ‘ecossocial’. Nossas 
práticas antigas assumem novos significados nestes novos cenários; novos desafios, no-
vas missões, novas oportunidades surgirão, novas surpresas se tornarão prováveis, em 
que mudança e transformação estão em curso. 

Considerando que as ações devem ser compreendidas dentro do contexto da ati-
vidade coletiva (TAVARES, 2004), discute-se, preliminarmente, que qualquer mudança no 
contexto impacta diretamente na divisão do trabalho e regras na comunidade envolvida, ou 
seja, no processo de ensinar e de aprender. O documento norteador, visto como instrumen-
to-e-resultado (atividade macro) está interconectado a outros sistemas de atividades, como 
em uma cadeia criativa em expansão que potencializa mudanças nas regras e na divisão 
de trabalho, conforme observado na Figura 3 deste relato.

No primeiro sistema, os participantes (sujeitos) constituem a equipe multidisciplinar 
do CEAD que tinha como instrumento mediador a missão de se implementar o Centro de 
Educação a distância com o objetivo de desenvolver cursos e disciplinas nessa modalida-
de, para a comunidade da Universidade da Força Aérea.  As regras eram desdobramentos 
do sistema militar que preconiza a hierarquia e a disciplina, como consequência a divisão 
de trabalho relacionava-se a essa configuração de relação de poder. Todavia, por conta de 
a atividade em si exigir novas habilidades tecnológicas e de gestão, as pessoas que tinham 
mais letramento digital e crítico assumiam funções mais relevantes, independente da gra-
duação ou posto. Por isso, as regras passaram girar em torno de três eixos: pedagógico, 
administrativo e tecnológico e a divisão do trabalho tornou-se por competências.

A partir de então, novos significados foram sendo co-construídos a partir das regras 
e da divisão de trabalho implícitas, ou seja, não registradas, mas de fato assumidas. Por 
não haver nenhum documento que orientasse quem faz o quê, como e quando, vários 
conflitos de ordem interpessoal foram instaurados. Um segundo sistema destacado foi me-
diado pelo letramento crítico que compreendia as situações de desigualdade e relações de 
poder como fatores desestabilizadores para a modalidade a distância. Então, um grupo de 
trabalho (GT) foi criado com membros da Diretoria de Ensino (órgão superior) e do Centro 
de Educação a Distância, tendo como objeto a criação de um documento que Institucio-
nalizasse a EaD no âmbito da comunidade da Diretoria de Ensino e das suas escolas su-
bordinadas, conforme organograma apresentado na introdução deste artigo, com regras 
baseadas na interdisciplinaridade e com as funções multidisciplinares.  
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Já o terceiro sistema é algo virtual, ou seja, existe no campo da significação, uma vez 
que a diretriz de “Institucionalização da EaD no âmbito da DIRENS – ICA 37-833, 2019” é 
uma proposta conceitual de processos na modalidade a distância a serem desenvolvidos 
nas escolas de modo mais responsivo e crítico. As pessoas que fazem parte das Divisões 
de Educação a Distância (DED) buscarão desenhar seus cursos e disciplinas, a fim de que 
os currículos dos cursos a distância devem ter coerência com a concepção teórica e me-
todológica de cada contexto de formação, de acordo com o seu projeto pedagógico e com 
seus conteúdos flexíveis (ICA 37-833, p. 8, item 2.2.4, 2019). Como é uma prática histórica 
e cultural na Força, cada setor planejará suas Normas Padrões de Ação (NPA), a partir das 
interpretações do texto da diretriz, formando suas regras e divisões de trabalho, a fim de 
atender a uma comunidade bem mais ampla: a Força Aérea Brasileira (FAB).

Conforme explica Lemke (2010), há dois tipos de construção de significados: clas-
sificando as coisas em categorias mutuamente exclusivas e/ou distinguindo variações de 
graus ao longo de vários contínuos de diferenças. Para o primeiro movimento, o autor 
chama de tipológico (logocêntrico – língua: leitura e escrita); já o segundo, topológico (mul-
timidático e simbiose de signos). Estamos aprendendo a nos organizar na simbiose. São 
práticas que exigem letramento crítico e tempo para reflexão para chegarmos a soluções 
plausíveis, responsivas e honestas conosco e com a instituição na qual trabalhamos. 

Conforme esquematiza Rojo (2016) ao falar sobre pedagogia de projetos, caráter 
interdisciplinar, primeiro temos um usuário funcional (ou vários como no primeiro sistema 
aqui descrito), com competências técnicas e conhecimento prático; em seguida, criador de 
sentido, que entende como diferentes tipos de textos (curricular, disciplinar, de mundo, polí-
tico e normativos) e de tecnologias (da escrita ao digital) operam; em um terceiro momento, 
analista crítico que já entende o que é dito a partir de seleção prévia (como a diretriz pro-
posta) para expandir para a dinâmica transformadora, o qual usa o que foi aprendido para 
criar novos modos de relações. 

Diante do que expus, vale a pena refletir sobre as palavras de Lemke (2010) que diz 
a nova ordem cultural mundial não será menos diversa e complexa do que a atual, mas sua 
base se expandirá através da geografia e da herança familiar para incorporar interesses 
compartilhados e a participação em comunidades centradas em atividades. Por isso, há 
de se trabalhar a partir de metas conscientes, levando em consideração os repertórios dos 
participantes das comunidades de práticas, a fim de construirmos, colaborativa e coopera-
tivamente, políticas educacionais responsivas e críticas.

5 Considerações Finais

Apesar de os documentos de política e estratégia tratarem ensino por capacidades e 
competências no âmbito das Forças Armadas, este relato destaca a educação crítica como 
força motriz de mudanças nos sistemas de atividades.
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O objetivo foi articular as ideias discutidas na disciplina “Discurso, Aprendizagem 
e Poder (LEG 822)” com o quadro conceitual de análise da Teoria da Atividade, a fim de 
compreender os sistemas de atividade relacionados à política educacional da modalidade 
a distância, consolidada na criação da ICA 37-833. 

 A análise holística do processo de desenvolvimento de diretrizes para EaD nos 
cursos de formação de militares vai além da busca de padrões normatizadores de como 
“deve ser” o ensino numa perspectiva utilitarista da educação, mas sim de como é “possível 
fazer” trilhas de aprendizagens, a partir das demandas específicas de cada organização de 
ensino. 

Deve-se considerar o contexto sócio-histórico-cultural (DUARTE, 2015) da EaD na 
Força Aérea Brasileira e, também, as relações entre os distintos sistemas de atividades 
políticas; pedagógicas e profissionais. Tais reconfigurações desencadearam a necessidade 
de se criar uma política educacional mais responsiva e com uma visão de educação crítica, 
num contexto de reestruturação da própria Força Aérea Brasileira. 

Logo, a interlocução com o meio acadêmico possibilitou um diálogo mais profícuo 
na esfera política e social. Espera-se, assim, com este relato abrir espaços de discussões 
e ampliar a visão do sistema educacional em rede, a fim de gerar transformações significa-
tivas e consistentes, nem sacralizando a educação a distância nem a demonizando, mas a 
vendo como propiciadora de novas relações sócio-histórica-culturais.
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CAPÍTULO 7

NOSSOS PASSOS VÊM DE LONGE: O 
MOVIMENTO NEGRO & OS AVANÇOS DA LUTA 

ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

JONATHAN DA SILVA MARCELINO1

RESUMO: O presente texto tem como finali-
dade apresentar alguns aspectos da história 
do movimento social negro no Brasil, nos-
sa pretensão é promover uma análise sobre 
a atuação desse movimento social frente 
ao quadro de exclusão de sua população. 
Pretendemos demonstrar que ao longo do 
processo histórico, esse movimento desen-
volveu diversas estratégias de luta pela in-
clusão social do negro e a superação do ra-
cismo na sociedade brasileira. Nosso intuito 
é estabelecer uma relação entre atuação 
destes movimentos e a conquista de direitos 
estabelecidos por políticas públicas educa-
cionais, tal como a lei a Lei 10.639/03 que 
propõe o ensino da educação das relações 
étnico raciais, a História da África e da Cultu-
ra Afro-brasileira nas escolas de todo o país.

Palavras-Chave: Luta Antirracista, Movi-
mento Negro, Lei 10.639/03, e Educação 
para as Relações Étnico-Raciais.
1	 Doutor em Geografia Humana no PPGH/USP. Professor de Geografia no Ensino fundamental II & 
Médio da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. E-mail: prof.jonathan@uol.com.br.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Não posso e não me interessa 
transcender a mim mesmo, como 
habitualmente os cientistas sociais 
declaram supostamente fazer em re-
lação à suas investigações. Quanto 
a mim, considero-me parte da maté-
ria investigada. Somente da minha 
própria experiência e situação no 
grupo étnico-cultural a que pertenço, 
interagindo no contexto global da so-
ciedade brasileira, é que posso sur-
preender a realidade que condiciona 
o meu ser e o define.

Abdias do Nascimento

A pesquisa em tela busca promover 
um breve histórico do surgimento de movi-
mento negro no Brasil, movimentos esses 
que possibilitaram inúmeras conquistas so-
ciais no plano das políticas de reparação, 
nossa pretensão é promover uma análise 
sobre a atuação desse movimento social 
frente ao quadro de exclusão de sua popula-
ção. Pretendemos demonstrar que ao longo 
do processo histórico, esse movimento de-
senvolveu diversas estratégias de luta pela 
inclusão social do negro e a superação do 
racismo na sociedade brasileira.



Capítulo 7 81POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Nosso objetivo, portanto, é estabelecer uma relação entre atuação do Movimento 
Negro e a conquista de direitos estabelecidos por políticas públicas educacionais, tal como 
a Lei 10.639/03 que propõe o ensino da educação das relações étnico raciais, a História 
da África e da Cultura Afro-brasileira nas escolas de todo o país. Tendo em vista que a lei é 
dialeticamente uma conquista e um instrumento de luta desse movimento que então coloca 
a educação como um campo prioritário para a superação do racismo.

Nesse sentido, defendemos em nosso trabalho a premissa de que para se com-
preender o contexto de criação da referida lei, faz-se necessário aprofundar o estudo sobre 
as reivindicações do movimento social negro, pois, é certa, a participação direta que tal 
organização teve na efetivação desse dispositivo constitucional. Atualmente, a categoria de 
análise “movimento negro” é utilizada de forma frequente, e indiscriminada na literatura bra-
sileira. Contudo, sua definição teórica ainda não é consenso entre os pesquisadores, e nem 
tampouco entre os militantes que se engajam nessa movimentação política. Existem diver-
sas definições e tentativas de compreensão dessa categoria analítica. Alguns intelectuais 
consideram como Movimento Negro2 toda manifestação organizada por afro-brasileiros, 
com o objetivo de divulgar sua cultura, e escrever a verdadeira história do Brasil, denunciar 
o racismo e a ele resistir, valorizar o homem negro (pessoa humana), além da prática de 
outros meios adequados à luta de um povo pela sua identificação para ser respeitado. 

Nessa mesma linha de reflexão, existem intelectuais que identificam a vivência da 
cultura negra como movimento negro. O candomblé seria, então, uma manifestação desse 
movimento. Há concepções, entretanto que afirmam que movimento negro só se configu-
ra quando há intenção deliberada de lutar pela igualdade de oportunidades econômicas 
e sociais da população negra. Existem ainda os que consideram como movimento negro 
as lutas que o negro vem travando desde a escravidão, com vistas à obtenção da sua li-
berdade, bem como todas as iniciativas criadas para dar suporte a essas lutas [...] A partir 
das reflexões do historiador Petrônio Domingues (2007), pode-se caracterizar movimento 
negro como sendo um repertório de lutas empreendido por mulheres e homens negros na 
perspectiva de resolver seus problemas na sociedade abrangente, em particular os prove-
nientes dos preconceitos e das discriminações raciais, que os marginalizam no mercado de 
trabalho, no sistema educacional, político, social e cultural.

Outra importante definição de movimento negro é aquela atribuída por Joel Rufino 
dos Santos, compreendendo;

(...) todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as ações, de qualquer tempo 
[aí compreendidas mesmo aquelas que visavam à autodefesa física e cultural 
do negro], fundadas e promovidas por pretos e negros (...). Entidades religiosas 

2	 Há, portanto, uma falta de consenso do ponto de vista factual e temporal sem mencionar a indefini-
ção em relação a sua amplitude de ponto de vista espacial, pois o Movimento Negro vem se desenvolvendo 
no Brasil, em vários contextos geográficos. Como consequência, a sua feição e desenvolvimento refletem 
características regionais, do ponto de vista histórico, cultural e político [...] No contexto deste trabalho, vamos 
considerar o Movimento Negro como iniciativas de natureza política (strictu sensu), cultural, educacional ou 
qualquer outro tipo de artificio que os negros vem utilizando, com objetivo deliberado de lutar pela população 
negra e de se impor enquanto grupo étnico na sociedade, independente da estratégia utilizada nesta luta. 
(Pinto, 2013, pág. 55-56). 
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[como terreiros de candomblé, por exemplo], assistenciais [como as confrarias 
coloniais], recreativas [como “clubes de negros”], artísticas [como os inúmeros 
grupos de dança, capoeira, teatro, poesia], culturais [como os diversos “centros de 
pesquisa”] e políticas [como o Movimento Negro Unificado]; e ações de mobilização 
política, de protesto antidiscriminatório, de aquilombamento, de rebeldia armada, 
de movimentos artísticos, literários e ‘folclóricos’ – toda essa complexa dinâmica, 
ostensiva ou encoberta, extemporânea ou cotidiana, constitui movimento negro. 
(SANTOS 1994, p.158).

Segundo o historiador, para esse segmento da militância social a categoria de raça 
e, por conseguinte, a de identidade de racial, é utilizada não só como elemento de mobili-
zação, mas também de mediação das reivindicações políticas. Em outras palavras, para o 
movimento negro, a “raça” é o fator determinante de organização dos negros em torno de 
um projeto comum de ação.

Em nosso entendimento, o Movimento Negro brasileiro não pode ser compreendido 
como um bloco monolítico, e nem tampouco como uma entidade homogênea na qual todas 
as organizações e ações partilham do mesmo interesse. Evidentemente existe no Brasil 
inúmeras entidades e grupos políticos de orientação ideológica diversa, e que apesar de 
sua singularidade se reconhecem e se identificam nas bandeiras historicamente defendidas 
pelo movimento negro, de modo que existe uma relação de alteridade e de autonomia que é 
cultivada de modo salutar pelas entidades e coletivos integrantes desse movimento, e que 
faz com que as diferenças de compreensão de mundo, bem como de estratégias de ação 
na luta pela superação do racismo antinegro seja considerado como aspecto positivo. 

A FRENTE NEGRA BRASILEIRA & EDUCAÇÃO

O Movimento Negro foi sendo construído historicamente a partir das diversas tenta-
tivas de unir o povo negro com a finalidade de somar forças para fazer frente ao racismo, 
e para expor publicamente as desigualdades vigentes na sociedade brasileira. Se tivermos 
como referência o período Republicano, sobretudo no final do século XIX e na primeira me-
tade do século XX, perceberemos que as principais demandas políticas da população negra 
foram encampadas, e fortalecidas de diferentes formas, em várias entidades negras, tais 
como; A Sociedade Progresso da Raça Africana (1891); o Clube 28 de Setembro (1897), 
Clube 13 de Maio dos Homens Pretos (1902), o Centro Literário dos Homens de Cor (1903), 
a Sociedade Propugnadora 13 de Maio (1906), o Centro Cultural Henrique Dias (1908), o 
Centro Cívico Palmares (1908), a Sociedade União Cívica dos Homens de Cor (1915), a 
Associação Protetora dos Brasileiros Pretos (1917); o Centro Cívico Cruz e Souza (1918), 
Frente Negra Brasileira (1931), Teatro Experimental do Negro (1944), Comitê Democrático 
Afro-brasileiro (1944), Conselho Nacional de Mulheres Negras (1950), entre muitas outras 
organizações que surgiram no território nacional. (DOMINGUES, 2007).

Entre as entidades negras que citamos, podemos destacar as ações desenvolvidas 
pela organização política Frente Negra Brasileira (FNB) que sem dúvida do ponto de vista 
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da articulação política e do quantitativo de militantes foi a maior organização do movimento 
social negro na primeira metade do século XX.  Criada em 16 de setembro de 1931 na cida-
de de São Paulo, tendo como presidente Arlindo Veiga dos Santos. A Frente Negra Brasilei-
ra surge em um cenário afetado pela primeira grande guerra mundial, e a queda da bolsa de 
valores de 1929, e a ascensão de Vargas3 ao poder, que por esta entidade, foi visto como 
um momento importante para uma transformação política favorável à conquista dos direitos 
da população negra, já que a Primeira República foi marcada pela exclusão dos negros. 

Poucos anos decorridos do seu processo de surgimento a FNB já contava com mi-
lhares de pessoas associadas, em sua maioria eram pessoas de origem humilde. A sede 
inicial da FNB ficava situada em um pequeno escritório no Palacete Santa Helena e com o 
grande aumento de adesões logo sua sede passou a ser na Rua Liberdade, 196, no centro 
de São Paulo, em um casarão que oferecia diversas atividades a seus sócios (como salão 
de beleza, salão para jogos, entre outras atividades). Os objetivos e as razões de existência 
da FNB estão mais explicitas e detalhadas no Estatuto da fundação da entidade, tal como 
podemos observar a seguir;

Art. 1º - Fica fundada nesta cidade de São Paulo, para se irradiar para todo o Brasil, 
a Frente Negra Brasileira, união política e social da Gente Negra Nacional, para a 
afirmação dos direitos históricos da mesma, em virtude da sua atividade material e 
moral no passado, e para a reivindicação de seus direitos sociais e políticos, atuais, 
na Comunhão Brasileira. 
Art. 2º - Podem pertencer à Frente Negra Brasileira todos os membros da Gente 
Negra Brasileira de ambos os sexos, uma vez capazes, segundo a lei básica 
nacional. 
Art. 3º - A Frente Negra Brasileira, como força social, visa à elevação moral, 
intelectual, artística, técnica, profissional e física; assistência, proteção e defesa 
social, jurídica, econômica e do trabalho da Gente Negra. Par. Único – Para a 
execução do art. 3º, criará cooperativas econômicas, escolas técnicas e de ciências 
e artes, e campos de esportes dentro de uma finalidade rigorosamente brasileira 
(Estatuto da Frente Negra Brasileira, Domingues 2005, p 84. Grifos nossos).

Essa organização reunia milhares de associados, e mais de 60 delegações espalha-
das por todo país, tornou-se um partido político e chegou a tornar-se referência para negros 
em luta contra o racismo na diáspora africana. 

Uma das finalidades da Frente Negra foi justamente difundir a instrução educacional 
entre os negros. De acordo com o Estatuto da FNB estava explicito a importância da “eleva-
ção moral, intelectual, artística, técnica e profissional” do sujeito negro mediante a criação 
de “escolas técnicas e de ciências e artes”. Nesse sentido, no ano de 1933 foi criado um 

3	 É importante ressaltar o contexto histórico no qual está inserida a criação da FNB, na medida em 
que ela se dá logo após a Revolução de 1930 e a chegada ao poder de Getúlio Vargas, que marcou o enfra-
quecimento das oligarquias cafeeiras paulistas no cenário político nacional. A Frente Negra Brasileira (FNB) 
obteve algumas conquistas sociais importantes como por exemplo, a inclusão de afro-brasileiros nos quadros 
da Guarda Civil de São Paulo, antiga aspiração dos negros paulistas. O corpo administrativo da Guarda Civil 
de São Paulo era composto, na sua maioria, por imigrantes e negavam a admissão de afro-brasileiros aos 
quadros dessa instituição. Recebidos em delegação pelo então Presidente da República, Sr. Getúlio Vargas, 
os representantes da FNB apelaram ao Presidente no sentido de ser oferecido aos afro-brasileiros, igualdade 
de acesso àquela instituição. Vargas então ordenou à Guarda o imediato alistamento de 200 recrutas afro-bra-
sileiros. (Pereira, 2010).
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Departamento de Instrução e Cultura da FNB, a sua direção era feita por José Maria de 
Assis Pinheiro, em 1933, passou a ser dirigido por Aristides de Assis Negreiro e depois por 
Francisco Lucrécio. O departamento de educação criou em sua sede um curso de alfabeti-
zação para jovens e adultos, bem como sua primeira escola primária para crianças negras. 

Essas iniciativas traduziam o anseio desses militantes por dar um caráter pragmático 
e prático as ideologias que fundamentavam a sua entidade, além da possibilidade de minis-
trar um ensino que estivesse “livre do constrangimento do racismo”, e que fosse comprome-
tido com a emancipação plena da população negra. Cumpre mencionar que nos primeiros 
anos do século XX, no auge da ideologia eugenista existiam inúmeras barreiras impostas 
pela legislação e pelo cotidiano a comunidade negra na tentativa de impedir seu acesso a 
escolarização. Tal como podemos perceber em Machado (2009).

A legislação oficial não dava condições dignas de acesso, permanência e 
aprendizagem nas escolas (dificuldade econômica em adquirir o traje e materiais 
escolares, abandono da escola para contribuir com o sustento da família), a 
ausência de políticas, somava-se o difícil cotidiano de opressão social no convívio 
diário e nas escolas, que contribuíam para o afastamento de grande parcela da 
população negra do processo de escolarização no sistema estatal de ensino da 
República Velha. (2009, p.39 S/R).

A abolição da escravatura (1888) e a Proclamação da República (1889), não foram 
capazes de garantir aos negros escravizados e seus descendentes o acesso à educação 
tal como destaca a professora Guacira Lopes Louro (2007, pág.445). Ao afirmar que “As 
sucessivas leis que foram lentamente afrouxando os laços do escravismo, não trouxeram 
como consequência direta ou imediata oportunidades de ensino para os negros. São regis-
tradas como de caráter excepcional e de cunho filantrópico as iniciativas que propunham 
a aceitação de crianças negras em escolas ou classes isoladas – o que só vai ocorrer no 
final do século XIX”. 

Além do impedimento legal do acesso do negro à escola, as pesquisadoras Alves e 
Mendes (2011) destacam que as práticas de racismo cotidiano também dificultavam o aces-
so dos negros a escolarização, eles eram frequentemente vítimas de preconceito. Muitos 
pais de alunos brancos não queriam que seus filhos estudassem com alunos negros, acre-
ditavam que os negros eram intelectualmente inferiores e portadores de doenças contagio-
sas. Tal como propalava o discurso eugenista da época. Um dos episódios que ilustra bem 
esse drama vivenciado pelos negros cotidianamente é o fato de que no início do século XX, 
a filha do ator Procópio Ferreira foi impedida de se matricular no Colégio Sion, nessa época, 
não era comum que os colégios não aceitassem alunos negros, independentemente de sua 
classe social.

Neste sentido, fazia-se necessário que as comunidades negras constituíssem suas 
próprias instituições escolares. Uma instituição que valorizasse práticas pedagógicas que 
contemplasse o pertencimento étnico racial e a cultura de origem africana como construção 
política.
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Ao que tudo indica, foi um curso que, aos poucos, foi se consolidando. Começando 
a funcionar extraoficialmente, teve suas aulas ministradas por frentenegrinos, 
obtendo, em julho de 1934, o reconhecimento oficial e a nomeação de professores 
do Estado para trabalharem na escola. O curso primário funcionou na sede da 
entidade e parece ter sido único que recebeu subsídio oficial. O Estado, além de 
remunerar as professoras, também forneceu mobiliário escolar e material didático. 
As despesas referentes aos demais cursos eram todas por contas dos sócios da 
entidade, que cotizavam para cobrir gastos necessários. Os jornais referem-se ao 
funcionamento do curso primário no período diurno e noturno, sendo este destinado, 
mas especificamente, à alfabetização de adultos. Não há certeza, entretanto, 
quanto ao número de alunos atendidos, pois os dados disponíveis referem-se a 
momentos diferentes da existência da escola. Por ocasião de sua oficialização, 
em 1934, menciona-se a cifra de 90 alunos matriculados. Em 1936, no discurso 
alusivo ao quinto aniversário da entidade, Francisco Lucrécio faz referência a 200 
alunos matriculados nas escolas primarias e curso de formação social. Segundo 
informações de uns depoentes, o curso diurno funcionava em dois turnos, de manhã 
e a tarde, e oferecia as quatro séries primárias, sendo que, nos quatro anos de 
funcionamento, passaram pelo curso primário cerca de 300 a 350 alunos. A maior 
parte era constituída de negros, mas havia também algumas crianças brancas e de 
origem nipônica, pois a escola funcionava em um bairro de grande concentração 
japonesa. [...] Os jornais ainda mencionam o curso de formação social, em que eram 
ministradas aulas de história, educação moral e cívica, e conhecimentos gerais. [...] 
Concomitantemente a esse ensino “regular”, a Frente Negra ofereceu aos seus 
associados uma série de outros cursos, tais como inglês, ginástica, pintura, música 
violão e declamação. O noticiário dos jornais mostra a intensa e diversificada 
atividade educacional desenvolvida pela Frente Negra. (Pinto, 2013, pág. 218).

Vale ressaltar, que para além da intensa atividade educacional desenvolvida pela 
Frente Negra Brasileira, é possível identificar no registro dessas atividades uma forte críti-
ca a respeito das políticas educacionais empreendidas pelo Estado, que não priorizava a 
inclusão da população negra nos bancos escolares.

Figura 1- Alunos, professores, e membros da Frente Negra em São Paulo Fonte BARBOSA, Frente Negra 
Brasileira: depoimentos, São Paulo, Quilombhoje, 1998. pág. 46.
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Os frentenegrinos portanto, foram precursores em denunciar as tentativas crimino-
sas de silenciamento da participação do negro na história do país, e o esquecimento con-
veniente dos personagens negros que se destacaram no processo histórico de formação do 
território brasileiro. Eles já alertavam no início do século sobre as repercussões negativas 
que (a ausência de) representações poderiam exercer sobre o aluno negro, ao transmitirem 
uma imagem de fracasso, uma imagem que contribuía para diminui-lo e não para fortalecer 
sua autoestima como deveria ser a função da escola.

O TEATRO EXPERIMENTAL DO NEGRO 

Outro importante instrumento da luta negra contra o racismo no Brasil foi a criação 
do Teatro Experimental Negro (TEN) fundado em 1944 sob liderança de Abdias de Nasci-
mento4 com a participação do intelectual Guerreiro Ramos5. O TEN foi um importante movi-
mento emancipatório elaborado por homens e mulheres negros no Brasil, durante os anos 
de 1944 a 1968, seu principal objetivo era o de resgatar positivamente a herança da cultura 
afro-brasileira, para ser um contraponto às representações caricaturais e estereotipadas de 
negros que figuravam no teatro brasileiro até aquele momento. 

O teatro reconhecido como atividade decente, os negros só tiveram chance de 
entrar nele depois de acabado o espetáculo, para limpar a sujeira deixada pelos 
brancos nos auditórios, camarins, palcos, banheiros e mictórios. As peças que se 
escreviam e se encenavam refletiam unicamente a vida, os costumes, a estética, as 
ideias e aspirações da classe dominante, completamente clara, ou supostamente 
caucásica. Mais da metade da população, de origem africana, não contava, nem 
existia mesmo para o nosso teatro. Participante de origem africana numa peça, 
só se fosse em papel exótico, grotesco ou subalterno. Destituído de qualquer 
humanidade ou significação artística. Personagens tipificadas nas empregadinhas 

4	 Foi um poeta, ator, escritor, dramaturgo, artista professor universitário, político e ativista dos direitos 
civis e humanos das populações negras. Foi professor emérito na Universidade do Estado de Nova York, em 
Buffalo, NY e professor titular de 1971 a 1981, fundando a cadeira de Cultura Africana no Novo Mundo no 
Centro de Estudos Porto Riquenhos; atuou como conferencista visitante na Escola de Artes Dramáticas da 
Universidade Yale; foi professor convidado do departamento de Línguas e Literaturas Africanas da Universi-
dade de Ife, em Ile Ife, Nigéria. Considerado um dos maiores expoentes da cultura negra no Brasil e no mun-
do, fundou entidades pioneiras como o Teatro Experimental do Negro (TEN), o Museu da Arte Negra (MAN) 
e o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (IPEAFRO). Foi um idealizador do Memorial Zumbi e do 
Movimento Negro Unificado (MNU) e atuou em movimentos nacionais e internacionais como a Frente Negra 
Brasileira, a Negritude e o Pan-Africanismo.
5	 Alberto Guerreiro Ramos foi um sociólogo e político brasileiro. Foi professor visitante na Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), ministrou aulas também na Escola Brasileira de Administração Pública 
da FGV e em cursos sobre sociologia e economia promovidos pelo Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP). Engajou-se também na luta contra o racismo, através da militância no Teatro Experimental 
do Negro (TEN) Também atuou como deputado federal pelo Rio de Janeiro e membro da delegação do Brasil 
junto à ONU. É autor de dez livros e de numerosos artigos, muitos dos quais têm sido publicados em inglês, 
francês, espanhol e japonês... Sua trajetória acadêmica não se limitou ao Brasil. Atuou como professor e 
sociólogo nas conferências em Pequim, Belgrado e na Academia de Ciências da União Soviética. Em 1955, 
foi conferencista visitante da Universidade de Paris. Nos anos de 1972 e 1973 foi “visiting fellow” da Yale Uni-
versity e professor visitante da Wesleyan University. Guerreiro Ramos deixou o país em 1966, radicando-se 
nos Estados Unidos, onde passou a lecionar na Universidade do Sul da Califórnia. Como Jornalista, colabo-
rou nos jornais “O Imparcial” da Bahia, “O Diário”, de Belo Horizonte, e “Última Hora”. E O Jornal e Diário de 
Notícias, do Rio de Janeiro
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brejeiras, reboladeiras, de riso e acesso fácil, mães pretas chorosas, estereotipadas, 
amesquinhando o profundo e verdadeiro sofrimento das mulheres negro-africanas; 
negros idosos, pais-joãos dos quais se tirava a dignidade e o respeito, pela 
imposição de um servilismo, uma domesticação, exibidas e proclamadas como 
qualidade genética da raça negra; com mais frequência o que se via em cena eram 
os moleques gaiatos, fazendo micagens, carregando bandeja e levando cascudos. 
Tudo não passava da caricatura do negro que a sociedade cultivava, até que em 
1944 fundei no Rio de Janeiro o Teatro Experimental do Negro. (NASCIMENTO, 
2002, p. 137- 138).

Segundo as palavras do próprio Abdias do Nascimento, membro-fundador do co-
letivo, o Teatro Experimental do Negro nasceu para combater o primado do racismo na 
sociedade brasileira, formar atores e dramaturgos negros, e resgatar uma tradição cultural 
cujo valor foi sempre negado ou relegado aos ridículos padrões culturais brasileiros. Desde 
seu surgimento, o TEN procurou desenvolver, palestras, debates, aulas de alfabetização, 
aulas referentes à cultura negra, concursos de artes plásticas, concursos de beleza, peças 
teatrais e também a elaboração de um jornal para concretização do seu projeto político.

Figura 2- Arinda Serafim e Marina Gonçalves, cofundadoras do TEN ensaiando o papel da “velha nativa” 
em O imperador Jones, de Eugene O’Neill, com estreia no Teatro Municipal (RJ) em 1945.

Fonte IPEAFRO, 2017.

Uma das principais ações e pautas políticas encampadas pelo TEN desde do ato 
de sua fundação, foi a intensa mobilização e reivindicação em prol de uma educação de 
qualidade para a população negra e pobre do Brasil, que neste período, era em sua gran-
de maioria analfabeta. Em entrevista concedida a um importante jornal carioca, Abdias do 
Nascimento enfatizou que o principal objetivo do TEN seria o processo formativo do povo:

Quando fundamos o Teatro Experimental do Negro, ficou desde logo estabelecido 
que o espetáculo, a pura representação, seria coisa secundária. O principal, para 
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nós, era a educação, e esclarecimento do povo. Pretendíamos dar ocasião aos 
negros de alfabetizar-se com conhecimentos gerais sobre história, geografia, 
matemática, línguas, literatura, etc. Por isso, enquanto a União Nacional dos 
Estudantes nos cedeu algumas de suas inúmeras salas, pudemos executar em 
parte esse programa6.

Como forma de atrair a população negra interessada, as inscrições para as aulas 
de alfabetização e iniciação cultural eram publicadas nos jornais cidade do Rio de Janeiro 
e muitos operários, empregadas domésticas e até funcionários públicos procuraram a en-
tidade para se inscrever. Estima-se que cerca de seiscentas pessoas se inscreveram no 
curso de alfabetização do TEN. Entre os cursos promovidos pela companhia e ministrados 
nas salas emprestadas pela UNE, estavam o de alfabetização, sob a responsabilidade do 
escritor Ironides Rodrigues; o de iniciação à cultura geral, lecionado por Aguinaldo Camar-
go, e as primeiras noções de teatro e interpretação ensinadas por Abdias do Nascimento. 
As atividades contaram com a participação de palestrantes convidados, entre os quais os 
professores José Carlos Lisboa e Maria Yeda Leite, o ex-adido cultural da Embaixada dos 
Estados Unidos, o professor Rex Crawford, o poeta José Francisco Coelho e o escritor Rai-
mundo Souza Dantas. (NASCIMENTO, 2004). Estas aulas de alfabetização consistiam, na 
leitura de peças teatrais, como uma estratégia para memorização dos diálogos elaborados 
e como forma de conscientização sobre o mundo, tendo em vista que a conscientização e 
emancipação do sujeito negro era um dos objetivos políticos precípuo do grupo. 

O Teatro Experimental do Negro tinha por base o teatro como veículo poderoso 
de educação popular. Tinha sua sede num dos salões da União Nacional dos 
Estudantes, onde aportavam dos subúrbios e dos vários pontos da cidade, 
operários, domésticas, negros e brancos de várias procedências humildes. Ali, 
a pedido de Abdias, ministrei por anos a fio, um extenso curso de alfabetização 
em que, além dos rudimentos de português, história, aritmética, educação moral 
e cívica, ensinei também noções de história e Evolução do Teatro Universal, tudo 
entremeado com lições sobre folclore afro-brasileiro e as façanhas e lendas dos 
maiores vultos de nossa raça. Uma vez por semana, um valor de nossas letras ali 
ia fazer conferência educativa e acessível àqueles alunos operários que até altas 
horas da noite, vencendo um indisfarçável cansaço físico, ali iam aprendendo tudo 
o que uma pessoa recebe num curso de cultura teórica e ao mesmo tempo prática. 
Como aprendizado das matérias mais prementes, para um alfabetizado, havia a 
leitura, os ensaios e os debates de peças como O Imperador Jones, de Eugene 
O’Neill, História de Carlitos, de Henrique Pongetti, História de Perlimplín, de Garcia 
Lorca, Todos os filhos de Deus têm asas, Moleque Sonhador, Onde está marcada 
a cruz, todas as peças de forte conteúdo racial e humano, de Eugene O’Neill. 
(RODRIGUES, 1998, p. 210-211);

Fica explicito no depoimento de Ironides Rodrigues, que a proposta pedagógica do 
Teatro Experimental do Negro consistia num projeto popular, direcionado à massa traba-
lhadora. Era um projeto voltado para emancipação da comunidade negra, tendo em vista o 
combate ao racismo e a construção de uma identidade negra positiva. Para alcançar estes 
objetivos, era preciso que o todos os brasileiros, negros e brancos conhecessem suas ma-
trizes culturais africanas bem como o papel que cada grupo desempenhou na produção da 
história brasileira. 

6	 IPEAFRO, ‘Teatro Experimental do Negro. Origem – nenhum auxílio do governo – O’Neill para os 
negros’, Diário de Notícias, Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1946.
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Evidentemente era um projeto ambicioso devido as proporções educacionais que 
visava alcançar e significativamente inovador para o contexto de sua época, tendo vista 
que sua metodologia já apontava para a necessidade de articular educação com a valori-
zação da ancestralidade afro-brasileira como forma de combate ao racismo. O projeto foi 
tão relevante que mereceu uma apreciação de destaque chegando a ser caracterizado pela 
imprensa escrita do Rio de Janeiro como uma grande inovação.

Um dos aspectos mais centrais da proposta pedagógica do TEN, consistia em publi-
car e defender as demandas e interesses da comunidade negra brasileira, tendo em vista 
um processo de conscientização da população como um todo, incluindo negros e brancos. 
Esta conscientização política visava orientar a população negra sobre seu protagonismo 
na produção e construção da história e do legado cultural brasileiro, e por outro lado, de 
“reeducar o sujeito branco” combatendo os estigmas e estereótipos construídos em torno 
da imagem negra. Conforme asseverava o próprio Abdias do Nascimento.

Teríamos que agir urgentemente em duas frentes: promover, de um lado, a denúncia 
dos equívocos e da alienação dos chamados estudos afro-brasileiros, e fazer com 
que o próprio negro tomasse consciência da situação objetiva em que se 
achava inserido. (NASCIMENTO, 2004: 211, grifo nosso).

 Nesse sentido, a estratégia do teatro, também, foi uma forma de adequar o movi-
mento à realidade social da população negra da época (gente, em sua maioria, analfabeta) 
como um atributo preparatório para os vários movimentos negros politicamente organiza-
dos que se desenvolveriam nesse contexto.

Outra grande realização organizada pelo TEN foi a criação do Comitê Democrático 
Afro-Brasileiro para atuar a nível político, reivindicando medidas específicas de combate 
ao racismo e melhoraria da qualidade de vida da população negra. O objetivo imediato do 
comitê era o de inserir as aspirações específicas da coletividade afro-brasileira no processo 
de construção da nova democracia que se articulava após a queda do Estado Novo segun-
do as palavras do próprio Abdias do Nascimento;

O comitê era composto por ativistas negros e lideranças estudantis, e seu local de 
reunião era uma sala na sede da UNE. O comitê passou um tempo inicial lutando pela 
anistia aos presos políticos (na sua maioria brancos). Entretanto, quando chegou 
a hora de tratar das preocupações específicas à comunidade negra, o projeto foi 
vítima da patrulha ideológica de supostos aliados que acabou desarticulando o 
comitê. Invocaram o velho chavão de que o negro, lutando contra o racismo, viria a 
dividir a classe operária. (Nascimento,2004, pág. 3).

Apesar do pouco sucesso que tiveram com a primeira organização política que cria-
ram, os militantes do TEN não se abateram e construíram outras iniciativas. Deste modo 
o TEN continuou a tradição de protesto e reivindicação legada pela Frente Negra atuando 
firmemente na articulação entre arte-educação como forma de mobilização popular nos 
anos 1940.
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MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO (MNU)

Nas décadas posteriores, na segunda metade do século XX, o Movimento Negro 
se intensificou na luta por uma educação escolar que buscasse valorizar as experiências 
culturais negro-brasileiras. Sendo assim, no ano de 1978, em pleno período da Ditadura 
Militar (1964-1984), as articulações entre os militantes do movimento negro dos estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro aprofundaram-se com a criação de um Movimento Negro de 
abrangência nacional e com caráter político explicito. E nesse contexto de rearticulação do 
movimento negro, que o Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial (MUCDR) é 
fundado em uma reunião em São Paulo, no dia 18 de junho de 1978, com a representação 
de diversas entidades negras de luta antirracista (CECAN, Grupo Afro-Latino América, Câ-
mara do Comércio Afro-Brasileiro, Jornal Abertura, Jornal Capoeira e Grupo de Atletas e 
Grupo de Artistas Negros). Segundo os registros a primeira atividade da nova organização 
foi um ato público em repúdio à discriminação racial sofrida por quatro jovens no Clube de 
Regatas Tietê e em protesto à morte de Robson Silveira da Luz, trabalhador e pai de família 
negro, torturado até a morte no 44º Distrito de Guaianases. 

A “Carta aberta à população” lida no ato evidencia as novas orientações do protesto 
negro brasileiro na segunda metade do século XX: 

Hoje estamos na rua numa campanha de denúncia Campanha contra a 
discriminação racial, contra a opressão policial, contra o desemprego, o subemprego 
e a marginalização. Estamos nas ruas para denunciar as péssimas condições de 
vida da Comunidade Negra. Hoje é um dia histórico. Um novo dia começa a surgir 
para o negro! Estamos saindo das salas de reuniões, das salas de conferências e 
estamos indo para as ruas. Um novo passo foi dado na luta contra o racismo. (in 
HASENBALG e GONZALEZ, 1982, pág. 50).

O ato público foi realizado no dia 7 de julho de 1978, nas escadarias do Teatro Mu-
nicipal em São Paulo, reunindo um público de aproximadamente dois mil militantes. (DO-
MINGUES, 2007). Em dezembro de 1979, no seu primeiro congresso, na cidade do Rio de 
Janeiro, o MUCDR simplificou o nome para Movimento Negro Unificado (MNU).

Tal como muitas outras agremiações, entidades, e movimentos que o antecederam, 
o MNU também vai apontar a relevância do segmento educacional no processo de combate 
ao racismo e real conquista de direitos políticos, econômicos e sociais para a população 
negra. A reivindicação pela “reavaliação do papel do negro na história do Brasil”, expressa 
na “Carta de princípios” do MNU criada nos meses seguintes ao ato público, ainda em 1978 
confirma e exemplifica essa orientação política.

• Nós, membros da população negra brasileira – entendendo como negro todo 
aquele que possui na cor da pele, no rosto ou nos cabelos, sinais característicos 
dessa raça -, reunidos em Assembleia Nacional, [...] RESOLVEMOS juntar nossas 
forças e lutar por:

• Defesa do povo negro em todos os aspectos políticos, econômicos, sociais e 
culturais através da conquista de:
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• Maiores oportunidades de emprego.
• Melhor assistência à saúde, à educação e à habitação.
•Reavaliação da cultura negra e combate sistemático à sua comercialização, 
folclorização e distorção.
• Extinção de todas as formas de perseguição, exploração, repressão e violência a 
que somos submetidos.
• Liberdade de organização e de expressão do povo negro.
(Carta de Princípio do MNU, grifos nossos).

Para o MNU a recuperação da história do negro e dos seus heróis também é vista 
como uma forma de se criar pontos de identificação para a criança ou jovem negro. Nesse 
sentido, o resgate de personagens negros e valores civilizatórios de matriz afro-brasileira 
seriam caminhos indispensáveis para o fortalecimento da autoestima e identidade da po-
pulação negra. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em nove de janeiro de 2003, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 
n°. 10.639, uma medida de ação afirmativa que torna obrigatória a inclusão do ensino da 
História da África e da Cultura Afro-Brasileira nos currículos dos estabelecimentos de en-
sino públicos e particulares da educação básica. Trata-se de uma alteração importante da 
Lei n. 9.394/96, (LDB) Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, acrescida posterior-
mente de seu substitutivo a Lei nº 11.645/08, que determina a obrigatoriedade do ensino de 
História e Culturas Afro-brasileiras, Africanas e Indígenas.

O texto da Lei, é uma síntese de proposições e acúmulos que o Movimento Negro 
vem propondo ao longo de muitas décadas, mas que foi negociado, modificado, e trans-
formado pelo processo político-legislativo entre a sua entrada e aprovação nas duas casas 
que compõem o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal). Esta di-
nâmica, evidentemente, tende a simplificar no texto aquilo que é muito mais complexo nas 
lutas do Movimento Negro (SANTOS, 2009). Por fim, podemos afirmar que a Lei 10.639/03 
como política pública educacional é dialeticamente uma conquista e um instrumento de luta 
do Movimento Negro que coloca a educação como um campo prioritário para a superação 
do racismo e das desigualdades raciais na sociedade brasileira.
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CAPÍTULO 8

GESTÃO DA QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO: 
UM ESTUDO DE CASO NO FÓRUM DA COMARCA 

DE COCAL/PI

DILMO VIEIRA DE SOUSA JÚNIOR
UFPA

RESUMO: A área de gestão da qualidade 
vem percorrendo por um processo de trans-
formação durante os anos e novas formas 
de pensar e agir estão provocando modifi-
cação não só no setor privado, mas também 
mudanças no setor público. As organizações 
públicas estão aperfeiçoando seus concei-
tos e exigindo dos seus servidores mais va-
lores pautados em confiança, responsabili-
dade, produtividade e comprometimento. A 
exigência por servidores mais capacitados 
e motivados tornou-se uma necessidade 
também na gestão pública, principalmente, 
diante da clara insatisfação dos usuários, 
pela falta de serviços de qualidade que aten-
dam suas necessidades e pela cobrança 
da sociedade por serviços mais céleres. O 
objetivo principal desta pesquisa analisar a 
percepção dos clientes/jurisdicionados em 
relação à qualidade dos serviços de atendi-
mento prestados ao cidadão, tendo-se con-
centrado no Fórum da Comarca de Cocal/PI. 
Preliminarmente foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica de natureza exploratória-descri-
tiva, com aplicação de um questionário com 
usuários dos serviços de atendimento. Os 
resultados apontaram que a administração 
deve sanar as falhas e procurar solucionar 
os problemas necessários para uma me-
lhor qualidade dos serviços públicos, visto 
que alguns dados apontaram a insatisfação 
dos usuários pela realização de serviços 
que atendam às suas necessidades. Não 

basta apenas a satisfação do cidadão, é im-
portante quem administra pessoas precisa 
executar um papel de integração em todas 
as áreas existentes na instituição pública, 
podendo lançar mais ações de incentivo à 
inovação, aprimoramento do conhecimento, 
do treinamento, da qualificação, e principal-
mente conscientização, ao foco no cidadão. 

Palavras-chave: Qualidade. Serviço Públi-
co. Atendimento. Justiça. 

ABSTRACT: The area of ​​quality manage-
ment has been undergoing a process of 
transformation over the years and new ways 
of thinking and acting are causing change 
not only in the private sector but also chang-
es in the public sector. Public organizations 
are perfecting their concepts and demanding 
from their employees more values ​​based on 
trust, responsibility, productivity and com-
mitment. The demand for more capable and 
motivated servers has become a necessity 
in public management, especially in the face 
of the clear dissatisfaction of users, the lack 
of quality services that meet their needs and 
the collection of society for faster services.
The main objective of this research was to 
analyze the perception of the clients / juris-
dictions in relation to the quality of care ser-
vices provided to the citizen, concentrating 
on the Cocal / PI Region Forum. Preliminari-
ly, a bibliographic research was conducted 
exploratory-descriptive, with application of a 
questionnaire with users of the services. The 
results pointed out that the administration 
should remedy the failures and seek to solve 
the problems necessary for a better quality 
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of the public services, since some data pointed to the users’ dissatisfaction with the perfor-
mance of services that meet their needs. It is not enough just the satisfaction of the citizen, it 
is important who manages people needs to perform an integration role in all the areas exist-
ing in the public institution, and can launch more actions to encourage innovation, improve-
ment of knowledge, training, qualification, and especially awareness, to focus on the citizen. 

Keywords: Quality. Public Service. Attendance. Justice.

1. INTRODUÇÃO

O mundo atual está em constantes transformações econômicas, políticas e sociais, 
com o aumento das atribuições do governo e do complexo de suas ações de demandas, 
além do processo de globalização econômica, que amplificou as comunicações, tornando a 
sociedade mais pluralista, democrática e consciente, dissiparam o espaço para um estado 
democrático, marcado pelo autoritarismo e ineficiência.

Esse processo de globalização deixou sua marca na economia e sociedade, forçan-
do uma alteração no papel das instituições públicas em relação aos cidadãos. Conforme 
leciona Santos (2002, p. 29), processos de tal natureza tendem a serem multifacetados, 
comportando elementos econômicos, sociais, políticos, culturais, religiosos e jurídicos, os 
quais se interligam de modo complexo.

Contudo, a tentativa de evoluir em meio a tanta complexidade, num macroambiente 
com diversificados sistemas e tecnologias, faz com que as organizações públicas sejam 
cada vez mais impelidas a serem resilientes e a procurarem o aprimoramento de suas 
estratégias e iniciativas que visem alcançar a eficiência e eficácia de seus objetivos, bem 
como de conhecimentos relacionados aos avanços da área de gestão.

Diante de tal situação, compreende-se que entreprender uma gestão pública moder-
na, eficiente e honesta é de uma inevitabilidade premente na atualidade, modificando as 
informações e os indícios insumos da maior relevância para um planejamento proativo e 
efetivo, pré-requisito básico para a tomada de decisão. No entanto, a administração pública 
tem que estar sempre conservada de todos os tipos de irregularidades que possam cons-
purcar a gestão do dinheiro público. 

Deste modo, as instituições públicas são forçadas a uma postura empreendedora, 
voltada para os cidadãos como clientes e obtendo padrões aperfeiçoados de eficiência e 
eficácia. Partindo desta circunstância de transformação e ampliação de métodos e informa-
ções, percebe-se a necessidade de que a estrutura organizacional do poder judiciário, um 
dos mais conservadores e resilientes quando se trata de mudanças.

Porém, devido a estas transformações diversos paradigmas precisam ser quebra-
dos, um novo modelo eficiente de gestão moderna e adequada à realidade e às crescentes 
demandas oriundas de uma sociedade contemporânea consciente não só de seus deve-
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res, mas, principalmente de seus direitos, se torna indispensável. Esta mesma sociedade, 
ciente de suas garantias constitucionais de cidadania, reclama das instituições constituídas 
pelo Estado Brasileiro a prestação de serviços públicos de qualidade.

Neste contexto, trazendo para a realidade local, dentro do Judiciário Estadual, o 
Fórum Dr. João Nonon de Moura Fonte Ibiapina da Comarca de Cocal-PI, surge como insti-
tuição escolhida como objeto de análise, em uma proposta de estudo de caso, por tratar-se 
de o único Fórum do município de Cocal-PI, e por ser o principal mediador das conciliações 
e litígios entre os cidadãos cocalense.

Diante do exposto, surge a questão norteadora deste estudo: Qual o nível de satis-
fação dos clientes/jurisdicionados com a qualidade dos serviços de atendimento prestados 
ao cidadão, especificamente no Fórum da Comarca de Cocal - PI?

Dessa forma, este trabalho visa em contribuir com os estudos da qualidade no servi-
ço de atendimento nessa instituição pública, buscando-se reunir dados/informações com o 
intuito de conhecer a realidade atualmente em curso neste órgão. 

O objetivo principal desta pesquisa é analisar a percepção dos clientes/jurisdiciona-
dos em relação à qualidade dos serviços de atendimento prestados ao cidadão no Fórum 
da Comarca de Cocal/PI. Como objetivos específicos analisar-se-á a percepção geral da 
qualidade dos serviços; avaliar-se-á a satisfação dos clientes/jurisdicionado na qualidade 
dos serviços e infraestrutura de atendimentos, considerando os problemas e carências que 
devem ser discutidos e solucionados.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Conceito de Qualidade 

O Conceito de qualidade não é considerado algo novo, uma vez que teve início 
desde existência da humanidade na busca constante da satisfação dos seus interesses. 
Segundo dicionário Michaelis (1998), do latim Qualitate, este termo é definido como: atribu-
to, condição natural, propriedade pela qual algo ou alguém se individualiza, distinguindo-se 
dos demais; maneira de ser, essência, natureza; grau de perfeição, de precisão, de confor-
midade a certo padrão. Já Sapiro et al. (2003, p. 93) diz que: “Qualidade é aquilo que os 
clientes percebem como tal”. Dada a sua complexidade, é necessário, em serviços, separar 
a qualidade em partes gerenciais.

O conceito de qualidade passa por um processo evolutivo, ou seja, sofre alterações 
ao longo do tempo para acompanhar as mudanças nas necessidades e nas preferências 
dos clientes. Sendo assim, o conceito de qualidade correto é aquele que envolve a multipli-
cidade de itens e o processo evolutivo, sempre em foco no cliente (PALADINI, 2004). Den-
tro desse enfoque, qualidade é a totalidade de aspectos e características de um produto 
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ou serviço que afetam sua capacidade de satisfazer necessidades declaradas ou implícitas 
(KOTLER, 2000). Essa definição é claramente voltada para o cliente.

Existem diversas definições para qualidade, amplamente estudada por diversos au-
tores, das quais, citamos algumas abaixo:

Sobre este conceito, Moura (1999, p.68) considera que:

A qualidade é definida como sendo a conformidade entre o que se produz com 
aquilo que o cliente quer, de modo que suas expectativas sejam superadas e sua 
satisfação alcançada. A qualidade é atender a satisfação do cliente. Focando-se 
neste aspecto, o fornecedor precisa esmerar-se na qualidade daquilo que está 
sendo fornecido. Porque, ao atuar-se como cliente, espera-se receber qualidade. 

Ainda neste mesmo segmento, segundo Deming (1986) define qualidade como sen-
do atender e, se possível, exceder as expectativas do consumidor. Crosby (1986, p. 31) 
utiliza o conceito qualidade como conformidade às especificações, criando a concepção 
“Defeito Zero”, como meta e estratégia de gestão, popularizando o conceito de fazer certo 
da primeira vez. Já Campos (1999, p. 2) “Qualidade é quando um produto ou serviço atende 
perfeitamente, de forma confiável, de forma acessível, de forma segura e no tempo certo 
às necessidades do cliente”. A qualidade é definida pelos clientes, pois é a partir das suas 
expectativas e suas percepções que as empresas/instituição investem para melhorar os 
serviços.

Segundo dicionário Michaelis (1998), o termo latim servitĭum, significa ato ou efeito 
de servir, pois traz em sua própria raiz o seu significado serviço, e constitui a ação de servir. 
Entretanto, para alguns estudiosos, dentre os quais se destaca Kotler (2000, p. 191), o qual 
define que “Serviço é qualquer atividade ou benefício que uma parte possa oferecer a outra, 
que seja essencialmente intangível e não resulte na propriedade de qualquer coisa. Sua 
produção pode estar ou não vinculada a um produto físico”.

Para entendemos o conceito de serviços, Johnston e Clark (2002, p.55) descrevem 
que “[...] é o modo como à organização gostaria de ter seus serviços percebidos por seus 
clientes, funcionários, acionistas e financeiros: em outras palavras, o conceito de serviços 
é a proposição de negócios”.

O conceito de serviços deve ser tão concreto quanto possível, de modo que possa 
ser compreendido por todos, é uma maneira de expressar a noção de que a organiza-
ção tem a intenção de solucionar certos tipos de problemas, de uma determinada forma 
(GRÖNROOS, 1993).

A importância de serviço diz respeito ao presente, o que a organização faz agora e 
o que seus clientes pensam que ela faz hoje, e não necessariamente o mesmo que a visão 
ou missão de uma organização, a visão de uma organização diz respeito à onde ela espera 
estar em algum momento no futuro (JOHNSTON; CLARK, 2002).
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Para explicar a importância da qualidade do serviço, Grönroos (1993, p.36) pronun-
cia que:

O serviço é uma atividade ou série de atividade de natureza mais ou menos 
intangível – que normalmente, mas não necessariamente, acontece durante as 
interações entre clientes e empregados de serviços e/ou recursos físicos ou bens 
e/ou sistemas de fornecedor de serviços – que é fornecida como solução ao(s) 
problema(a) do(s) cliente(a).

As exigências advindas da evolução dinâmica de uma sociedade contemporânea e 
a globalização obrigam as organizações públicas à busca do aprimoramento da qualidade 
na prestação dos serviços públicos. Faz-se imprescindível cada vez mais o uso adequado 
dos recursos de forma mais eficiente e eficaz possível (Moreira Neto, 2000).

Para Albrecht e Bradford (1992), qualidade em serviços é a capacidade que uma 
experiência ou qualquer outro fator tenha para satisfazer uma necessidade, resolver um 
problema ou fornecer benefícios a alguém. É tudo que tem a capacidade de satisfazer a 
vontade do cliente. Entretanto, para poder satisfazer a vontade do cliente é necessário 
englobar uma série de caraterísticas básicas atribuídas à qualidade de serviços, como: 
confiabilidade, conformidade, durabilidade, estética e atendimento: refere-se a elementos 
como rapidez e cortesia no atendimento, facilidade na solução de problemas e a eficiência 
no atendimento (Garvin, 2002, 59-60).

De modo geral, os serviços prestados tanto nas organizações públicas como nas 
privadas necessitam de uma boa gestão, observando sempre e tendo como principal meta 
a satisfação do público e dos prestadores desses serviços. Para isso, faz-se necessário 
o compartilhamento do fundamento básico que é agrupar e incorporar todos os esforços 
disponíveis para atingir um objetivo comum. Acrescente-se que, segundo Campos (1992), 
o verdadeiro objetivo de qualquer organização humana é “a satisfação das necessidades 
de todas as pessoas”.

No entanto, o ambiente organizacional, a inovação demanda do administrador habi-
lidades e responsabilidade, visa que é necessário capacitar os servidores para que estes 
estejam aptos a oferecer aos clientes um atendimento de qualidade, alcançando assim, o 
princípio básico da satisfação. Segundo corrobora Chiavenato (1994), com a ideia que, as 
pessoas que trabalham em uma organização devem estar atentas para as necessidades 
dos clientes e surpreendê-los, demostrando a qualidade não só do atendimento, mas de 
toda a organização, excedendo as expectativas dos consumidores alvos e encantando-os.

Enfrentando, a gestão da qualidade na bibliografia, várias são as definições para a 
qualidade. Para Azevedo (2007), a gestão da qualidade é o trabalho em equipe, ou seja, 
é uma ferramenta que contribui no processo da melhoria contínua dos serviços públicos, 
mobilizam as pessoas na quebra de barreiras à qualidade, promove a comunicação interna 
das organizações e motiva os funcionários para o esforço conjunto de melhorar os seus 
serviços de modo que possam minimizar as falhas. A qualidade está principalmente relacio-
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nada com a satisfação do cliente. Desta forma, se torna um requisito essencial para uma 
empresa/instituição se manter no mercado competitivo. Por isso a necessidade de se tra-
balhar com qualidade está cada vez mais presente no cotidiano das empresas/instituição.

Conforme (CARVALHO & PALADINI, 2005 p. 376), a gestão da qualidade é a adoção 
de programas desenvolvidos internamente ou segundo padrões externos, capazes de com-
provar um padrão de excelência, a partir da melhoria contínua da estrutura, dos processos e 
resultados. Porém, a gestão da qualidade no serviço público se traduz, necessariamente, na 
busca de uma maior eficiência na prestação dos serviços de que dispõe, até por que cons-
titui peça primordial rumo à melhoria contínua, com vistas à efetiva satisfação do cidadão.

Depreende-se do entendimento de Albrecht e Bradford (1992, p. 24)1:

[...] “proporcionar qualidade total em serviços é “uma situação na qual uma 
organização fornece qualidade e serviços superiores a seus clientes, proprietários 
e funcionários”.

Contudo, a gestão da qualidade é o processo de conceber, controlar e melhorar os 
processos da empresa/instituição quer sejam processos de gestão, de produção, de mar-
keting, de gestão de pessoal, de faturação, de cobrança ou outros meios, não somente no 
serviço público como também no privado. 

Todavia, para ascender uma gestão de qualidade no serviço público nem sempre 
agilidade, garante qualidade. Pelo contrário, o servidor no intuito de liberar logo o usuário, 
de modo que o mesmo não reclame pelo tempo de espera atende rapidamente, sem a 
devida atenção e com isso acaba cometendo equívocos. A consequência é que este aten-
dimento desqualificado gerará reclamação e insatisfação.

Portanto, os especialistas em qualidade sugerem que a adequada procura da quali-
dade não é uma questão de inspeção, padrões, limiares; não é uma série de decisões para 
aceitar ou rejeitar um funcionário, mas, ao contrário, é uma busca contínua de pequenas 
oportunidades para reduzir a complexidade desnecessária, o desperdício e o trabalho em 
vão, que permitirão, com o uso de métodos de melhoria da qualidade, atingir novos níveis 
de eficiência e satisfação do cliente.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

3.1. Tipo de Pesquisa

Quanto à abordagem de pesquisa, o estudo se caracteriza como exploratório-descri-
tivo de natureza quantitativa baseado em pesquisa bibliográfica e de campo. Foi escolhido 

1	 ALBRECHT, Karl; BRADFORD, Lawrence J. Total quality service. Seminário Internacional, p. 24, 9 
abr. 1992. Apostila.  
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Fórum da Comarca de Cocal-PI, para o estudo de caso, em virtude da significante percep-
ção da necessidade de melhorias na qualidade do atendimento público ao clientes/jurisdi-
cionado que é o seu público alvo, face às reclamações advindas daqueles que diariamente 
buscam soluções para os litígios e em busca das garantias constitucionais de justiça, bem 
como para coleta de informações relevantes. Um atendimento de qualidade é fator funda-
mental para garantir uma imagem positiva de uma organização pública. 

3.2. Coleta de dados

A coleta de dados deu-se através da aplicação de um questionário, composto por 
10 (dez) questões, foi direcionado aos clientes/jurisdicionado dos serviços. A pesquisa foi 
realizada entre os dias 21 a 26 de novembro de 2018 e a escolha dos sujeitos em ambos os 
casos foi por meio de uma amostra por conveniência, considerando as pessoas disponíveis 
e interessadas na participação do processo de pesquisa.

Normalmente, “o questionário é caracterizado por perguntas feitas por escrito ao 
respondente e pode ser de duas formas: aberto, dando margens a repostas mais subjetivas 
e fechado, dando margem a respostas mais objetivas” (Vergara, 2007). Neste caso, ado-
tou-se a forma fechada, justamente pela objetividade e celeridade no processo de obtenção 
das respostas, em função da disponibilidade e o interesse em participar, responderam ao 
questionário 20 (vinte) pessoas que utilizam diariamente os serviços disponibilizados à po-
pulação.

3.3. Análise dos dados

A análise dos dados foi feita a partir da tabulação da reposta dos respondentes aos 
questionários respectivamente em uma planilha eletrônica desenvolvida a partir do apli-
cativo Microsoft Excel 2010®. Ao se concatenar os dados, geraram-se tabelas visando à 
simplificação do entendimento dos usuários, foram realizadas 10 (dez) questões voltadas 
para avaliar os serviços prestados no Fórum da Comarca de Cocal/PI, onde as opções 
de respostas variam de péssimo, ruim, razoável, bom e ótimo. Por conta de tais tabelas, 
relacionadas aos questionários, possibilitou-se a geração de gráficos que tornam o enten-
dimento fácil e prático, demonstrando finalmente o grau de satisfação para cada item pro-
posto, conforme se vê adiante.

3.3.1. Perfil dos respondentes

O perfil dos respondentes pesquisados externamente foi caracterizado em relação 
ao sexo, idade, escolaridade e setor avaliado. Neste caso, simplificou-se ao máximo para 
poder tomar o menor tempo possível dos entrevistados que normalmente estão com muita 
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pressa, e não costumam ficarem retidos ou aguardando após as audiências, júri e/ou con-
sultas. Os dados obtidos estão sintetizados conforme tabela 01, abaixo:

Tabela 1: Perfil dos usuários pesquisados

DADOS PESSOAIS OPÇÕES PERCENTUAL (%) UNIDADE TOTAL

SEXO
Masculino 45% 09

20
Feminino 55% 11

IDADE

(ANOS)

Até 20 - -

20
De 20 até 30 15% 03
De 30 até 40 20% 04
De 40 até 50 30% 06
Acima de 60 35% 07

ESCOLARIDADE

Ensino Fundamental 25% 05

20
Ensino Médio 15% 03

Graduação 20% 04
Pós-Graduação 5% 01

Outros 35% 07

SETOR AVALIADO 
PELO USUÁRIO

Protocolo 15% 03

20
Secretaria da Vara 45% 09

Gabinete 40% 08
Outros - -

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

O público alvo de usuários é formado por pessoas de todas as camadas e segmen-
tos sociais e, no âmbito da pesquisa, dentro da amostra, evidenciaram-se de forma muito 
equilibrada quanto à procura dos serviços, no quesito sexo, onde a diferença de entrevis-
tados do sexo masculino em relação ao feminino foi muito pequena, ou seja, 45% e 55%, 
respectivamente. Outro ponto importante observado é que, por conta do amplo alcance 
social, a idade é bem variável. 

Contudo, estes mesmos dados, apontam para um substancial grau de escolaridade, 
onde 25% dos entrevistados possuem Ensino Fundamental, e que 15% possuem Ensino 
Médio, e que 20% já possuem Graduação, e que 5% possuem pós-graduação, e restando 
somente 35% com a escolaridade. Enquanto, a escolha do setor avaliado pelos usuários 
onde 15% dos entrevistados escolheram o protocolo, e que 45 % escolheram a secretaria 
da vara, e por último 40% escolheram o gabinete.
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3.3.2. Resultados da pesquisa

O questionário formulado para a análise com os usuários consistia em 10 (dez) ques-
tões objetivas, as quais poderiam ter assinalada 01 (uma) entre 05 (cinco) respostas possí-
veis, para cada pergunta. Conforme lista abaixo:

•	 Péssimo;

•	 Ruim;

•	 Regular;

•	 Bom e

•	 Ótimo

Ao final da aplicação da pesquisa com os usuários/clientes, foram obtidos os seguin-
tes resultados, conforme descrito abaixo, na tabela, conforme tabela 02, abaixo:

Tabela 2: Resultado da pesquisa

QUESTÕES

RESPOSTAS

TOTAL 
ENTREVISTADOSPÉSSIMO RUIM RAZOÁVEL BOM ÓTIMO

01 - - 05 09 06 20
02 - 03 08 09 - 20
03 - - 06 11 03 20
04 - - 06 09 05 20
05 - - 09 07 04 20
06 - 03 10 07 - 20
07 - 13 06 01 - 20
08 - 02 12 06 - 20
09 - - 08 07 05 20
10 - - 03 11 06 20

Fonte: Dados da pesquisa (2018)

Levando-se em conta individualmente cada pergunta, e para uma melhor compreen-
são dos resultados obtidos, foram desenvolvidos gráficos e análises mais precisas, confor-
me se seguem abaixo:
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Gráfico 01: Qualidade do atendimento em diversos setores?

Fonte: Silva (2018).

Conforme evidenciado no Gráfico 01, observa-se que 45% dos respondentes con-
sideram que a qualidade no atendimento em diversos setores é bom. Neste mesmo seg-
mento, 30% a consideram ótimo. Outros 25% acham razoável. Somando-se os percentuais 
de razoável e bom, tem-se um montante de 70% de clientes/usuários satisfeitos. Este per-
centual mostra-se elevado, e revela a necessidade de medidas eficazes para melhorar a 
qualidade no atendimento e alcançar a excelência. Uma boa gestão passa, antes de tudo, 
por um cuidado com a coisa pública. Os usuários/jurisdicionados são os responsáveis pela 
existência dos órgãos do Estado, dentre os quais o Fórum está inserido. Portanto, os clien-
tes devem ser considerados como a parte mais importante e devem ser tratados como tal. 
Por outro lado, 75% dos entrevistados julgaram como bom ou ótimo este quesito.

Gráfico 02: Tempo de espera para ser atendido?

Fonte: Silva (2018).

De acordo com o Gráfico 02, fica demonstrado que 50% dos respondentes acham 
que o tempo de espera para ser atendido é bom. Neste mesmo seguimento 40% conside-
ram-na razoável. Ainda, outros 10% julgam ruim. Ao adicionarem-se os percentuais destas 
duas últimas avaliações, chega-se a um montante de 50% de entrevistados que reprovam 
o tempo de espera.  

Cabe ressaltar que os setores de informações, constitui a linha de frente com o 
usuário/jurisdicionado, ou seja, justamente quem os recepciona. Este percentual elevado, 
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e um dos mais reprovados itens, confirma a necessidade de treinamento, de ampliação da 
estrutura para absorver melhor as demandas e principalmente conscientização dos servi-
dores, pois alguns setores encontram-se com enorme sobrecarga de serviços e, por isso, 
não conseguem dar conta, devido ao crescimento exponencial. Este descontentamento é 
natural, uma vez que não é um caso exclusivo e específico do Fórum da Comarca de Cocal/
PI, mas sim em função das condições em que se encontra todo o Judiciário Brasileiro. 

Ao verificar-se junto aos respondentes sobre a problemática, muitos fizeram críticas 
quanto o menosprezo as dificuldades de acesso de vários que muitas vezes vem de lugares 
bem distantes da zona rural ou mesmo de outros municípios e até mesmo de outros esta-
dos, e que por falta de uma organização mais adequada, deixam muitas vezes de serem 
atendidos, causando indignação. Outro fator apontado neste mesmo segmento é o fato de 
que o horário de atendimento na secretaria da vara, que só se iniciam a partir das 10h, e 
outros quando da intimação para participarem de audiências, pois muitos chegam com uma 
ou mais horas de antecedência, e fica a espera sem saber se vão ou não serem atendidos. 
Isso gera transtorno, e uma profunda insatisfação ao jurisdicionado. Necessita-se de um 
estudo mais aprofundado em busca de identificar as principais causas e procurar saneá-las. 

Gráfico 03: Esclarecimento de dúvidas sobre o serviço?

ÓTIMO
15%

BOM
55%

RAZOAVEL
30%

Fonte: Silva (2018).

O Gráfico 03 demonstra que 55% dos respondentes consideram bom o esclareci-
mento em relação às dúvidas do seu interesse, objetividade e clareza das informações 
prestadas e gentileza do mesmo. Complementando estes, 30% consideram razoável o es-
clarecimento. Existem ainda outros 15% que acham ótimo. Isso ocorre por diversos mo-
tivos, mas cabe destacar um, especialmente e principalmente pelo fato de que o direito 
possui uma linguagem própria, culta e ininteligível ao cidadão comum. Nestas ocorrências, 
se faz necessário haver a tradução pelo atendente para uma linguagem mais acessível e 
amigável. Mas, para tal, há a exigência de uma maior percepção e flexibilidade por parte 
do servidor em relação aos usuários que não estão habituados com os termos complexos 
empregados nos jargões da Justiça. 
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Cabe ressaltar, que uma boa parte dos entrevistados afirmaram que até entendia o 
comportamento “mal humorado” de alguns servidores, porém algumas partes dos setores 
encontram-se com poucos servidores para realizar muitas tarefas, como perceberam os 
usuários que com a sobrecarga de trabalho dos servidores do Fórum da Comarca de Co-
cal/PI é quase impossível praticar a gentileza e a cordialidade no dia a dia. Este detalhe 
pode facilmente ser aprimorado ou corrigido por meio de conscientização, pois serviço de 
qualidade implica em pleno domínio das informações inerentes às suas atividades e que 
precisam ser repassadas aos usuários/jurisdicionados. Apesar disso, 70% dos responden-
tes consideram como bom ou ótimo este quesito.

Gráfico 04: Localização do setor desejado e organização dos espaços físicos?

BOM
45%

ÓTIMO
30%

RAZOÁVEL
25%

Fonte: Silva (2018).

Conforme evidenciado o gráfico 04, revela-se que 45% dos entrevistados acham que 
o espaço físico e as instalações são insuficientes para um bom atendimento e desempenho 
apropriado das atividades laborais. Concordemente, 25% consideram razoável. Existem 
ainda outros 30% que julgam apenas ótimo. Somando-se os percentuais de todos os que 
demonstram insatisfação com estes parâmetros, chega-se a um montante de 70%. Os 
usuários reclamavam da localização dos setores, a quantidade de pessoas em espaços 
pequenos, e a falta de acessibilidade para idosos, gestantes e pessoas com deficiência. 

Destacaram também a necessidade de um novo prédio com amplas e modernas ins-
talações para melhores condições ofertadas ao jurisdicionado, bem como aos servidores. 
Cabe ressaltar que o Poder Judiciário do Estado do Piauí é sensível a este detalhe e tem 
investido ao longo dos anos em projetos de modernização, ampliação, reforma e melhorias. 
De qualquer forma, 75% dos respondentes avaliam como boas ou ótimas as instalações e 
o espaço físico atual.
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Gráfico 05: Nível de satisfação em relação à Comarca de Cocal/PI?

BOM
45%

ÓTIMO
35%

RAZOAVEL
20%

Fonte: Silva (2018).

Em conformidade com o Gráfico 05, fica explícito que 35% dos respondentes con-
sideram a direção atual ótimo. Neste mesmo sentido, 45% consideram-na bom. E, conco-
mitantemente, outros 20% acham sua atuação apenas razoável. Somando-se os percen-
tuais de todos os insatisfeitos com este quesito, obtém-se o elevado montante de 65%. 
Este percentual revela que a administração atual, precisa estar mais atenta e preocupada 
com a qualidade da prestação do serviço público e com os princípios básicos que regem 
a instituição, no caso, sua missão. Portanto, esta é uma deficiência que existe em todo o 
Judiciário Brasileiro, devido ao elevadíssimo número de processos que crescem de modo 
muito superior ao capaz de ser tratado de forma célere. Ouvir os atores envolvidos nesta 
tarefa constitui um princípio importante. Assim, um novo olhar se faz necessário. A definição 
de prioridades, foco mais preciso, necessita serem revistas para que este parâmetro possa 
alcançar percentuais mais favoráveis. As decisões tomadas pela administração refletem 
positiva ou negativamente, e dependem da visão e do empenho de cada gestor/servidor. 

Este detalhe pode facilmente ser aprimorado ou corrigido por meio de capacitação 
dos gestores, servidores e da quebra de antigos paradigmas que prejudicam o processo 
de mudança de pensamento e de postura. Implantando modelo de gestão da qualidade ba-
seado na excelência, com fundamentos imprescindíveis que valorizem a pessoa humana. 
Dentre estes fundamentos estão à rapidez, a eficiência, a conscientização, enfim, valores 
que permitem a organização satisfazer as necessidades dos usuários e da sociedade de 
Cocal/PI. Mesmo diante de tamanha contrariedade, 80% dos entrevistados consideram o 
nível de satisfação em relação à Comarca de Cocal/PI como bom ou ótimo.

4. CONSIDERAÇÃO FINAL

A gestão pública possui alguns princípios constitucionais que buscam garantir efi-
ciência e clareza em suas ações, em defesa da sociedade. Entretanto, não é por acaso que 
as instituições públicas, aos poucos, vêm percebendo a relevante importância de repensar 
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os seus modelos de gestão, adaptando-os aos novos tempos, cujo panorama está a exigir 
dos seus gestores, neste 3º milênio, plena satisfação do usuário do serviço público. Afinal, 
diferentemente das empresas privadas, cujo foco principal é o lucro, a administração pú-
blica deve ter, necessariamente, gestão centrada no cidadão, na busca de resultados que 
conduzam a sua satisfação plena. Portanto, a gestão da qualidade no serviço público é, 
sem sombra de dúvidas, um enorme desafio a serem vencidos e, muitas Instituições Públi-
cas já começam a dar os primeiros passos nessa direção.

Conclui-se, então, através dos dados extraídos dessa pesquisa que a qualidade do 
serviço prestado pela instituição precisa ser melhorada, mesmo que alguns dados da pes-
quisa realizada apontem satisfação em alguns itens, percebe-se uma sociedade cada vez 
mais exigente e ciente dos seus direitos. 

Portanto, faz-se necessário por parte do judiciário piauiense uma busca contínua 
pelo aprimoramento da gestão, visando estar sempre atenta às insatisfações que surgem 
por parte dos usuários, promovendo mudanças para atingir o nível de excelência desejado 
por ela e esperado pelos cidadãos e pela sociedade. Dessa forma, teremos um judiciário 
mais comprometido com a sociedade e seus interesses. 

Sugere-se para estudos futuros a inclusão da percepção dos servidores públicos, 
para uma possível comparação entre a percepção dos usuários/jurisdicionados. Além dis-
so, a pesquisa pode ser reaplicada em outros fóruns, visando avaliar se os resultados se 
repetem em diferentes localidades, para entender os entraves que dificultam a celeridade 
do atendimento e, ao mesmo tempo, diagnosticar os problemas existentes para que sejam 
solucionados mais rapidamente, em especial as demandas propostas em juízo, com o in-
tuito de aperfeiçoar o acesso à justiça. 

Por fim, a implantação de programas de gestão de qualidade, cujo resultado não só 
garantem o atendimento as expectativas e necessidades dos usuários, como também uma 
justiça mais célere e humanizada.
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CAPÍTULO 9

COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO: 
PERCEPÇÃO E DESAFIOS ACERCA DA 

IDENTIDADE RACIAL
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RESUMO: Resultado de uma pesquisa bi-
bliográfica qualitativa, este artigo apresenta 
como as comissões de heteroidentificação, 
enquanto dispositivo de implementação das 
políticas públicas, têm atuado e de que for-
ma o colorismo, o racismos institucionais e 
estruturais podem influenciar na construção 
da identidade racial do outro, o quanto esta 
comissão precisa se atentar as responsa-
bilidades procedimentais e sociais, princi-
palmente e, como foi institucionalizada a 
criação das comissões nas instituições de 
ensino. Ressalta que, além da garantia de 
direitos, a comissão de heteroidentificação 
atua diretamente nas percepções identitá-
rias raciais do indivíduo. Além disso, argu-
menta acerca das diferentes propostas de 
políticas públicas, como as intersetoriais, as 
políticas públicas de governo e políticas de 
Estado, bem como define e explana sobre as 
políticas afirmativas, enquanto método com 
objetivos preventivos e reparatórios, eviden-
ciando os desafios das comissões de hete-
roidentificação, onde este busca argumentar 
como se dá essa identidade negra, na socie-
dade em que a instituição está inserida, pelo 
olhar do outro e muitas vezes sendo este 
um olhar branco. Desta forma, compreender 
como a literatura tem orientado sobre tais 
comissões, como as mesmas têm ocorrido, 

os procedimentos descritos em lei, breve-
mente explanados pela Lei 12.711/2012 e 
pela Portaria  nº 4 de 06 de abril de 2018 e, 
aplicáveis efetivamente, além dos impactos 
quanto a atribuição de uma cor, raça, bem 
como a identidade negra precisam ser dis-
cutidas e se fazem necessário, para que se 
possa compreender melhor e, de modo mais 
amplo, sobre como estas são conquistas im-
portantes na promoção, proteção e repara-
ção de direitos.

PALAVRA-CHAVE: Comissão de Heteroi-
dentificação; Identidade racial; Racismo Ins-
titucional

ABSTRACT: The result of a qualitative bib-
liographic research, this article presents how 
heteroidentification commissions, as a de-
vice for the implementation of public policies, 
have acted and how colorism, institution-
al and structural racisms can influence the 
construction of the other’s racial identity, how 
much this commission needs to pay atten-
tion to procedural and social responsibilities, 
mainly and how the creation of commissions 
in educational institutions was institutional-
ized. It emphasizes that, in addition to guar-
anteeing rights, the hetero-identification com-
mission acts directly on the individual’s racial 
identity perceptions. In addition, it argues 
about the different proposals of public poli-
cies, such as intersectoral ones, government 
public policies and State policies, as well as 
defines and explains about affirmative poli-
cies, as a method with preventive and repa-
ratory objectives, highlighting the challenges 
of the commissions of hetero-identification, 
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where the latter seeks to argue how this black identity takes place, in the society in which 
the institution is inserted, through the eyes of the other, and this is often a white gaze. In 
this way, to understand how the literature has guided such commissions, how they have 
occurred, the procedures described by law, briefly explained by Law 12,711/2012 and by 
Ordinance No. 4 of April 6, 2018 and, effectively applicable, in addition to the impacts on the 
attribution of a color, race, as well as black identity need to be discussed and are necessary, 
in order to understand better and, more broadly, how these are important achievements in 
the promotion, protection and repair of rights .

KEYWORDS: Heteroidentification Commission; racial identity; Institutional Racism

1. INTRODUÇÃO

Luiz Antônio Cunha foi feliz quando argumentou que “a educação escolar brasilei-
ra é herdeira direta do sistema discriminatório da sociedade escravagista sob dominação 
imperial” (2009, p. 31) Isso porque, segundo ele, a educação brasileira foi criada para ter 
um ensino superior voltado para a formação das elites, permanecendo o restante da popu-
lação sem acesso. Neste sentido, a forma como o ensino superior e o acesso a ele foram 
estabelecidos no país, contribuíram de sobremaneira na reprodução de desigualdades e 
distanciamento social. 

Para compreender esta reprodução é importante considerarmos as conjunturas das 
desigualdades de oportunidades e de resultados. Compreendendo as principais variáveis 
que insistem em distribuir de forma desigual os recursos e as oportunidades, e identificando 
também como esta desigualdade afeta às pessoas socialmente diferentes. Portanto, não 
é de se espantar quando confirmamos que as políticas públicas promovidas pelo Estado e 
seus governantes, ao longo da nossa história, tenham sido políticas de privilegiamento de 
uma pequena elite e desconsiderando os demais setores da sociedade. 

Entretanto, muitos avanços, embora em passos lentos, vêm se tornando realidade. 
Uma importante mudança é a que trouxe a nossa Constituição contemporânea. Conside-
rada a constituição cidadã, uma vez que a mesma representa os interesses da sociedade 
civil e dos movimentos populares, como: sindicais, das mulheres, negros, pessoas com 
necessidades específicas, etc., nossa atual Carta Magna vem refletindo nossos anseios e 
momentos culturais. Modelando, portanto, um Estado mais democrático, e buscando ga-
rantir a igualdade e as liberdades formais. 

Além de uma Constituição que defende um Estado Democrático de Direito, nosso 
país vive a era das políticas públicas. Este era o reflexo das lutas e das demandas das mi-
norias sociais, subordinadas por aqueles que sempre se posicionaram como dominantes 
da sociedade. É sob tal ótica que a psicossociologia vem defendendo que estes grupos 
são considerados “minorias” por terem sido silenciados durante décadas, e não por serem 
quantitativamente um grupo menor. Ou seja, são chamadas de minorias não por serem um 
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grupo numérico minoritário, mas por não participarem ou por terem sido subjugados dentro 
das discussões dos direitos. 

Nesta lógica que Shirley Miranda (2010, p. 8) argumenta ainda que foi com a luta dos 
movimentos sociais que a visibilidade foi conferida aos processos de preconceitos e discri-
minações, abalando a estabilidade da diferença, apresentando uma nova chave de análise: 
a diversidade. Esta luta por visibilidade e pela busca de acesso aos direitos de forma equi-
tativa que destacaram ainda mais a falsa ideia de democracia racial. Apontando que nosso 
país não proporciona condições de igualdade aos seus cidadãos. Pelo contrário, que, na 
prática, sua população poderia ser considerada ou não cidadã conforme seu fenótipo e seu 
patrimônio, sendo ele cultural ou financeiro. 

Foi seguindo tais objetivos que os pressionamentos dos movimentos sociais, apon-
tando as desigualdades e as exclusões, chocaram-se diretamente com a política liberal 
estabelecida nos anos 1990 e 2000, e que mantinha o Governo em uma posição de neutra-
lidade nos debates. Segundo Miranda, “Nessa conjugação estabelecida pelos movimentos 
sociais, a passagem do reconhecimento da carência para a formulação da reivindicação é 
mediada pela afirmação de um direito, traduzindo a agenda de debates e políticas públicas. 
” (2010, p. 11). É neste contexto de diversidade e de ausência de garantia de direitos que 
políticas públicas vêm sendo propostas e desenvolvidas pela promoção de uma sociedade 
mais equitativa e buscando findar com o ciclo da exclusividade das universidades federais 
para uma minoria dominante.

Uma das políticas foi revalidada pela Lei nº. 12.711, sancionada no Governo Dilma, 
em 2012, dispondo sobre o ingresso em instituições de ensino federais, conferindo reser-
va de vagas para inclusão social e étnico-racial, tornando as instituições públicas federais 
mais múltiplas e refletindo em suas cadeiras a diversidade étnico-racial. No entanto, em 
decorrência de diversas denúncias e, talvez, para limitação do acesso dos autodeclarados 
pretos (negros e pardos), em 2018 foi publicada a Portaria Normativa nº 4 de 06 de abril, re-
gulamentando a necessidade de criação de comissões de heteroidentificação racial. Como 
método complementar à autodeclaração e para que fosse possível dirimir o ingresso de 
estudantes cujas características não atenderem a legislação, essa metodologia de seleção 
considerará critérios étnico-raciais fenotípicas, que asseguram a comunidade acadêmica e 
beneficiam a sociedade pelo pluralismo. Frente a nova diretriz, as instituições foram ade-
quando seus parâmetros e formas de avaliação de acordo com suas realidades.

Rafael Osório (2003) articula que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE emprega como método de identificação racial e classificação, os métodos de autoa-
tribuição. Este consiste em os próprios entrevistados declararem a sua cor, enquanto a he-
teroidentificação é resultante da análise do entrevistador, com base em suas observações 
do fenótipo do entrevistado, atribuindo a ele a sua cor, portanto a sua raça. Neste sentido, 
as comissões de heteroidentificação carregam a responsabilidade de garantir que as ins-
tituições destinem as vagas dispostas em seu quadro de maneira a atender as exigências 
legais quanto ao cumprimento das políticas afirmativas, promovendo reparação social e 
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proteção dos direitos. Além disso, impulsionam a multiplicidade e a equidade citadas ante-
riormente.

Não obstante, observa-se que além da garantia de direitos, esta comissão atua dire-
tamente nas percepções identitárias raciais do outro, assim, este artigo tem como objetivo 
apresentar como as comissões de heteroidentificação, enquanto dispositivo de implemen-
tação das políticas públicas, têm atuado e de que forma o colorismo, racismos institucionais 
e estruturais podem atuar na construção da identidade racial do outro. 

Nesta medida, para este artigo, compreendemos ser necessário trazermos um breve 
debate sobre políticas públicas para que possamos compreender melhor sobre como estas 
são conquistas importantes na promoção, proteção e reparação de direitos.  

2. POLÍTICAS PÚBLICAS E RESERVA DE VAGAS

As demandas da sociedade civil foram estabelecidas e conquistadas pelas próprias, 
ao longo da formação de nossa sociedade brasileira, organizando-se em torno de questões 
urgentes e fundamentalmente urbanas, como moradia, educação, saúde, saneamento, 
transporte etc., sendo atravessadas por novos paradigmas como gênero, raça, etnia e ou-
tras pautas. Buscavam um projeto de transformação da sociedade de forma democrática. 
Estes movimentos configuram uma esfera distinta dos partidos e do Estado, propondo a 
dinamização dos valores positivos e da solidariedade. Tais organizações se transformaram 
em parceiras confiáveis, mas ainda representando interesses próprios e específicos. 

Este debate se fortaleceu de sobremaneira após o país se tornar signatário na Con-
ferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Cone-
xas de Intolerância realizada na cidade de Durban – África do Sul, 2001, se comprometen-
do em buscar e criar mecanismos que possibilitassem o enfrentamento às discriminações 
geradas na sociedade. Foi possível assim o desenvolvimento de políticas afirmativas que 
buscassem acabar ou minimizar os efeitos provocados pela discriminação racial, ainda que 
por meio de políticas que promovessem a discriminação positiva.

Nesta linha de raciocínio que Álvaro Cruz (2009) defende que 

As ações afirmativas são, portanto, atos de discriminação lícitos e necessários 
à ação comunicativa da sociedade. Logo, não devem ser vistas como “esmolas” 
ou “clientelismo”, mas como um elemento essencial à conformação do Estado 
Democrático de Direito. São, pois, uma exigência comum a países desenvolvidos 
como os Estados Unidos e países subdesenvolvidos como o Brasil (CRUZ, 2009. 
p. 63)

Há diferentes propostas de políticas públicas, como as intersetoriais que agregam 
setores diversos, buscando trabalhos dialéticos e em parcerias, podendo aproveitar melhor 
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os conhecimentos e experiências; as políticas públicas de governo e políticas de Estado. 
Com as políticas públicas podemos separar o que o governo pretende do que ele realmente 
faz. É fundamental também pensarmos em quem ganha o quê, porque ganham e quais as 
diferenças as políticas públicas farão. 

Uma boa definição para políticas afirmativas foi apresentada por Joaquim Barbosa 
Gomes (2001). Segundo ele, as ações afirmativas são definidas como um conjunto de polí-
ticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntario, concebidas com 
vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional. Acrescenta ainda 
que as mesmas também têm como objetivo corrigir os efeitos presentes da discriminação 
praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de 
acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. 

Fátima de Oliveira (2008) defende que quem elabora e implanta uma política deve 
estar convencido que está diante de uma questão estrutural, que exige a consideração da 
raiz dos problemas, historicamente construídos, respeitando públicos com múltiplos recor-
tes, como o caso das mulheres brancas e mulheres negras.

Apesar de ainda se discutir a efetividade das políticas afirmativas, o debate tem mo-
vimentado e caracterizado os movimentos sociais e ideólogos, em uma constante luta entre 
defensores e opositores de tais políticas. É argumentado que tais políticas ferem o princípio 
de isonomia, de tratamento igual e que o uso de tais políticas levaria a comportamentos 
oportunistas e incitaria à discriminação. Não obstante, favoravelmente às políticas afirma-
tivas é argumentado que os riscos oportunistas seriam minimizados pela ratificação das 
identidades raciais, que após a implantação de muitas destas políticas é possível perceber 
os bons resultados, especialmente na área da educação. 

A partir de 2008, algumas universidades colocaram em seu processo seletivo a re-
serva de vagas para políticas afirmativas. Argumentando inconstitucionalidade, visto que 
havia formas diferenciadas de tratamento em vestibular e concursos, o partido político DEM 
(Democratas), entrou com ação no Supremo Tribunal Federal – STF contra a legalidade 
dessas ações. Não obstante, em abril de 2012, o STF definiu pela constitucionalidade das 
cotas raciais. No debate, o então Juiz Joaquim Barbosa argumentou ainda que 

Aos esforços de uns em prol da concretização da igualdade que contraponham 
os interesses de outros na manutenção do status quo, é natural que as ações 
afirmativas sofram o influxo dessas forças contrapostas e atraiam resistência da 
parte daqueles que historicamente se beneficiam da discriminação de que são 
vítimas os grupos minoritários. Ações afirmativas têm como objetivo neutralizar os 
efeitos perversos da discriminação racial. (2012)1

Com a instauração de novas políticas públicas de ações afirmativas e diversas pres-
sões advindas de movimentos sociais, em agosto de 2012 foi sancionada a Lei nº. 12.711, 

1	 Fala proferida no Supremo Tribunal Federal em 2012, quando se debatia sobre a constitucionalidade 
das cotas raciais. Disponível em: https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/3101168/ministro-joaquim-barbosa-afir-
ma-que-acoes-afirmativas-concretizam-principio-constitucional-da-igualdade. Acesso em: jul. 2021
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ainda durante o governo Dilma, em que promulgava acerca da inserção de cotas para 
ingressos em instituições e universidades federais. Esta lei apresenta, enquanto objetivo, 
que uma porcentagem das vagas ofertadas em cursos técnicos, médio e superior sejam 
reservadas aos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. A lei supracitada traz em seus 
parágrafos 3º e 4º

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da 
Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de 
graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 
50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de 
famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) 
per capita .

(...)

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º 
desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos 
e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção 
ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, 
indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016)

Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios 
estabelecidos no  caput  deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser 
completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas.

Art. 4º As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, em 
cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que cursaram integralmente o 
ensino fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% 
(cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de famílias 
com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per 
capita . (BRASIL, 2012, Art. 3º e 4º)

Depreendemos desses artigos alguns significativos, como totalidade das vagas re-
servadas são proporcionais ao quantitativo indicado por pesquisas do censo onde está 
instalada a instituição. Desta forma, a reserva de vagas pode ter percentuais diferentes de 
uma instituição para outra. Por sua vez, outro importante dado é que as vagas não preen-
chidas serão destinadas à ampla concorrência, não perdendo nenhuma vaga, portanto. E 
por fim, o parágrafo único do Artigo 1º traz que tais vagas reservadas devem ser destinadas 
aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo. Deste 
parágrafo depreendemos que antes de ser uma política afirmativa de cunho racial, ela é 
social. Portanto, o argumento de que as reservas de vagas deveriam ser para todos e não 
em decorrência de um fenótipo específico não é válido, visto que somente terão acesso a 
estas reservas de vagas estudantes com renda baixa e oriundos de escola pública. 
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A proposta tem a intencionalidade de equalizar e ampliar os acessos às políticas 
educacionais previstas na Constituição Federal, em seu artigo 205, que estabelece que 
“educação é direito de todos” e que esta mesma educação tem a missão de desenvolver 
o indivíduo para o exercício da cidadania e para o trabalho, resultando assim numa trans-
formação social (BRASIL, 1988). Faz-se necessário aqui diferenciar ações afirmativas das 
políticas antidiscriminatórias, em que a primeira pode ser interpretada como um método 
com objetivos preventivos e reparatórios, enquanto as políticas discriminatórias, caracte-
rizam-se pela legislação criminal e norteiam as condutas raciais, logo são de natureza 
repreensiva, cujo propósito é a busca pela conscientização dos indivíduos (GOMES, 2003 
apud FAGUNDES, 2020).

Oliveira (2019) argumenta que com o surgimento da lei das cotas raciais, diversas 
metodologias foram adotadas por diferentes universidades, o que dificulta uma maior ho-
mogeneidade para a alunos por meio dessa política, e isto abre espaços para que alunos 
não pertencentes aos grupos étnicos raciais, para quem se destinam as vagas entrem por 
meio delas. Soma-se a isso e considerando que a lei trazia apenas o termo autodeclaração, 
começou-se a despontar diversas denúncias e queixas de que estudantes com fenótipo 
não negro estavam fazendo uso de tais vagas. Assim, em 6 de abril de 2018, por meio da 
Portaria Normativa nº 4, o Governo Federal instituiu as comissões de heteroidentificação, 
complementares às autodeclarações, como forma de padronizar o acesso às reservas de 
vagas em concursos públicos.

3. COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO: O OLHAR DO OUTRO NA CONSTRUÇÃO 
RACIAL

Apesar das Orientação Normativa nº 4, indicar o uso das comissões de heteroiden-
tificação em concursos públicos, as ausências de instruções normativas fizeram com que 
diversas instituições de ensino federais buscassem nesta a metodologia empregada nos 
vestibulares. 

Diferentemente do senso comum, a heteroidentificação já uma metodologia operan-
te no país, neste sentido, Osório (2003. p.8) aponta que o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE utiliza como métodos de identificação racial e classificação os métodos 
de autoatribuição e heteroatribuição simultâneos, quando além do declarado o entrevista-
dor, com base em suas observações do fenótipo do entrevistado atribui a ele a sua cor. 

A Orientação Normativa traz que

Art. 2º Para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, o candidato deverá 
assim se autodeclarar, no momento da inscrição no concurso público, de acordo com 
os critérios de raça e cor utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE.
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§ 1º Os candidatos que se autodeclararem negros indicarão em campo específico, 
no momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

§ 2º Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado ao 
candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

§ 3º Os candidatos negros que optarem por concorrer às vagas reservadas na forma 
do § 1º concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, 
de acordo com sua classificação no concurso público.

Art. 3º A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a autodeclaração do candidato será 
confirmada mediante procedimento de heteroidentificação;

§ 2º A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato 
prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, motivada no 
parecer da comissão de heteroidentificação. (BRASIL, 2018, Art. 2º e 3º)

Com base nesta legislação, cada instituição adotou e vem adotando formas distin-
tas de promover esta heteroatribuição, seja com bancas formadas no ato da matrícula ou 
antes, mas sempre analisando fenotípicamente os candidatos e não a sua origem e here-
ditariedade. Isso se justifica pois o método de pertencimento racial empregado pelo IBGE 
é o de autoatribuição e heteroatribuição simultaneamente, e não identificação biológica. Na 
mesma medida, há uma compreensão que, diferentemente dos Estados Unidos, no Brasil 
nosso preconceito está ligado às marcas fenotípicas da pessoa, a cor e seus traços e não 
a sua origem.

Neste sentido, Nunes (2018) pontua que se deve levar em consideração a respon-
sabilidade procedimental, ou seja, de atendimento aos procedimentos descritos na legis-
lação vigente, mas principalmente a responsabilidade social, evidenciando o combate ao 
racismo, ao preconceito e o impacto positivo que as comissões causam quanto às injustiças 
sociais. Tal debate fomenta o questionamento e análise referente às questões sociológicas, 
para além de conceitos biológicos. 

Para Munanga (2003) a raça não é definida biologicamente, mas criada a partir de 
um conceito para se explanar acerca da diversidade humana e para balizá-la em raças es-
tancas. O autor continua “é um conceito carregado de ideologia, pois como todas as ideo-
logias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e de dominação” (p.6). 
O autor entende ainda o racismo como uma doutrina existencial das “raças hierarquizadas 
pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural (...)” 
(p.8), o que para ele justifica-se a conformidade entre a cor da pele e o direito às reservas 
de vagas.

Porém, identificar-se e ser atribuído a uma cor, uma raça, influencia diretamente na 
formação da identidade negra do sujeito, e estabelecer uma identidade racial negra, implica 
em aceitar e perceber-se com a “ancestralidade africana como origem” (CARDOSO, 2018, 
p. 68). Neste sentido, Gomes (2002) ilustra como identidade negra a visão do “eu” no outro, 
ou seja, como uma construção social de como cada indivíduo se identifica a partir de sua 
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relação com o outro e com a sociedade. Essa identidade depara-se com a ideia de perten-
cimento a uma cultura e a uma história, acometendo o indivíduo a toda carga emocional e 
social que essa identificação carrega em si. Acrescenta ainda 

A identidade negra é entendida, aqui, como uma construção social, histórica, cultural 
e plural. Implica a construção do olhar de um grupo étnico/racial ou de sujeitos que 
pertencem a um mesmo grupo étnico/racial sobre si mesmos, a partir da relação 
com o outro. Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que para ser aceito é preciso 
negar-se a si mesmo, é um desafio enfrentado pelos negros brasileiros. (GOMES, 
2003, p. 171)

Nesse sentido, o maior desafio das comissões de heteroidentificação, formadas nas 
instituições, está voltado a entender como se dá essa identidade negra, na sociedade em 
que a instituição está inserida, pelo olhar do outro e muitas vezes sendo este um olhar 
branco. Observamos que diversas instituições vêm capacitando os membros das referidas 
comissões para compreender conceitos como raça, racismo, etnia, colorismo. Não obs-
tante, quanto a composição dos membros e apesar de a PN nº4 promulgar em seu artigo 
6º artigo que “§ 4º A composição da comissão de heteroidentificação deverá atender ao 
critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, cor 
e, preferencialmente, naturalidade.”, nem sempre é possível garantir tal diversidade, visto 
que muitas vezes não se encontra nos quadros efetivos das instituições esta diversidade, 
especialmente de cor.

Esta dificuldade pode estar atribuída também à demora quanto a inserção de po-
líticas que garantissem a inclusão do negro, pardo e indígena de forma mais igualitária, 
visto que inicialmente somente os proprietários de terras poderiam ter acesso ao estudo e 
como o negro vinha de um processo de escravização, ele não possuía bens para tal. Vale 
explanar que não se coloca aqui a pessoa negra como menos capaz que a branca, mas 
sim que deve-se reparar os danos históricos causados durante anos para esta população, 
que impactam até hoje numa série de falta de oportunidades. Infelizmente, vê-se brancos 
menosprezando as poucas oportunidades de reparação, mas sabe-se que grande parte 
associada às políticas à falta de capacidade, quando na verdade o processo de reparação 
ainda há de demorar para apresentar resultados considerados satisfatórios e que promo-
vam equidade e igualdade.

Outro fator que impacta e desacelera a inserção desse grupo de pessoas, se dá 
pela dificuldade das instituições em se formar uma comissão de heteroidentificação que 
seja heterogênea, onde a maioria acaba por ser uma pessoa branca, o que pode interferir 
numa análise mais ou menos criteriosa, proporcionando margens a questionamentos por 
parte dos avaliados, uma vez que não há identificação com os membros. Neste sentido, o 
racismo institucional acaba operando sobre os candidatos, à medida que a banca, forma-
da em ambientes majoritariamente brancos opera na negação do negro de pele clara, por 
exemplo. Destacando que por racismo institucional entende-se como Laura López (2012, 
p. 127) que, traz que diferentemente de atos explícitos, ele opera de forma difusa no fun-
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cionamento cotidiano de instituições e organizações, sendo menos identificável, mas não 
menos destrutivo. Ainda segundo a autora, o racismo institucional se concretiza de forma 
diferenciada em relação à distribuição de serviços, benefícios e oportunidades.

Na mesma medida, ponderamos que o racismo estrutural e o colorismo atuam nes-
tas comissões de forma transversal. Sobre o colorismo, percebemos que, o termo cunhado 
por Alice Walker (1982), opera no sentido de quanto mais escura a pele do candidato, mais 
chances de ter acesso às cotas, diminuindo ou negando as chances ao negro de pele clara. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percorrer este caminho sobre as políticas públicas, ponderando de que maneira elas 
têm contribuído por uma educação mais plural que promova e repara aqueles que por 
diversos motivos ficaram na periferia da educação superior, fez-nos percebemos quão im-
portante as mesmas são e que elas devem ser estudadas e aprimoradas. Neste sentido, 
compreendemos ser necessárias mais pesquisas sobre como a aplicação de comissões de 
heteroidentificação contribuem na manutenção do direito da população negra, mas também 
como elas têm impactado na formação da identidade negra.

Depreendemos que tais comissões são avanços e garantia de que os direitos sejam 
respeitados, afirmamos, portanto, que apesar da Lei Nº 12.711 ter sido sancionada em 
2012, somente em 2018 foi criado dispositivos para a preservação de que as vagas reser-
vadas fossem ocupadas por aqueles que possuem o direito. 

Não obstante, percebemos que na formação das comissões em instituições em uma 
sociedade em que o racismo é estrutural, estruturante e institucionalizado, a aplicação de 
tais comissões pode surtir efeito negativo na identificação racial do candidato e tornando-se 
barreiras no acesso às vagas reservadas por pessoas negras de pele clara. Isso porque as 
comissões têm atuado apenas na análise de fenótipos, considerando tonalidades de pele, 
textura do cabelo, formato do rosto, mas correndo-se o risco de excluir aqueles que apesar 
de não ter todas estas características também sofrem com o preconceito e a discriminação. 

Observamos na literatura atual que apesar do preconceito e o racismo ser mais in-
tenso sobre pessoas de pele negra escura, as pessoas de pele negra clara também são 
vítimas de preconceito e sofrem discriminação no Brasil, especialmente quando pensamos 
na interseccionalidade de classe, raça e gênero. Apesar disso, ponderamos que esta é uma 
percepção que, ainda requer investigação e mais pesquisas, e que as comissões consti-
tuíram um avanço na manutenção e aplicabilidade das políticas públicas afirmativas nas 
instituições de ensino.
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CAPÍTULO 10

ANÁLISE DA PARTICIPAÇÃO FEMININA NA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

PARANÁ: LEIS, DADOS QUANTITATIVOS E 
ANÁLISE HISTÓRICA

BEATRIZ GOMES MENDONÇA

TALISSA MONTALVÃO MARRÉGA

CRISHNA MIRELLA DE ANDRADE 
CORREA

Universidade Estadual de Maringá 

RESUMO: A presente pesquisa versa sobre 
a participação e representação da mulher no 
cenário político brasileiro, com enfoque no 
espaço parlamentar, considerando o contex-
to histórico da presença feminina na política, 
desde a luta pela conquista do voto, com as 
sufragistas, e do movimento pela igualdade 
entre os gêneros, até as discussões atuais 
sobre a atuação da mulher no cenário polí-
tico. Alguns pontos que merecem destaque 
na análise da participação das mulheres na 
esfera parlamentar são também abordados 
na pesquisa, como a intersecção entre gê-
nero e raça, para demonstrar a divergência 
da luta entre mulheres de diferentes etnias, 
e a eficiência de ações afirmativas, para 
avaliar as cotas parlamentares em um con-
texto mundial. O trabalho, fruto de pesqui-
sa documental e bibliográfica, tem o intuito 
de apresentar uma análise quantitativa das 
candidatas eleitas e não-eleitas nas eleições 
do ano de 2018 no Estado do Paraná, men-
cionando também as justificativas usadas 
para considerar determinadas candidaturas 
como inaptas, demonstrando a desigual-
dade existente entre candidatas do sexo 
feminino e candidatos do sexo masculino, 
além da desigualdade percebida entre mu-

lheres de etnias diferentes. Ainda, expõe o 
processo legislativo para a implementação 
de ações afirmativas que visem aumentar a 
participação feminina em âmbito parlamen-
tar, discorrendo sobre os primeiros projetos 
de lei, decretos, decisões e avanços perce-
bidos com o decorrer do tempo, e dissertan-
do sobre os empecilhos ainda encontrados 
para que haja uma sociedade política equâ-
nime, como a distribuição desigual de re-
cursos e as fraudes. Na questão das cotas 
parlamentares, é feito um comparativo entre 
as estatísticas de outros países com os nú-
meros do Brasil, de forma a comprovar a de-
fasagem quantitativa da participação efetiva 
da mulher na política brasileira.

Palavras-chave: Mulheres. Política. Parla-
mento. Ações afirmativas. Desigualdade.

ABSTRACT: This research deals with the 
participation and representation of women in 
the Brazilian political scenario, focusing on 
the parliamentary space, considering the his-
torical context of women’s presence in poli-
tics, from the struggle to win the vote, with 
the suffragettes, and the movement for parity 
between genders, to the current discussions 
on the role of women in the political scenario. 
Some points that deserve to be highlighted 
in the analysis of women’s participation in 
the parliamentary sphere are also addressed 
in the research, such as the intersection be-
tween gender and race, to demonstrate the 
divergence of the struggle between women 
of different ethnicities, and the efficiency of 
affirmative actions to assess the parliamen-
tary quotas in a global context. The work, the 
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result of documentary and bibliographic research, aims to present a quantitative analysis of 
elected and non-elected candidates in the 2018 elections in the State of Paraná, also men-
tioning the justifications used to consider certain candidacies as unsuitable, demonstrating 
the existing inequality between female candidates and male candidates, in addition to the 
perceived inequality between women of different ethnicities. It also exposes the legislative 
process for the implementation of affirmative actions aimed at increasing women’s participa-
tion in the parliamentary sphere, discussing the first bills, decrees, decisions and advances 
perceived over time, and discussing the obstacles still found to that there is an equitable 
political society, such as the unequal distribution of resources and fraud. On the issue of par-
liamentary quotas, a comparison is made between statistics from other countries and figures 
from Brazil, in order to prove the quantitative lag in the effective participation of women in 
Brazilian politics.

Key-words: Women. Politics. Parliament. Affirmative actions. Inequality.

1. INTRODUÇÃO

Durante séculos, as mulheres foram privadas de participar ou ter voz política. Não 
tinham direitos civis, não podiam votar, muito menos se candidatar a cargos.

Com muita luta, vários direitos foram sendo conquistados, como o poder do voto, de 
se candidatarem e terem voz política. Entretanto, ainda hoje, observa-se uma disparidade 
grande na participação política de homens e mulheres. Um exemplo disso, é a baixa por-
centagem de mulheres que chegam às urnas, mesmo havendo uma suposta proteção da 
lei, que, na prática, não garante a efetiva participação das mulheres no governo do País, e 
consequentemente do Estado do Paraná.

Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Programa de Iniciação Científica (PIC), 
com orientação da professora Crishna Correa, na Universidade Estadual de Maringá. O ob-
jetivo da investigação é evidenciar a luta feminina pelo sufrágio e pela paridade no mundo, 
especificamente no Brasil. Serão abordadas, também, questões de raça e classe, assim 
como os problemas que acarretaram a exclusão e a invisibilidade das pautas de determi-
nados grupos femininos.

Além disso, o trabalho aborda a luta mundial e nacional pela conquista da lei de 
cotas para mulheres nos partidos, e como sua aplicação no Brasil, até os dias atuais, não 
trouxe uma efetiva participação feminina na política, impossibilitando, desse modo, uma 
igualdade política entre os gêneros.

Esta pesquisa utilizou o método bibliográfico para analisar a luta da mulher por di-
reitos políticos, assim como os problemas que elas enfrentam atualmente. Também foi em-
pregado o método descritivo para a criação da tabela com os dados presentes do site do 
Tribunal Superior Eleitoral, referentes à participação da mulher nas eleições.
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O trabalho está dividido em 3 partes. A princípio, será abordado sobre as lutas e 
conquistas políticas mundiais das mulheres e, posteriormente, será tratado sobre a vitória 
do sufrágio feminino no Brasil. Na segunda parte, as questões de raça e classe serão enfa-
tizadas a partir de uma retrospectiva sobre as dificuldades que as mulheres negras tiveram 
que enfrentar, sobretudo para se inserirem na política e sobre a importância da interseccio-
nalidade.

Na terceira parte, será discutida a implementação de cotas no mundo e no Brasil, 
sua efetivação e problemas. E ainda, a partir de informações retiradas do Tribunal Superior 
Eleitoral, serão analisados e expostos dados sobre a baixa participação efetiva feminina no 
Brasil e Paraná.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DA MULHER NA POLÍTICA

2.1 A busca pela paridade 

É sabido que o voto se tornou importante instrumento simbólico e material na busca 
por igualdade de gênero em âmbito político, e era justamente pelo direito de votar que as 
chamadas sufragistas lutavam. Com a conquista das sufragistas, as mulheres ganharam 
mais espaço na sociedade e na política, porém os números ainda eram baixos, compara-
dos ao espaço que o homem ocupava. Nos cargos de deputado/a, elas eram extrema mi-
noria, muitas vezes não alcançando 10% das vagas. Era necessário lutar por mais (SCOTT, 
2001). 

A sufragista Hubertine Auclert (1885) já previa que o voto não seria o bastante para 
garantir a igualdade de gêneros. Futuramente, “as Assembléias deveriam ser compostas de 
tantas mulheres quanto homens” (SCOTT, 1996, cap. 4).

Na década de 1990, começou o movimento pela paridade, muito perceptível na 
França e em alguns Estados da Europa. Clamavam por igualdade completa, onde homens 
e mulheres dividissem o mesmo número de cadeiras no poder, meio a meio. Essa divisão 
seria garantida por meio da lei. Os cargos de autoridade política seriam totalmente compar-
tilhados, todas as listas eleitorais deveriam ser divididas. Isso seria um símbolo da repre-
sentação democrática (SCOTT, 2001).

No final do século passado foi publicada a Declaração de Atenas (1992), por meio 
da qual as mulheres proclamaram “a necessidade de se conseguir uma distribuição equili-
brada do poder político e público entre homens e mulheres”. Justificando que “as mulheres 
representam metade do talento e capacidade potenciais da humanidade e a sua sub-repre-
sentação nos níveis de decisão é uma perda para a sociedade no seu conjunto” (Declara-
ção de Atenas, 1992). Nesse mesmo ano, a urgência da paridade tornou-se um movimento 
organizado na França.
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Recentemente, em 2015, a ONU Mulheres lançou a iniciativa global “Por um planeta 
50-50 em 2030: um passo decisivo pela igualdade de gênero” em apoio à Agenda 2013, e 
mais de 90 países assumiram compromissos com essa iniciativa, sendo o Brasil um deles.

2.2 Movimento sufragista no Brasil

As lutas por direitos políticos femininos no Brasil tiveram início no séc XIX e essas 
guerreiras enfrentaram uma geração que acreditava na inferioridade da mulher (Álvares, 
2014) (Coelho e Baptista, 2009). Direitos efetivos só foram conquistados na terceira década 
do séc. XX.

No artigo “Entre eleitoras e elegíveis: as mulheres e a formação do eleitorado na 
democracia brasileira - quem vota? quem se candidata?’’, a Professora da Universidade 
Federal do Pará, Maria Luzia Miranda Álvares (2014), retrata que a população da época 
reforçava as ideias e apoiava os cumprimentos das normas presentes nas Ordenações 
Filipinas (sistema jurídico em vigor, desde 1603, criado durante a união ibérica, resultado 
da reforma do código manuelino, por Filipe II da Espanha), que regulamentava compor-
tamentos e atribuía punições às “infratoras” das leis relativas à vida moral, à convivência 
doméstica e às relações conjugais,  fortalecendo desse modo a submissão de esposas e 
filhas, assim como a convicção do homem ser a “cabeça da casa” e o “chefe da família”. 

Todavia, apesar de todo esse preconceito e cultura que fazia a mulher branca ser 
considerada frágil, sem estruturas psicológicas, cujo lugar era dentro do lar, realizando ativi-
dades domésticas e maternais, há registros que comprovam que já havia atuação feminina 
em jornais, lideranças e posicionamentos políticos desde o século XIX. A professora Álva-
res (2014) trouxe, em seu artigo, exemplos de mulheres como Bárbara Pereira de Alencar 
(1767-1837). Uma revolucionária brasileira que foi a primeira presa política e é considerada 
uma heroína da Revolução Pernambucana e da Confederação do Equador. Ademais, as 
escritoras Leila Machado Coelho e a Marisa Batista, em seu artigo “A história da inserção 
política da mulher no Brasil: uma trajetória do espaço privado ao público’’ (2009) abordam 
sobre as primeiras publicações e a fundação dos primeiros jornais feministas, realizados na 
segunda metade do século XIX.

Muitas mulheres foram de extrema importância para esse progresso, mas pode-se 
destacar a professora Leolinda de Figueiredo Daltro (Karawejczy, 2014) e a bióloga Bertha 
Lutz (Soihet, 2000).

 Essas duas mulheres continham diversas distinções, visto que Daltro pertencia a 
uma classe social mais baixa, liderou as movimentações coletivas femininas e até mesmo, 
o seu grupo foi comparado com as suffragettes inglesas, já Bertha Lutz teve uma trajetória 
de vida bem diferente, nasceu em uma classe social alta e agia de um modo mais suave, 
sem chamar uma extrema atenção para as desigualdades e injustiças, não batendo de fren-
te com o sexo oposto. Apesar disso, de forma sutil, Lutz trouxe ideias das vivências fora do 
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Brasil, publicou um artigo incentivando a participação feminina na política e, em 1922, fun-
dou a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF) (Karawejczyk, 2014) (Soihet, 
2000). Desse modo, considera-se que as lutas dessas duas mulheres tinham muitas seme-
lhanças, como a fundação de partidos e a defesa da união das mulheres para conquista-
rem progressos. Foram consideradas, também, de difícil convivência e de personalidades 
fortes, alcançando ambas uma forte relevância para as mulheres conquistarem o seu lugar. 
(Karawejczyk, 2014) (Soihet, 2000).

Desse modo, depois de muita luta e insistência, em 1931, foi anunciada a propos-
ta de reforma eleitoral, que permitiria o voto às mulheres, no entanto havia determinadas 
condições: que fossem solteiras ou viúvas com renda própria e, se casadas, dependiam da 
permissão do marido. Então, em fevereiro de 1932, após os protestos e objeção das mu-
lheres, que consideravam as restrições incoerentes e inconstitucionais, o sufrágio feminino 
universal e secreto foi conquistado e, finalmente promulgado em 1934 com a Nova Consti-
tuição, que foi baseada no novo código eleitoral. (Soihet, 2000).

2.3 A diferença histórica e o valor do voto para as mulheres negras

Devemos ressaltar que as conquistas das mulheres brancas caminharam por um 
percurso completamente diferente da luta das mulheres negras. Desde o século XIX, quan-
do iniciaram os movimentos em busca pela autonomia da mulher, as vozes das mulheres 
negras foram esquecidas, as produções ficaram invisíveis e apagadas, tanto é que somen-
te as mulheres brancas de classe privilegiada foram consideradas grandes heroínas.

Essa invisibilidade foi causada por um feminismo que buscava soluções somente pe-
los problemas de um grupo específico de mulheres, ignorando completamente os trezentos 
anos de escravidão, toda a violência e preconceito que a mulher negra enfrentou e continua 
enfrentando.

A filósofa e pesquisadora brasileira Djamila Ribeiro expõe em sua obra onde define 
o que é lugar de fala (2017) a necessidade de repensar o feminismo sob outro parâmetro. 
Discorre sobre a importância de reconhecer a situação e história da mulher negra, o quanto 
devemos evidenciar as obras desse grupo que foi esquecido e silenciado na sociedade, 
para, somente desse modo, conseguirmos dar voz e visibilidade à situação de desigual-
dade que as mulheres negras enfrentam até a atualidade. Ademais, no seu outro artigo 
“Feminismo Negro um novo marco civilizatório’’ (2016), Djamila Ribeiro também retrata a 
importância do voto para as mulheres negras, que continha um valor incomparável ao valor 
para as mulheres brancas.

Outra escritora de extrema relevância e uma das responsáveis por mudar a pers-
pectiva de gênero, relacionando-a com as questões de raça e de classe, ainda na década 
de 80, é Angela Davis, uma importante feminista negra, filósofa e professora, que, em sua 
obra ‘’Mulheres, Raça e Classe’’ (1981), escreveu sobre as questões das mulheres negras 
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desde o período da  escravidão - como eram vistas e tratadas, o racismo presente no mo-
vimento sufragista feminino, e até mesmo no abolicionista, a importância do voto para a 
população negra e situação dos negros da pós-abolição. Inclusive, Davis (1981) expõe que 
o movimento feminista, além de não incluir pautas das mulheres negras nos movimentos 
sociais, ainda manteve atitudes contra o avanço da conquista do voto pelo negro, visto que, 
as mulheres brancas, por ainda não estarem incluídas e não entenderem que o voto para 
os negros tinha uma relevância muito maior, desconsideraram toda a escravidão e toda a 
violência que os negros ainda sofriam por gangues racistas no pós abolicionismo e manti-
veram uma narrativa de luta mais focada nas necessidades de seu círculo social.

2.4. Interseccionalidades entre raça e gênero:

Por conta destas diferenças entre as lutas das mulheres brancas e das mulheres ne-
gras, é necessário levar em consideração o entendimento da interseccionalidade entre raça 
e gênero. Tal conceito foi cunhado em 1989, pela advogada e ativista Kimberlé Crenshaw 
em sua tese de Doutorado (Crenshaw, apud, Djamila, 2016, p. 101), e consiste em perceber 
que, embora todas as mulheres estejam sujeitas à discriminação de gênero, alguns subgru-
pos de mulheres encontram diferentes obstáculos por conta de suas identidades sociais, 
como a raça, etnia, nacionalidade, classe, entre outras. Segundo a ativista, “tais elementos 
diferenciais podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de subgrupos específicos 
de mulheres, ou que afetem desproporcionalmente apenas algumas mulheres”. (Crenshaw, 
2002, p.173)

No tocante às pautas sobre discriminação, quanto às concepções tradicionais sobre 
o tema, dois problemas podem surgir: a super inclusão e a subinclusão. De acordo com 
Crenshaw, super inclusão seria uma situação em que “os aspectos que o tornam um proble-
ma interseccional são absorvidos pela estrutura de gênero, sem qualquer tentativa de reco-
nhecer o papel que o racismo ou alguma outra forma de discriminação possa ter exercido 
em tal circunstância” (Crenshaw, 2002, p.174). Ou seja, a super inclusão acontece quando 
determinado problema passa a ser considerado apenas como discriminação de gênero, 
ainda que outras subordinações estejam presentes no contexto. Nessa abordagem, o ra-
cismo não é reconhecido, nem mesmo considerado relevante. A discriminação é analisada 
unicamente como um “problema de mulheres”.

Paralelamente, a sub inclusão consiste em não detectar uma discriminação de gêne-
ro, por ser uma situação que as mulheres dos grupos dominantes não experienciam. Se um 
subgrupo de mulheres sofre discriminação justamente por serem mulheres, e tal discrimi-
nação não é vista como relativa ao gênero por conta de não atingir as mulheres dos grupos 
dominantes, tem-se uma abordagem sub inclusiva (Crenshaw, 2002, p.175).

O problema nesse contexto é que apenas o elemento mais imediato da discrimina-
ção é percebido, restando ignorada a estrutura que a proporciona. Pensar a intersecciona-
lidade é “perceber que não pode haver primazia de uma opressão sobre as outras e que, 
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sendo estas estruturantes, é preciso romper com a estrutura. É pensar que raça, classe e 
gênero não podem ser categorias pensadas de forma isolada, mas sim de modo indisso-
ciável” (Ribeiro, 2016, p.101)

Sendo assim, analisar como as opressões se cruzam e se combinam se faz neces-
sário para que a redução e o controle dessas discriminações sejam efetivos. Se a opressão 
racial for avaliada separadamente da opressão de gênero, mulheres que sofrem as duas 
opressões ficarão desprotegidas, tendo suas pautas consideradas como irrelevantes. 

Desta forma, fica clara a urgente necessidade de tratar sobre discriminações que se 
entrecruzam, para que as mulheres negras deixem de ser invisíveis na luta por igualdades 
de gênero.

3. DAS AÇÕES AFIRMATIVAS

3.1 Medidas adotadas em outros países

Uma pauta muito discutida internacionalmente é a questão das ações afirmativas 
como uma forma de aumentar a participação da mulher no cenário político. Em geral, exis-
tem dois tipos de cotas para mulheres: a) as adotadas voluntariamente pelos partidos; e b) 
as previstas na legislação, que reservam assentos no parlamento, ou parcela exclusiva das 
candidaturas em cada partido.

Os países começaram a adotar fortemente esse sistema de cotas por volta da déca-
da de 80 e 90. Segundo pesquisas, pelo menos 90 países implementaram algum modelo de 
ação afirmativa, sejam cotas com reserva de assentos ou partidárias (TREMBLAY, 2007).

Um fato de grande influência na ampla adoção das cotas de gênero foi a 4° Confe-
rência das Nações Unidas sobre a Mulher de 1995, em Pequim. Esta trouxe como foco a 
necessidade da presença da mulher no cenário político, promovendo a igualdade de gê-
nero, de forma que houvesse participação feminina nas tomadas de decisões do Estado. 
Devido a esta conferência, notou-se a expansão das cotas em países da América Latina, 
Oceania, Ásia, África e Europa oriental (MEDERO, 2010).

No que se refere à adoção de cotas femininas na América Latina, atualmente a gran-
de maioria dos países implementaram alguma ação afirmativa legal desse tipo. As únicas 
exceções são Cuba, Guatemala e Venezuela. O primeiro país a adotar alguma medida de 
cotas de gênero foi a Argentina, em 1991, que implementou cotas partidárias. A porcenta-
gem de representação parlamentar feminina nas câmaras baixas nos países latino-ameri-
canos é respectivamente: Bolívia em destaque, com 53,1%; México, com 42,5%; Equador, 
com 41,6%; Argentina, com 35,8%; Uruguai, com 16,2%; e Chile, com 15,8%. Enquanto 
isso o Brasil se encontrava, em 2016, quando este levantamento foi realizado, com 9,9% de 
presença feminina na câmara baixa (INTER-PARLAMENTARY UNION, 2016).
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A média mundial de participação das mulheres em quesito parlamentar é em torno 
de 23% (QUOTAPROJECT, 2016), sendo que quase metade dos países adota alguma 
medida de ação afirmativa.

3.2 Das cotas no Brasil

Em relação à discussão sobre o tema no Brasil, esta não foi marcada por grandes 
polêmicas e debates incialmente, diferentemente dos outros países. Foi em 1995 que o 
primeiro projeto de lei foi apresentado, pela deputada Marta Suplicy, nas eleições para as 
Câmaras Municipais. O referido projeto de lei n° 783 de 1995 estabelecia uma porcenta-
gem mínima a ser preenchida por mulheres nas listas eleitorais, representando pelo menos 
20%. Entretanto, não determinava obrigatoriedade para esse preenchimento, podendo dei-
xar as vagas em aberto caso não houvesse candidatas o suficiente (Câmara dos Deputa-
dos, 1995).

Em 1997, foi votada a nova Lei Eleitoral, lei n° 9.504/1997, que tornou permanente 
a política de cotas partidárias nas eleições. Ainda, aumentou a porcentagem mínima de 
candidaturas femininas a ser preenchida, passando de 20% para 30% das listas eleitorais. 
No entanto, manteve a não-obrigatoriedade de preenchimento total, vedando também o 
preenchimento do percentual mínimo com nomes masculinos.

Apesar da implementação das cotas partidárias, a legislação não se mostrou eficaz 
no aumento da participação da mulher na política. Isto porque até 2006 não havia uma fis-
calização ou exigência de que as porcentagens estivessem sendo usadas da forma devida 
(RODRIGUES, 2016).

No ano de 2009, a Lei n° 12.034 foi sancionada, alterando o art. 10, § 3° da lei elei-
toral de 1997. A nova redação trouxe um caráter imperativo, ordenando que cada partido 
preencha o mínimo de 30% e o máximo de 70% para as candidaturas de cada sexo.

Nas eleições seguintes, notou-se um aumento da representação feminina nas can-
didaturas, chegando em 22,4% em 2010, e 31,05% em 2014 (TSE). Todavia, ainda se via 
descumprimento, por parte de alguns partidos, do percentual mínimo estabelecido pela 
legislação (TSE, 2014).

Em um cenário mais recente, houve o advento da Lei n° 13.165/2015, também cha-
mada de “minirreforma eleitoral” (Brasil, 2015). Esta trouxe alterações significativas, como 
a utilização dos recursos remanescentes da propagação da representação feminina para 
investir nas campanhas eleitorais das candidatas efetivadas. No art. 9° da lei em questão, 
tem-se estabelecido um percentual mínimo e máximo a serem reservados do fundo parti-
dário para o financiamento das campanhas das candidatas mulheres: o  mínimo seria 5% 
e, o máximo, 15%. Esses percentuais deveriam ser usados como parâmetro para as três 
eleições seguintes.
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Tendo em vista a baixa eficácia legislativa em promover uma igualdade de fato, o 
judiciário fez algumas intervenções. A Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.617/DF foi a 
primeira. Esta foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República, que encontrava uma pro-
blemática no 9° artigo da “minirreforma eleitoral”, supracitado. O questionado era o fato de 
haver um percentual limite a ser direcionado para as candidatas, como também a limitação 
temporal de três eleições. O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a ação procedente, 
estabelecendo que o percentual do fundo partidário canalizado para o financiamento das 
candidatas deveria ser de exata proporção de candidatas existentes, respeitando sempre 
o mínimo de 30% conforme a legislação. Ainda, estendeu a regra para quantas eleições 
forem necessárias para superar a situação causal (Supremo Tribunal Federal, 2018). 

Com a recente promulgação da Lei 13.487 em 2017, tem-se firmado o Fundo Es-
pecial de Financiamento de Campanha, o qual tratava do montante destinado ao financia-
mento das campanhas eleitorais dos candidatos. No entanto, a ação supracitada tratava 
apenas do Fundo Partidário, restando incógnitas sobre essa nova lei. Através de uma con-
sulta promovida pela senadora Vanessa Grazziotin e outros membros do parlamento, a 
decisão do STF referente à ADI 5.617/DF foi estendida para abranger o Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha, segundo o Tribunal Superior Eleitoral. Além disso, o TSE se 
manifestou pela divisão igualitária do tempo de campanha eleitoral gratuita em televisões e 
rádios (SENADO, 2018).

Mesmo com todas essas medidas, o Brasil continua em situação de sub-represen-
tação das mulheres na política, com uma média de 9,9% de presença feminina no parla-
mento.

3.3 Da eficácia das cotas

Em relação à eficácia da política de cotas, existem controvérsias. Como explicado 
anteriormente, existem diversos tipos de cotas parlamentares: as voluntárias adotadas pe-
los partidos, e as previstas na legislação, que se dividem em cotas partidárias e cotas com 
reserva de assentos no Parlamento. Como esperado, cada categoria de cotas apresenta 
um resultado específico, existindo uma grande discussão sobre qual é mais eficaz.

No tocante às cotas de reserva de vagas, há pesquisas favoráveis, que apontam um 
aumento da participação da mulher no cenário político, influenciando em uma visão positiva 
e otimista da sociedade em relação às parlamentares mulheres (LI, Lili; KHOO, Michele, 
2016). Todavia, também há estudos contrários, que indicam uma certa resistência à reser-
va de assentos por parte da população, como se reafirmasse o conservadorismo de que 
as mulheres não têm capacidade de concorrer com homens de forma autônoma (BAUER, 
2007). Além de estabelecer um teto como vagas máximas que as mulheres poderiam ocu-
par naquele parlamento.
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Sobre o método adotado pela legislação brasileira, o de cotas partidárias, apresenta 
resultados relativamente positivos, porém não suficientes, especialmente quando utilizado 
de maneira irregular. O que acontece no Brasil que impede que as cotas sejam plenamente 
efetivadas são fraudes nas candidaturas, má distribuição de recursos, entre outros. 

A distribuição desigual de recursos entre candidatos e candidatas se mostra um 
fator impeditivo de grande importância. Segundo estudos de Rodrigues (2016), em 2014, 
candidatos do sexo masculino, que totalizavam em 3.885 homens, gastaram uma média de 
277 mil reais em suas campanhas eleitorais, enquanto as candidatas do sexo feminino, que 
somavam 1.534, gastaram em torno de 75,6 mil reais.

As cotas de gênero não se mostram eficazes no Brasil no método em que são im-
plementadas, também porque a sociedade ainda vê a predominância de parlamentares 
homens como um fato natural e aceitável, não como uma problemática que precisa de 
mudanças (BOURDIER, 2002). Infelizmente, a política ainda é um espaço pouco explorado 
pelas mulheres no cenário brasileiro.

3.4 Análise dos dados presentes no site do Tribunal Superior Eleitoral

Através da análise dos dados das eleições de 2018, no site do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), onde se encontram as estatísticas eleitorais do país, pode-se verificar que, no 
ano de 2018, o número de mulheres eleitoras era superior ao número de homens eleitores. 
Porém, ainda que a população com capacidade para votar seja composta em sua maioria 
pelo sexo feminino, somente 31,6% dos/as candidatos/as inscritos/as para concorrer a to-
dos os cargos políticos daquele ano eram do sexo feminino, enquanto 68,4% eram do sexo 
masculino.

Ademais, a gigantesca maioria das candidaturas que não puderam concorrer nas 
urnas, ou seja, que são apontadas como inaptas, foram excluídas do pleito simplesmente 
pelo fato de não apresentarem determinados documentos básicos de identificação, solici-
tados para finalizar a inscrição, como cópia do RG, por exemplo. E ainda que possua um 
prazo estendido, esses documentos não são apresentados, restando a candidatura como 
indeferida.

Dessa maneira, muitas mulheres não podem concorrer por motivos aparentemente 
de fácil resolução. O que leva ao questionamento se essas candidaturas são realmente 
verdadeiras, ou se são apenas uma forma do partido cumprir a parte dos 30% destinado 
a presença do sexo feminino e poder lançar seus candidatos homens sem sofrer com as 
penalidades da lei.

Além disso, nos dados presentes no site, dos 1752 candidatos que foram eleitos 
no ano de 2018 no país, apura-se que apenas 284 mulheres foram eleitas. A partir destes 
dados percebe-se outra disparidade, pois a porcentagem de nomeadas é muito inferior ao 
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percentual de homens nomeados, valor este que chega ao total de 83,6%, contra apenas 
16,4% do sexo feminino.

Esses resultados provenientes de médias nacionais acabam se estendendo, conse-
quentemente, para o Estado do Paraná. Atualmente as mulheres paranaenses aptas para 
votar também são maioria entre a população. No entanto, assim como no restante do país, 
elas são a minoria na hora de exercer um cargo político. 

Nas estatísticas presentes no site, verifica-se que na eleição de 2018, dos 92 elei-
tos, somente 9 mulheres foram nomeadas. Proporção esta calculada em cima de todos os 
cargos do Estado do Paraná, incluído as funções onde não se aplica a leis de cotas (gover-
nador, vice-governador, senador).

Então, pode-se observar que, na teoria, por obrigatoriedade da lei, temos reservado 
30% das cadeiras para mulheres, no entanto, na prática menos de 15% dos cargos do le-
gislativo acabam sendo preenchidos por elas no território nacional.  De forma semelhante, 
no Estado do Paraná, menos de 10% das vagas de deputadas federais e estaduais são 
ocupadas pelo sexo feminino, e ainda as que são preenchidas, são por um grupo especifico 
de mulheres.

Outrossim, pode-se constatar que um dos grandes motivos para o sexo feminino não 
ser eleito é o fato do pouco, ou até do nulo, investimento que os partidos fazem em suas 
campanhas políticas. Muitas dessas mulheres acabam não sendo conhecidas pela popula-
ção e, até mesmo, vão perdendo a motivação para se candidatarem aos cargos, devido a 
essa falta de apoio.

No artigo “Mulheres e os espaços de poder: uma reflexão sobre a participação fe-
minina nas eleições curitibanas de 2016’’ (2017) de Marco Takashi Matsuda, estudante de 
mestrado do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade, na linha de Media-
ções e Culturas, pela UFPR, encontramos referências de uma entrevista feita pela Câmara 
do município de Curitiba com as vereadoras. A partir dos relatos destas, pode-se constatar 
que a Lei de Cotas garante a entrada das mulheres nos partidos, mas não garante necessa-
riamente uma política plena de inserção das mulheres na política, pois nota-se um grande 
descaso dos partidos e da população em relação às candidaturas femininas. Fora isso, elas 
ainda também afirmam terem que lidar com o preconceito existente dentro dos espaços 
políticos, simplesmente por conta do seu sexo biológico. Por outro lado, é possível notar 
pequenos avanços, pois a porcentagem de mulheres no Congresso Nacional subiu de 9% 
para cerca de 15% nos últimos 10 anos. Um aumento muito lento se formos comparar com 
os dados dos demais países da América Latina, já expostos acima neste trabalho.

Nesse sentido, encontra-se, no artigo citado acima, a reclamação da professora e 
vereadora Josete, pertencente ao Partido dos Trabalhadores (PT). Segundo a docente, 
dentro dos partidos, o incentivo para as candidaturas femininas é inexistente, sendo que o 
financiamento é priorizado para os homens, tornando-se, assim, figurativa a participação 
das mulheres. Desse modo, confirma-se uma das causas da pouca participação feminina, 
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tanto para se inscreverem e irem às urnas como candidatas, e também para conseguirem 
se eleger com campanhas e propagandas políticas. (Matsuda, 2017)

A partir de dados estatísticos presentes no site do TSE, é possível notar que a pre-
sença feminina negra é ainda menor: das 395 mulheres inscritas na eleição do ano de 
2018, no Paraná, apenas 19 eram negras, o que equivale a, aproximadamente, 5% de mu-
lheres do total. Isso demonstra como, apesar de toda a luta histórica das mulheres negras 
por seus direitos, ainda hoje estas têm muito pouco espaço na esfera pública, o que pode 
afetar muito a luta por suas causas. 

A partir de todos estes fatos, pode-se concluir que há uma urgente necessidade na 
reformulação da Lei de Cotas para Mulheres (Lei 9504/1997), de modo a garantir a efetiva 
participação feminina na política, e de modo a transformar a Lei em uma verdadeira política 
de inclusão. Assim como há uma carência de uma conscientização eficaz da população, 
por parte do governo, acerca da importância da participação política de mulheres negras.

4. CONCLUSÃO

Neste texto, foram discutidas as lutas das mulheres pela conquista pelo sufrágio e 
pela conquista de cargos políticos, trazendo a pauta até a atualidade, onde ainda se en-
contra, apesar de leis que, na teoria, dariam direitos políticos às mulheres, uma grande 
disparidade entre a participação política feminina e a masculina.

Objetivou-se, também, trazer uma abordagem sobre a interseccionalidade da raça 
e gênero e abordar como as lutas das mulheres brancas não foram universais, já que as 
mulheres negras tinham lutas muito mais difíceis, como a busca por serem reconhecidas 
como mulheres, no sentido epistemológico da palavra.

Desde o princípio, as mulheres eram vistas pelos homens como inferiores, de modo 
que deveriam ter menos direitos. O tão mencionado direito ao voto, se tornou um marco que 
possivelmente traria mais independência de gênero, tanto que, em muitos países, mulheres 
enfrentaram grandes batalhas para essa conquista. 

Constata-se, porém, que as mulheres perceberam, com o tempo, que somente o di-
reito ao voto não seria suficiente, iniciando-se, dessa forma, a busca pela paridade, ou seja, 
a mesma quantidade de cadeiras políticas pra homens e mulheres.

Na luta pelo voto feminino no Brasil, destaca-se a importância de dois nomes: Leo-
nilda Daltro e Betha Lutz. Cada uma com sua trajetória de vida e classe social, usaram 
instrumentos que tinham à sua disposição, criando partidos, propagando ideias, recebendo 
diversos ataques e críticas, de modo que foram fundamentais para a conquista do voto 
feminino, em 1932.
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Concluiu-se, que a luta das mulheres brancas caminhou por uma estrada muito di-
ferente da luta das mulheres negras. Até a década de 1990, o feminismo considerava que 
a luta da elite feminina englobava e produzia o mesmo efeito para todos os grupos de mu-
lheres, excluindo as questões e pautas de classe e raça, o que gerou consequências até a 
atualidade. 

Ainda, foi demonstrado como as mulheres negras eram vistas e porque sua luta de-
veria ter foco e relevância diferentes, abordando questões como a escravidão, pós abolição 
e interseccionalidade - como as opressões de raça, classe e gênero- que não devem ser 
pensadas de forma isoladas. É necessário, então, analisar essas questões com seus cruza-
mentos e, dessa forma, exigir mais visibilidade e soluções para os problemas das mulheres 
negras.

Concluiu-se que, apesar de toda luta do Brasil, pela paridade, ou seja, a mesma 
quantidade de cargos políticos para ambos os sexos, e a conquista da Lei de Cotas para 
Mulheres (Lei 9504/1997), hoje podemos concluir, depois de analisar os dados presentes 
no site do TSE, que efetividade no alcance do objetivo preconizado pela Lei é mínimo, e 
que precisa urgentemente de uma nova reforma para, finalmente, as mulheres poderem 
atingir uma igualdade política.
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CAPÍTULO 11
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RESUMO: o Projeto Bahia Produtiva é re-
sultado de um acordo firmado entre o Gover-
no do Estado da Bahia no Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD) que visa a promoção da 
inclusão sócio produtiva e abastecimento 
de água e saneamento domiciliar para famí-
lias necessitadas, além de oferecer serviços 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER) visando capacitação e suporte técni-
co aos beneficiários. Neste sentido, este es-
tudo tem como objetivo avaliar o desempe-
nho das empresas que executam o serviço 
de ATER por meio da metodologia DEA. Para 
tanto, dados secundários de 27 instituições 
prestadoras deste serviço foram analisados. 
De forma geral, este estudo revela, a partir 
da DEA, quais as prestadoras de serviço de 
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eficiência da utilização dos recursos repas-
sados permitindo, consequentemente, que 
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DEA na avaliação de um projeto público.
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1. INTRODUÇÃO

Fundado em 1944 na Conferência Monetária de Bretton Woods para auxiliar na re-
construção dos países europeus pós Segunda Guerra Mundial, o Grupo Banco Mundial 
é, atualmente, composto por 189 países-membro, tem sede em Washington, nos Estados 
Unidos e oferece assistência financeira e técnica para países em desenvolvimento no for-
mato de empréstimos, créditos e doações para os setores público e privado (THE WORLD 
BANK, 2019a).

Constituído a partir de cinco instituições: Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), Corporação 
Financeira Internacional (CFI), Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI) 
e Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (CIADI), o Grupo 
Banco Mundial, nas décadas de 50 e 60, financiou projetos de infraestrutura em diversos 
países, como por exemplo na construção de barragens, redes elétricas e sistemas de irriga-
ção. A partir de 1970, o Grupo ampliou seu escopo para a erradicação da pobreza. A partir 
da década de 80 e se estendendo até os dias atuais, o Grupo banco Mundial tem focado no 
desenvolvimento social (GALVÃO, 2019; THE WORLD BANK, 2019a, 2019e).

Contemplando projetos a partir de um tripé: por país, por setor e por tema, o Grupo 
realizou, em 2018, investimentos que somaram US$ 62, 3 bilhões na África (US$ 18,4 bi), 
no Extremo Oriente e Pacífico (US$ 7,5 bi), na Europa e Ásia Central (US$ 5,8 bi), na Amé-
rica Latina e no Caribe (US$ 10,7 bi), no Oriente Médio e Norte da África (US$ 8,2 bi) e no 
Sul da Ásia (US$ 11,7 bi) (THE WORLD BANK, 2019c).

Em sua concepção, o Banco Mundial denominava-se por “BIRD”. Este, nos dias 
atuais, se envolve em questões ambientais e sociais para redução da pobreza no mundo, 
com a concessão de empréstimos a longos operando, principalmente, em temáticas rela-
cionadas a proteção do meio ambiente e as mudanças climáticas (GALVÃO, 2019; THE 
WORLD BANK, 2019a).

No Brasil, com parceria há mais de 60 anos, o Grupo Banco Mundial tem sede em 
Brasília, no Distrito Federal e já concedeu mais de 430 financiamentos, entre doações e 
garantias, que somam quase US$ 50 bilhões. O primeiro financiamento concedido para o 
país ocorreu em 1980 com o intuito de auxiliar o crescimento econômico e o desenvolvi-
mento social (Soares, 2000). Atualmente, o Grupo tem despendido uma média  anual de 
US$ 3 bilhões em novos financiamentos (gestão pública, infraestrutura, desenvolvimento 
urbano, educação, saúde e meio ambiente) além de atuar em programas como o Bolsa 
Família, o combate a DSTs, especificamente a AIDS, e em movimentos em prol da manu-
tenção da biodiversidade da Amazônia como a ARPA (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2019; 
THE WORLD BANK, 2019b). 
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Neste contexto, um dos projetos financiados pelo Grupo Banco Mundial é o de De-
senvolvimento Rural Sustentável do Estado da Bahia – PDRS (Bahia Produtiva), o qual foi 
firmado a partir de um acordo de empréstimo entre o Estado da Bahia e o BIRD. Executado 
pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), empresa pública vinculada 
à Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), o Bahia Produtiva financia, sem reembolso, 
subprojetos de inclusão sócio produtiva, abastecimento de água e saneamento domiciliar, 
de interesse e necessidades das comunidades de baixa renda da Bahia. Ademais, o Projeto 
visa o desenvolvimento institucional dos beneficiados, a partir do oferecimento do serviço 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) que são executados por empresas ou 
instituições que têm o interesse de oferecer capacitação e suporte técnico para os Agen-
tes Comunitários Rurais (ACRs), a serem contratados pelas Organizações Produtivas dos 
Agricultores Familiares, quanto para o acompanhamento dos Subprojetos apoiados pelo 
Projeto Bahia Produtiva.

Portanto, este estudo tem a seguinte problemática: quais empresas executam o ser-
viço de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) no Projeto Bahia Produtiva de forma 
eficiente? Este questionamento se justifica a partir de uma lacuna existente no Projeto, 
cujas avaliações de desempenho do serviço de ATER são meramente descritivas frente a 
um considerável dispêndio de recurso financiado por uma entidade internacional.

Assim, este estudo tem como objetivo analisar a eficiência de execução do serviço 
de ATER do Projeto Bahia Produtiva. Para tanto, a análise envoltória de dados (DEA) será a 
metodologia utilizada por contemplar a geração de um parâmetro de avaliação das empre-
sas e instituições prestadoras do serviço de ATER objetivando a apresentação das perdas 
e ganhos de recursos utilizados com as melhores e piores empresas.

Além desta introdução, este artigo está estruturado da seguinte forma: o capítulo 2 
abordará o referencial teórico em torno da apresentação do Projeto Bahia Produtiva relacio-
nado a outros estudos científicos. O capítulo 3 refere-se a metodologia DEA utilizada para 
análise dos dados, cuja discussão e análise serão abordadas na seção seguinte (capítulo 
4). Por fim, o capítulo 5 apresentará as considerações finais do estudo consequente das 
referências utilizadas (capítulo 6).

2. O PROJETO BAHIA PRODUTIVA

Desde sua concepção, o objetivo do Banco Mundial passou por diversas mutações 
consideráveis na visão de Pereira (2016), o que implicou na união de diversas instituições 
que atualmente compõem o Grupo Banco Mundial, cada qual operando de forma indepen-
dente com base em seu escopo (GAMEIRO; MARTINS, 2018). 

Vinte anos após a Conferência de Bretton Woods, ao conseguir independência eco-
nômica, social e científica para realizar atividades de apoio e fomento técnico e financeiro 
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visando a promoção do desenvolvimento em escala internacional, o Grupo Banco Mundial 
focou em questões que envolvem desenvolvimento da agricultura, educação e indústria 
(SALLES, 2015).

Atuando em diversos setores, países e temáticas, o Grupo, ao longo dos anos, ado-
tou conceitos internacionalmente utilizados para a definição de fenômenos, tal como o con-
ceito de “pobreza”, por exemplo (CRUZ, 2003), propondo projetos de diferentes níveis e 
segmentos que abrangem a agricultura, a educação, energia, finanças, saúde, indústria 
(comércio e serviço), informação, comunicação, administração pública, transporte, água, 
resíduos sanitários, política econômica,  gestão de recursos ambientais e naturais, desen-
volvimento humano e de gênero e proteção social, nas esferas públicas e privadas desde 
o segmento urbano até o rural e opera, atualmente, em mais de 170 países (THE WORLD 
BANK, 2019d).  

Segundo Pereira (2016), a partir de 1994, o Grupo viabilizou operações envolven-
do a modernização da base técnica da agricultura agregando questões fundiárias como a 
reforma agrária e as políticas de reassentamento. De forma geral, as iniciativas do Grupo 
têm contribuído positivamente e a nível mundial em questões relacionadas a visibilidade, 
participação e valorização principalmente do campo, com o oferecimento de diferentes for-
mas, graus e incidência de projetos de modernização da agricultura (PEREIRA, 2016), com 
o objetivo de promover novas organizações sociais e o empreendedorismo rural (VIEIRA, 
2008) e, principalmente, o aumento da produção de alimentos e, consequentemente, o 
combate à fome (GAMEIRO; MARTINS, 2018).

Ainda em concórdia com Gameiro e Martins (2018), em países urbanizados como 
grande parte da América Latina, Caribe, Europa e Ásia Central, a redução da pobreza ru-
ral poderia ser combatida a partir do fortalecimento das práticas de agricultura, como por 
exemplo se houvesse a extinção do intermediário entre o produtor e o consumidor final e 
se esses agricultores tivessem incentivo de qualificação técnica, o que resultaria em uma 
maior capacitação para o enfrentamento da concorrência presente no mercado. 

No Brasil, a atuação do Grupo Banco Mundial se dá principalmente no desenvolvi-
mento de projetos para o desenvolvimento da área rural, especificamente na região Nordes-
te, cujos indivíduos enfrentam graves problemas de desigualdade social (GALVÃO, 2019). 
Assim, o governo busca a atração de investimentos com o objetivo de erradicar a pobreza 
na região e fornecer uma melhor qualidade de via por meio do desenvolvimento sustentável 
(FIGUEIREDO, 2009; GALVÃO, 2019).

Nesse cenário, o Projeto Bahia Produtiva se insere na estratégia de promoção do 
desenvolvimento rural sustentável, com ações de fomento à produção, agroindustrializa-
ção, comercialização e melhoria da infraestrutura no campo, cujos objetivos compreende 
ao aumento da integração dos produtos no mercado, elevação da receita líquida e garantia 
da segurança alimentar dos beneficiários organizados em associações e cooperativas, bem 
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como a melhoria do acesso aos serviços de abastecimento de água e saneamento dos 
domicílios.

Com a maior economia, área territorial e população da região Nordeste, de aproxima-
damente 14.873.064 habitantes, e com uma vegetação caracterizada por floresta tropical, 
mangues litorâneos, caatinga e cerrado, o Estado da Bahia detém, em termos nacionais, a 
quarta maior população, a quinta maior extensão territorial e a sexta maior economia, cujas 
atividades de turismo ocupam a segunda fonte econômica do Estado. Entretanto a Bahia 
concentra a maior população rural extremamente pobre do país, onde 60% da população 
recebe o auxílio do programa Bolsa Família e 47% dos indivíduos não têm segurança ali-
mentar (LIMA FILHO, 2019; IBGE, 2019).

De acordo com Ferraz et al. (2019), o Brasil, devido a um problema de ineficiência 
na distribuição da renda, tem superado problemas de fome e pobreza com o auxílio de 
políticas públicas. Os autores afirmam que a relação positiva entre pobreza e insegurança 
alimentar se dá justamente a partir de uma baixa renda. Ainda, os autores apontam que a 
fome existe devido à falta de acesso à alimentação, ao contrário da ausência de alimento. 
Portanto, a segurança alimentar existe quando o acesso permanente e regular a alimentos 
é suficiente para a necessidade nutricional para a sobrevivência do indivíduo (FERRAZ et 
al., 2019).

Neste sentido, os objetivos do Projeto Bahia Produtiva visam ao aumento da in-
tegração ao mercado, a promoção da segurança alimentar e nutricional, a melhorara ao 
acesso de serviços de abastecimento de água e saneamento de domicílios, a melhoria da 
infraestrutura básica necessária para apoio à produção e a comercialização, a promoção a 
inclusão econômica e social de mulheres, jovens, povos indígenas, comunidades tradicio-
nais e empreendedores da economia solidária, o fortalecimento da capacidade das asso-
ciações comunitárias ou organizações de produtores para elaborar e implementar e gerir 
os subprojetos propostos e a promoção da adoção de práticas de gestão sustentável de 
recursos naturais em áreas de produção. Em relação ao público beneficiário do projeto, são 
favorecidos os agricultores familiares, os empreendedores de economia solidária, os povos 
indígenas, as comunidades de fundos e fechos de pasto, as comunidades quilombolas e as 
famílias assentadas de reforma agrária. 

De acordo com Ferraz et al. (2019), a Economia Solidária é uma forma alternativa ao 
capitalismo de trocar mercadorias, a qual tem crescido em países em desenvolvimento a 
partir de uma tentativa de gerar riquezas e alcançar bem-estar social, caracterizada como 
uma forma de organizar a produção, tanto em áreas rurais quanto urbanas, objetivando 
a geração de trabalho e renda para indivíduos exclusos do mercado de trabalho formal. 
Principalmente na área rural, através de incentivos governamentais, agricultores familiares 
da economia solidária têm maior abertura no acesso ao mercado consumidor de seus pro-
dutos (FERRAZ et al., 2019).
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O Projeto Bahia Produtiva foi firmado em 29 de agosto de 2014. O valor global do 
Projeto é de US$ 260 milhões, sendo que desta quantia US$ 150 milhões (58%) foi finan-
ciado pelo BIRD com uma contrapartida de US$ 110 milhões (42%) concedida pelo Estado 
da Bahia. O Projeto iniciou sua execução em 2015 e tem data prevista para encerramento 
em 30 de março de 2021. Para a execução do Projeto, a SEI (Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais) da Bahia realizou um estudo para verificar os níveis de pobreza do 
território baiano, levando em consideração cinco dimensões: educação, saúde, renda, mo-
radia e demografia. As regiões que mais apresentaram um nível crítico em relação às au-
sências ou carências típicas de precariedade nas condições de vida das populações foram 
pontuadas para serem priorizadas na atuação do Projeto Bahia Produtiva.

Piot-Lepetit e Nzongang (2014), apontam que o fornecimento de assistência finan-
ceira a grupos de baixa renda tem efeito potencial e positivo no desenvolvimento econômi-
co e social da área atendida. Portanto, os autores apontam que a ausência do acesso ao 
crédito por meio do sistema financeiro tradicional é uma das principais razões para que em 
países em desenvolvimento hajam pessoas extremamente pobres. 

Para tanto, o Estado da Bahia foi dividido em 27 regiões denominadas de Território 
Identidade. A fim de assegurar o alcance do objetivo proposto pelo Projeto, o Bahia Produ-
tiva possui três componentes operacionais: I) Inclusão Produtiva e Acesso aos Mercados 
– neste componente são viabilizadas ações que objetivam o aumento a inclusão econô-
mica com acesso dinâmico aos mercados dos agricultores familiares e outras populações 
desfavorecidas que integram as principais cadeias produtivas nos diversos Territórios de 
Identidade do Estado –; II) Sistemas de Abastecimento de Água e Saneamento Domiciliar 
– ações que visam melhorar as condições de saneamento e acesso aos serviços de abas-
tecimento de água nas áreas onde houverem recursos hídricos suficientes e um modelo de 
gestão pré-estabelecido desses serviços – e III) Desenvolvimento Institucional, Assistência 
Técnica e Gestão de Projetos – ações para subsidiar estudos e diagnósticos das cadeias 
produtivas, capacitar equipes técnicas da CAR e das organizações sociais, prestar serviços 
continuados de assistência técnica aos agricultores familiares e suas organizações e para 
o gerenciamento qualificado do Projeto. A Figura 1 ilustra o processo de ATER do Projeto.
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Figura 1 – ATER

Fonte: Lima Filho (2019)

Para a execução das ações previstas no Componente III, empresas e instituições 
foram contratadas, por meio de um processo de Seleção Baseado nas Qualificações do 
Consultor (SQC), para oferecerem o serviço de ATER tanto para capacitação e suporte 
técnico dos Agentes Comunitários Rurais (ACRs), a serem contratados pelas organizações 
produtivas dos agricultores familiares, quanto para o acompanhamento dos subprojetos 
apoiados pelo Projeto Bahia Produtiva. 

Em cada um dos 27 Territórios de Identidade da Bahia há apenas uma Instituição 
contratada para os serviços de ATER para um período de 36 meses. As principais res-
ponsabilidades de uma prestadora do serviço de ATER é capacitar os agricultores familia-
res por meio da assistência técnica e capacitar um Agente Comunitário Local (ACR) para 
acompanharem o desenvolvimento do Projeto. Este ACR, por sua vez, é um jovem com 
idade entre 16 e 29 anos, minimamente portador do diploma de ensino médio, que será 
contratado para dedicar-se, exclusivamente, ao atendimento das famílias beneficiadas. As 
atividades de ATER baseiam-se em I) visitas técnicas; II) encontros comunitários; III) ofici-
nas de formação e acompanhamento dos ACRs e; IV) seminários territoriais de represen-
tantes dos beneficiários.

No Projeto Bahia Produtiva, as visitas técnicas são responsáveis pela orientação da 
realização de práticas agropecuárias que elevem a produção e produtividade das lavouras 
e criatórios, assim como pela promoção do manejo sustentável dos recursos naturais com 
proteção ambiental.

O conceito de “desenvolvimento sustentável” proposto no Projeto Bahia Produtiva 
surgiu em 1972 na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Esto-
colmo (Suécia) como uma resposta aos malefícios ambientais causados pelo processo de 
industrialização mundial (GALVÃO, 2019). Assim, o desenvolvimento sustentável tem o ob-
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jetivo de oferecer atendimento das necessidades atuais sem comprometer o atendimento 
das necessidades das gerações futuras (GALVÃO, 2019; OLIVEIRA; LIBONI, 2019).

De acordo com a definição de Luther e Gerhardt (2019), os moradores rurais são 
classificados como sendo: agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ri-
beirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, trabalhadores assalariados rurais, 
quilombolas, caiçaras, povos da floresta, caboclos e outros que produzam suas condições 
materiais de existência a partir do trabalho no meio rural. Os autores apontam que essa 
diversidade demanda educação específica e diferenciada que passa a produzir novos dis-
cursos sobre desenvolvimento rural. Neste sentido, a educação rural busca, dentro do ce-
nário do campo com sua identidade, cultura, práticas e formas de socialização próprias, 
a capacitação do indivíduo para que este esteja apto a exercer atividades inerentes ao 
campesinato que retorne em um aumento da geração de renda e emprego e em dinamismo 
socioeconômico (BARROS et al., 2016).

O Projeto também definiu alguns grupos prioritários, dentre estes: mulheres, jovens, 
indígenas, quilombolas e fundos e fechos de pastos. Em relação as principais cadeias pro-
dutivas da agricultura familiar encontram-se: a apicultura e meliponicultura, a bovinocultura 
de leite, a caprinocultura, a aquicultura e pesca, a mandiocultura, a fruticultura e o cultivo 
de oleaginosas.

Para ter acesso ao Projeto, os interessados inscrevem-se no programa de acor-
do com o lançamento de editais – Ambientais e de Acesso ao Mercado – que promovem 
desde o acesso a serviços básicos, como o acesso regular a água e saneamento básico, 
até uma maior abertura ao mercado a partir do cultivo das principais cadeias produtivas já 
mencionadas. O fluxo de execução do Projeto é dividido em diversos estágios: o primeiro 
compreende a um processo de seleção a partir da manifestação de interesse. Posterior-
mente há a avaliação dos conselhos municipais e colegiados territoriais e, caso a proposta 
seja aprovada nesta instância, a próxima fase inclui uma visita de campo técnica realizada 
por profissionais da CAR. Por fim, a última etapa envolve desde a fase de planejamento do 
negócio – realizada por consultores do SEBRAE e da CAR para a elaboração dos planos 
de negócios – até a implantação efetiva do Projeto. 

Até 2018 o Projeto contou com 6.070 propostas inscritas. Destas, 862 foram sele-
cionadas priorizando as categorias de pobreza da região e dos grupos prioritários, as quais 
somam R$ 287,6 milhões (US$ 71,9 milhões). Da mesma forma, 465 ACRs já foram contra-
tados, 27 contratos com as executoras de serviços de ATER foram assinados, 102 técnicos 
estão a campo, 32. 416 famílias estão sendo assistidas beneficiando, aproximadamente 
56,2 mil pessoas (39 mil no componente de inclusão produtiva e acesso a mercado e 17,2 
mil no componente de sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário), 51 432 
empreendimentos estão sendo assistidos e um total de R$ 10.340.131,58 já foi repassado. 

As instituições prestadoras do serviço de ATER são avaliadas por meio de pesquisas 
quantitativas e qualitativas de satisfação realizadas com os beneficiários diretos e por meio 
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de indicadores propostos pela CAR. No mês de julho de 2019 2.625 famílias foram aleato-
riamente selecionadas em 202 municípios da Bahia para avaliarem o impacto do serviço de 
ATER por meio de entrevistas. Além da avaliação do impacto do serviço, a pesquisa buscou 
descrever o público beneficiário e a evolução do Projeto. A CAR, por sua vez, avalia oito 
indicadores de desempenho do serviço do componente III além da satisfação, sendo eles: 
grau de execução realizada versus planejada, número de beneficiários capacitados versus 
número de capacitações, número de projetos produtivos implantados versus número de 
agricultores, número de acesso a mercados convencionais versus número de agricultores, 
número de acesso a mercados institucionais versus número de agricultores, número de 
clientes que acessaram políticas de fortalecimento da agricultura familiar, número de ACRs 
capacitados versus número de capacitações e número de jovens 1º emprego versus núme-
ro de ACRs. A partir destas informações a CAR determina se os contratos são renovados 
ou desfeitos. 

Como mencionado na introdução deste artigo, a avaliação dos serviços de ATER são 
meramente descritivas diante a abrangência do Projeto e de um financiamento concedido 
por uma instituição internacional. Em uma tentativa de otimizar a avaliação desse serviço, 
o qual detém uma grande parcela na responsabilidade de executar o Projeto, este estudo 
propõem uma análise destas empresas prestadoras do serviço de ATER por meio da técni-
ca da Análise Envoltória de Dados, a qual será melhor descrita na seção a seguir.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

Este estudo classifica-se como descritivo, pois tem como objetivo analisar a eficiên-
cia das empresas e instituições que prestam o serviço de ATER no Projeto Bahia Produtiva. 
Quanto à abordagem, a presente pesquisa é caracterizada como quantitativa. Em concór-
dia com Prodanov e Freitas (2013), pesquisas de natureza descritiva reúnem o maior nú-
mero possível de elementos existentes na realidade estudada permitindo, ao pesquisador, 
ultrapassar da simples descrição ao acrescentar questionamentos sobre o assunto. Ainda 
de acordo com os autores, a abordagem quantitativa traduz em números opiniões e infor-
mações que podem ser estatisticamente analisadas por meio de diversas técnicas.

Para atingir o objetivo desde estudo, os dados utilizados são advindos de fontes se-
cundárias, mais especificamente da CAR, a qual possui informações acerca da execução 
das 27 empresas e instituições prestadoras do serviço de ATER relativas ao mês de agosto 
de 2019, período escolhido para análise sendo o mais recente até o desenvolvimento do 
estudo. 

Como mencionado, a técnica para análise dos dados escolhido é a Análise Envoltó-
ria de Dados (DEA), justamente por esta fornecer as melhores práticas a serem seguidas 
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para alcançar a eficiência, além de definir metas para DMUs ineficientes (ANGULO-MEZA 
et al., 2019).  O software utilizado para esta análise foi o DEA-SOLVER (LV 8.0).

A DEA é uma técnica determinística e não-paramétrica que foi desenvolvida para 
determinar a eficiência relativa das “unidades tomadoras de decisão” (Decision Making Unit 
– DMU) (ANDRADE, 2015; CASADO, 2007; SILVA, 2017; ULUCAN; ATICI, 2010). Assim, 
o método tem a capacidade de avaliar a eficiência de diferentes setores  (ULUCAN; ATICI, 
2010) e, para isso a construção de fronteiras de produção de unidades produtivas (DMUs) 
são realizadas com o objetivo de avaliar a eficiência relativa dos planos de operação execu-
tados pelas DMUs, uma vez que parte-se da premissa que há o emprego de processos tec-
nológicos semelhantes para transformar múltiplos insumos em múltiplos produtos. Essas 
fronteiras também são consideradas como uma fonte de referência para o estabelecimento 
de metas eficientes para cada DMU (CASADO, 2007).

O método tem capacidade de avaliar a eficiência de diferentes setores, tanto públi-
cos quanto privados (ULUCAN; ATICI, 2010) e, de acordo com Silva (2017), é importante 
para as empresas avaliarem seu desempenho em relação as demais do mesmo setor. 
Neste sentido, a metodologia DEA permite, por meio do benchmarking, identificar as me-
lhores práticas que resultam em uma maior eficiência. Piot-Lepetit e Nzongang (2014) afir-
mam que o conceito de benchmarking se sustenta no princípio de que em um ambiente 
altamente competitivo sobreviverão apenas as empresas que conseguirem otimizar seus 
recursos e resultados, ou seja, aquelas com altos níveis de desempenho. Aplicado na DEA, 
o benchmarking pode ser definido como resultado do estabelecimento de um referencial 
comparativo que representa o ponto ótimo de desempenho, ou seja, representa o modelo 
ideal de resultados frente a um determinado número de recursos.   

Quando da aplicação da DEA deve-se escolher pela orientação do modelo, seja pelo 
input ou pelo output (CASADO, 2007). De acordo com Sant’Anna (2002), os termos input e 
output têm sentido amplo quando empregados na DEA, uma vez que o primeiro se refere 
aos recursos empregados, os quais dependendo da forma como são conduzidos, limitam 
o resultado. Ademais, para a aplicação da metodologia DEA faz-se necessário seguir al-
guns protocolos, tais como a homogeneidade das DMUs, a quantidade mínima de DMUs, 
o padrão de seleção dos inputs e outputs, o formato dos dados, além de não aceitar dados 
faltantes (SILVA, 2017).

Dentre os diversos modelos de aplicação da DEA, Silva (2017) aponta para dois 
principais: o CRS (Constant Returns to Scale) traduzido como “Retornos Constantes de 
Escala”, cujos outputs são proporcionais aos inputs, ou seja, o modelo é linear e o VRS 
(Variable Returns to Scale), em português “Retornos Variáveis de Escala”, na qual o retorno 
de escala é variável e o benchmarking é em formato de curva, isto é, os outputs não são, 
necessariamente, proporcionais aos inputs, ou ainda, a potencialização da entrada não im-
pacta, imediatamente, na otimização da saída, uma vez que o resultado final é respaldado 
de acordo com a forma pelo qual o processamento é conduzido (FERRAZ et al., 2019).
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Assim, a DEA se diferencia dentre outras técnicas de análise de desempenho ao per-
mitir além da identificação das DMUs mais e menos eficientes, as fronteiras para a melhoria 
do desempenho (CASADO, 2007; SANT’ANNA, 2002; SILVA, 2017). Essa fronteira, ou 
benchmark é determinado pela projeção das DMUs ineficientes na fronteira.de eficiência e 
permite que as tomadas de decisões sejam orientadas a inputs (o que significa minimizar os 
mesmos e maximizar ou manter os outputs) e a outputs (quando é almejada a maximização 
dos resultados com a manutenção dos recursos) (CASADO, 2007).

Casado (2007) utiliza de um exemplo prático para explicar a pressuposição funda-
mental da técnica DEA. O autor argumenta que se uma DMU denominada de “A” consegue 
produzir X(A) unidades a partir de Y(A) insumos, então a DMU “B” poderia ter o mesmo 
grau de execução caso atenda os protocolos, sendo homogênea e esteja operando eficien-
temente. A DMU “A” neste caso, seria o benchmark para as demais DMUs. Neste sentido, 
busca-se, para o Projeto Bahia Produtiva, encontrar quais são as empresas prestadoras 
do serviço de ATER que são mais eficientes e formadoras da fronteira e quais são as ine-
ficientes.

No presente estudo e de acordo com a Figura 2, as variáveis independentes (ou 
inputs) do modelo proposto são: número de profissionais disponibilizados para a execução 
do serviço de ATER, o valor recebido pelas mesmas, o período de trabalho – o qual pode 
variar de acordo com a seleção das propostas inscritas – e as atividades planejadas. As 
DMUs são as respectivas 27 empresas e instituições prestadoras do serviço. Por fim, as 
variáveis dependentes (ou outputs) são as atividades realizadas e o número de beneficiá-
rios do serviço. 

Figura 2 – Modelo proposto para análise de eficiência do serviço de ATER

Executoras do 
serviço de ATER

Número de profissionais
Valor recebido 

Período de trabalho
 Atividades planejadas

Atividades realizadas
Número de beneficiários

Input OutputDMU

Fonte: elaborada pelos autores (2019)

O modelo utilizado neste estudo é o VRS (Variable Returns to Scale – Quadro 1), 
em português “Retornos Variáveis de Escala”, na qual o retorno de escala é variável e o 
benchmarking é em formato de curva (FERRAZ et al., 2019). A orientação é em relação ao 
output, pois deseja-se maximizar, ou obter eficiência máxima, nas atividades realizadas de 
serviços de ATER e no número de beneficiários sem reduzir o número de profissionais, o 
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valor repassado para as prestadoras do serviço, no período de trabalho proposto e cum-
prindo com o cronograma das atividades planejadas.

Quadro 1 – Fórmula do modelo DEA - VRS orientado a output

Max 𝜃𝜃  
Sujeito a: 
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𝑛𝑛

𝑘𝑘=1

 𝜆𝜆𝑘𝑘 ≥ 0 ∀ 𝑘𝑘 

 Fonte: Silva (2017, p. 50)

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção busca-se discutir os resultados do modelo proposto analisando por 
meio da Análise Envoltória de Dados. Das 27 empresas inicialmente contratadas, apenas 
24 estarão presentes na análise devido aos dados faltantes que impossibilitam aplicar a 
metodologia.

Ulucan e Atici (2010) afirmam que quando um conjunto de DMUs são avaliados, os 
mesmos são separados em dois grupos: os ineficientes e os eficientes. Ainda de acordo 
com os autores, os resultados para estes grupos variam, respectivamente, entre 0 e 1. 
Portanto, estes números apontam que ou essas DMUs não executam atividades idênticas 
ou há situações em que as composições de entrada e saída exibem grandes variações de 
fatores exógenos. 

Inicialmente, é demostrado na Tabela 1 os resultados, na qual oito empresas desem-
penham 100% os serviços de ATER, de acordo com os inputs e outputs. A Figura 3 ilustra a 
fronteira dessa representação das eficiências com relação aos inputs e outputs virtuais, ou 
seja, para cada insumo e produto foi atribuído um peso e foi calculada uma média pondera-
da e, portanto, o tornou-se possível representar de forma gráfica a eficiência em uma base 
logarítmica (COSTA; MELLO; MEZA, 2016). 

Porém na mesma Tabela 1 de classificação são constatadas folgas em duas institui-
ções. A DEA permite identificar para cada input e output, as consequentes folgas, ou seja, o 
excesso de insumos e produtos. Dessa forma, apesar de a DEA apresentar oito empresas 
prestadoras do serviço de ATER cuja eficiência atinge 100%, as folgas podem ser utilizadas 
como critério de desempate para classificar as instituições com forte eficiência (ou seja, 
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sem folga de inputs e/ou outputs) das instituições com eficiência fraca, isto é, com exce-
dentes (TORRES, 2017).

Neste sentido, a FETRAF/BA, a CEFORC, a COOPERA, a AGENDHA, a COOTRAF 
e o IBS são as prestadoras de ATER com forte eficiência. Em outras palavras essas seis 
empresas trabalham na fronteira do “ponto ótimo relativo”, na qual os resultados esperados 
são alcançados mediante os dispêndios de insumos. Em contrapartida, a COOFASULBA e 
a COOPERSUBA, apesar de atingirem o máximo de eficiência, possuem folgas de inputs 
e outputs.

Tabela 1 – Resultados da DEA incluindo valores de folga

FOLGA DE INPUT FOLGA DE OUTPUT

RANK EMPRESA EFICIÊNCIA
TEMPO 
DE SER-
VIÇO

VALOR 
RECEBI-
DO

Nº DE PROFIS-
SIONAIS

ATIVIDA-
DES PLA-
NEJADAS

Nº DE
BENEFI-
CIÁRIOS

ATIVIDA-
DES
EXECU-
TADAS

1 FETRAF/BA 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 CEFORC 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 COOPERA 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 AGENDHA 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 COOTRAF 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 IBS 100,00% 0 0 0 0 0 0

1 COOFASULBA 100,00% 0 0 0 0,004 0,038 0

1 COOPERSUBA 100,00% 0 1,158 0 0,004 0 0

9 FATRES 98,73% 0,491 0 0 0 176,11 0

10 FASE 90,63% 0 0 0,923 0,004 508,53 0

11 CEDASB 88,61% 0 0 0 0,004 0 0

12 CAA 86,01% 1,293 0 1,556 0 0 0

13 UNICAFES 84,57% 0,57 0 0 0 0 0

14 MOC 84,14% 2,076 0 0,015 0 184,058 0

15 FUNDIFRAN 84,02% 2,036 0 0,576 0 0 0

16 IRPAA 83,81% 0,804 0 0,673 0 0 0

17 ASAMIL 83,52% 0,03 0 0 0 0 0

18 ASCOOB 82,79% 0 0 0 0,004 423,241 0

19 ARCAS 81,84% 0,587 0 0 0 0 0

20 COOPESER 77,58% 3,288 0 0,258 0 294,659 0

21 COFASPI 68,67% 1,147 0 0 0 0 0

22 HUMANA BRASIL 65,75% 2,315 0 0,341 0 0 0

23 TERRA VIVA 58,33% 0,976 0 0 0 181,822 0

24 SASOP 56,75% 2,317 0 0,463 0 444,9 0

Fonte: elaborada pelos autores (2019)

Em concórdia com Silva (2017), os níveis de eficiência de até 80% são considerados 
suficientes, pois com poucas melhorias, espera-se que se alcance a eficiência plena. Para 
resultados abaixo de 77% as propostas de melhoria exigem maior complexidade. Nestes 
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casos, a metodologia DEA permite a DMUs menos eficientes tomar decisões baseadas em 
benchmark (SANT’ANNA, 2002).

Para cada empresa com eficiência abaixo de “100%” há uma projeção de benchmark 
como referência. Neste caso presente, das 24 empresas que compõem a análise, 16 em-
presas são consideradas não eficientes. Assim, na Tabela 2, são apresentadas as proje-
ções de benchmark dessas 16 empresas que não apresentaram eficiência na metodologia 
da DEA junto com a projeção da quantidade de output de referência para cada uma. Em 
síntese, para que as empresas sejam mais eficientes, elas deveriam ter como resultado nos 
valores de output de cada uma delas os números apresentados na Tabela 2.

Figura 3 – Representação bidimensional da DEA tradicional 

Fonte: elaborada pelos autores (2019)
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Tabela 2 – Resultados da projeção dos benchmarks de cada empresa não eficiente

      BENEFICIÁRIOS ATIVIDADES EXECUTADAS

RANK DMU EFICIÊNCIA QUANTIDADE
INICIAL

PROJEÇÃO DIFERENÇA 
(%)

QUANTIDADE
INICIAL

PROJE-
ÇÃO

DIFERENÇA 
(%)

9 FATRES 98,73% 1174 1365 16% 347 351 1%

10 FASE 90,63% 1094 1716 57% 270 298 10%

11 CEDASB 88,61% 2700 3047 13% 252 284 13%

12 CAA 86,01% 1942 2258 16% 242 281 16%

13 UNICAFES 84,57% 2156 2549 18% 254 300 18%

14 MOC 84,14% 1238 1655 34% 270 321 19%

15 FUNDIFRAN 84,02% 2580 3071 19% 261 311 19%

16 IRPAA 83,81% 1910 2279 19% 296 353 19%

17 ASAMIL 83,52% 2103 2518 19,731 240 287 20%

18 ASCOOB 82,79% 1131 1789 19,731 245 296 21%

19 ARCAS 81,84% 1933 2362 19,731 294 359 22%

20 COOPESER 77,58% 950 1519 19,731 223 287 29%

21 COFASPI 68,67% 2078 3026 19,731 192 280 46%

22 HUMANA 
BRASIL 65,75% 1525 2319 19,731 203 309 52%

23 TERRA VIVA 58,33% 608 1224 19,731 153 262 71%

24 SASOP 56,75% 544 1404 19,731 147 259 76%

Fonte: elaborada pelos autores (2019)

Pode-se observar, também na Tabela 2, que há empresas que com o mesmo recurso 
disponibilizado (inputs) poderia ter alcançado melhores resultados nos respectivos outputs. 
Ademais, em termos de outputs, poder-se-ia ter, a partir da melhoria da eficiência de cada 
empresa, um aumento entre 16% a 34% de beneficiários e de 1% a 76% da quantidade 
de atividades executadas sem alterar a quantidade de inputs de cada uma delas. Sendo 
assim, essas informações têm implicações de caráter gerencial para os gestores de serviço 
ATER (CAR), bem como para o financiador do projeto (BIRD), uma vez que através da DEA 
é possível traçar metas de ajustes no resultado para cada empresa não eficiente.

Já Figura 4 ilustra de forma didática os resultados da DEA. O degrade de cores, a 
iniciar pela de maior intensidade, representa as áreas nas quais as prestadoras de ATER 
desempenham serviço com maior eficiência. Conforme a diminuição da intensidade da cor, 
a eficiência da empresa é menor. Os seis lotes em destaque são aqueles eficientes sem 
folga. Para os três lotes, cuja cor na escala é representada por um hífen (“-”), há ausência 
de dados, pois as mesmas rescindiram o contrato a partir da análise de desempenho do 
serviço de ATER que é feito de forma descritiva com periodicidade mensal. 

Com base nos resultados apresentados, pode-se considerar que, no estudo realiza-
do com 27 empresas, tem-se:

-- Seis empresas com alta eficiência (FETRAF/BA, CEFORC, COOPERA, AGEN-
DHA, COOTRAF e IBS);
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-- Duas empresas com fraca eficiência (COOFASULBA e COOPERSUBA);

-- 16 empresas não eficientes (FATRES, FASE, CEDASB, CAA, UNICAFES, MOC, 
FUNDIFRAN, IRPAA, ASAMIL, ASCOOB, ARCAS, COOPESER, COFASPI, HU-
MANA BRASIL. TERRA VIVA e SASOP) com dados de projeção para metas de 
melhoria da eficiência de execução do projeto; 

-- E três empresas não analisadas por terem os contratos rescindidos antes da ob-
tenção de dados (MÃE TERRA, COOPERMULTA e ASSOCENE).

Figura 4 – Mapa de eficiências DEA

Fonte: elaborada pelos autores (2019)

A proposta da utilização da metodologia DEA aplicada a avaliação do serviço de 
ATER no Bahia Produtiva visou o oferecimento de uma técnica com maior nível de comple-
xidade para a análise de eficiência. Sendo assim, a Figura 5 compara a análise descritiva 
da CAR e a DEA realizada neste estudo e, como resultado, é possível identificar que para 
algumas prestadoras de ATER a análise da DEA e da CAR são similares. No entanto, no 
caso da FETRAF/BA, a CAR a classifica como sendo 49% eficiente, enquanto a DEA a co-
loca na primeira posição. Em outras palavras, isto significa que a avaliação descritiva avalia 
o nível de eficiência de todas as empresas sem considerar suas características individuais, 
tais como o tempo de serviço, o valor recebido, o número de profissionais etc. Portanto, a 
análise meramente descritiva torna-se insuficiente para a avaliação de eficiência, ao contrá-
rio da DEA, a qual considera diferentes pesos e fatores para a análise de eficiência.

O fato discorrido acima aponta uma discreta relevância da importância prática deste 
estudo. Na sessão a seguir, as considerações finais serão abordadas. 
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Figura 5 – DEA versus CAR

 

Fonte: elaborado pelos autores (2019)

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, o serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), surge no final 
da década de 40 no contexto pós-guerra com o objetivo de promover a modernização da 
agricultura com estratégias voltadas à política de industrialização do país (PETTAN, 2010; 
ZAMBRA, SOUZA; COSTA, 2018). O início da implantação dos serviços de ATER no país 
teve grande influência norte-americana e ocorreu nas décadas de 1950 e 1960 no estado 
de Minas Gerais (CASTRO, 2015; CASTRO; PEREIRA, 2017; SILVA, 2016). 

Neste sentido, o Projeto Bahia Produtiva, o qual se insere na estratégia de promoção 
do desenvolvimento rural sustentável, com ações de fomento à produção, agroindustriali-
zação, comercialização e melhoria da infraestrutura no campo, retrata o serviço de ATER 
objetivando ao aumento da integração dos produtos no mercado, a elevação da receita 
líquida e a garantia da segurança alimentar dos beneficiários organizados em associações 
e cooperativas, bem como a melhoria do acesso aos serviços de abastecimento de água e 
saneamento dos domicílios (LIMA FILHO, 2019). 

Sendo assim, este estudo teve como objetivo avaliar a eficiência do serviço de ATER, 
no Projeto Bahia Produtiva, prestado por 27 empresas com o intuito de oferecer capacita-
ção e suporte técnico para os ACRs. Essas empresas foram submetidas à DEA, o qual 
analisou quais as empresas mais e menos eficientes e quais os benchmarks para cada 
empresa que não atingiu o nível máximo de eficiência.

O objetivo da DEA é comparar unidades que desempenham as mesmas funções 
com o objetivo de identificar os pontos fracos dos sistemas mal avaliados para a interven-
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ção da gerência, no sentido do seu aprimoramento (ANDRADE, 2015). Assim, além do 
benchmark interno, a DEA pode ser utilizada para a criação de benchmarks externos, ou 
seja, avaliação de empresas com relação à concorrência.

Sendo assim, a partir da DEA, foi constatado que das 27 empresas executoras foi 
possível analisar as 24 empresas que não rescindiram contrato. Dessas, averiguou-se que 
8 empresas foram eficientes na utilização dos recursos disponíveis (inputs) obtendo o me-
lhor resultado (outputs). Porém, dessas 8 empresas, 6 empresas foram consideradas no 
critério de desempate adotado, como as de forte eficiência. Em síntese, das 27 empresas 
executoras, 6 empresas fizeram o melhor uso do tempo de execução, valor recebido, nú-
mero de profissionais e atividades planejadas para resultar em número de beneficiários 
atendidos e quantidade de atividades efetivamente executadas. As demais empresas não 
eficientes tiveram apontamentos da projeção daquilo que seria esperado como número de 
beneficiários atendidos bem como atividades executadas considerando os insumos (inputs) 
utilizados pelas mesmas.

Por essa razão as contribuições gerenciais e acadêmicas dos resultados deste es-
tudo permitem avaliar o desempenho das empresas que fazem uso de um recurso público 
para os serviços de ATER de forma mais complexa à análise descritiva adotada comumente 
nas avaliações desses serviços. Ademais, possibilita a CAR ter argumentos mais concretos 
no momento de decisão de reajustar, renovar ou rescindir os contratos com essas empresas 
executoras. Especificamente à academia, este estudo utilizou como objeto um caso real de 
significância no contexto brasileiro e de um segmento importante na economia nacional, a 
que se trata de serviços de apoio à produção de agricultores familiares contribuindo com 
uma melhor compreensão do cenário de desempenho do serviço de ATER e, indiretamen-
te, mitigando os riscos advindos de imprevisíveis resultados biológicos, mercadológicos e 
biológicos para com os beneficiários do programa (Banco Mundial, 2015).

Apesar do zelo e rigor metodológico, este estudo possui algumas limitações. Este 
estudo analisa apenas um dos componentes do Projeto Bahia Produtiva possuindo como 
“público-alvo” os serviços de ATER. Portanto, os resultados aqui propostos não se esten-
dem a outras abordagens do Projeto. Ademais, por analisar um Projeto que recebeu um 
investimento do BIRD com delineamento e características especificas, o amparo teórico e 
literário tornou-se escasso simultaneamente a aplicação da metodologia DEA inédita no 
contexto de análise.

Por fim com as sugestões de Silva (2017), a utilização da DEA de segundo estágio, 
ou seja, a utilização de uma análise estatísticas paralela, permite uma maior compreensão 
do fenômeno. Assim, sugere-se que uma análise de regressão seja realizada com os resul-
tados da pesquisa de satisfação, para que se possa compreender quais são os diferenciais 
das prestadoras de serviço de ATER que resultam em maior e menor eficiência. Além disso, 
análise do desempenho do serviço pode ser realizada em outros períodos de execução, 
para que se possa gerar um histórico de desempenho destas empresas e realizar uma 
análise longitudinal.
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CAPÍTULO 12
ANÁLISE DO ATENDIMENTO HUMANIZADO 

PRESTADO PELOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
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RESUMO: Introdução: A violência contra 
mulher é um fenômeno cultural, enraizada ao 
longo do tempo a partir da influência da so-
ciedade patriarcal. Diante disso, a violência 
doméstica ganha destaque no país devido 
ao seu crescimento a ritmos alarmantes nos 
últimos anos. Dessa forma, a humanização 
do atendimento possui um papel essencial 
para amenizar e garantir condições de su-
peração do sofrimento causado pelo trauma 
vivido. O objetivo deste estudo é analisar a 
percepção das vítimas de violência domés-
tica em relação ao atendimento recebido 
por elas nas redes de serviços em saúde. 
Metodologia: O estudo apresenta caráter 
quali-quantitativo, transversal, descritivo e 
exploratório e baseia-se na coleta de relatos 
das vítimas de violência doméstica a partir 
da aplicação de formulários pela plataforma 
Google Forms. Resultados e Discussão: 

Foram considerados para análise 12 ques-
tionários, do total de 48 amostras coletadas. 
A maioria das vítimas consideraram o atendi-
mento recebido como ruim e todas relataram 
como ineficaz para superação do trauma vi-
vido. Além disso, foi observado a ausência 
de solidariedade, compreensão e escuta 
ativa pelas redes de serviços em saúde no 
manejo a esse público. A maior prevalência 
dos perfis das participantes eram de mulhe-
res jovens, brancas, solteiras, estudantes e 
com quadros de ansiedade. Considerações 
Finais: É evidente o despreparo dos profis-
sionais de saúde na abordagem às mulhe-
res vítimas de violência doméstica. Desen-
volver um perfil de sensibilidade às queixas 
da vítima, de forma a criar um ambiente de 
segurança e respeito, é necessário para mu-
dar essa realidade e atingir o ideal de huma-
nização.

Palavras-chave: Atendimento humanizado. 
Mulher. Saúde. Subordinação. Violência do-
méstica

ABSTRACT: Introduction: Violence against 
women is a cultural phenomenon, rooted 
over time through the influence of the patri-
archal society. Therefore, domestic violence 
is highlighted in the country due to its growth 
at alarming rates in recent years. Thus, the 
humanization of care has an essential role to 
ease and ensure conditions to overcome the 
suffering caused by the trauma experienced. 
The aim of this study is to analyze the per-
ception of victims of domestic violence in re-
lation to the care received by them in health 
service networks. Methodology: The study 

ANALYSIS OF THE HUMANIZED CARE PROVIDED BY HEALTH 
PROFESSIONALS IN RELATION TO WOMEN VICTIMS OF 

DOMESTIC VIOLENCE
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has a qualitative-quantitative, cross-sectional, descriptive and exploratory character and is 
based on the collection of reports from victims of domestic violence through the application 
of forms by the Google Forms platform. Results and Discussion: Twelve questionnaires 
from a total of 48 samples collected were considered for analysis. Most victims considered 
the care received as bad and all reported it as ineffective in overcoming the trauma experi-
enced. In addition, the lack of solidarity, understanding and active listening by health service 
networks in dealing with this public was observed. The highest prevalence of participant pro-
files were young, white, single, students and anxiety-ridden women. Final Considerations: 
The unpreparedness of health professionals in approaching women victims of domestic 
violence is evident. Developing a profile of sensitivity to the victim’s complaints, in order 
to create an environment of security and respect, is necessary to change this reality and 
achieve the ideal of humanization

Keywords: Humanize care. Woman. Health. Humanize care. Subordination. Domestic vi-
olence.

1 INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é definida como “qualquer ato ou conduta baseada no 
gênero que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto 
na esfera pública quanto privada” (CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ,1994, p.18). Dessa 
forma, a abordagem desse mecanismo de agressão é multidimensional e constitui-se como 
um reflexo de heranças históricas e culturais. Diante disso, a desigualdade de gênero pro-
movida pela sociedade patriarcal e sexista, em que a mulher era hierarquicamente subordi-
nada ao homem, contribui para a perpetuação de atos violentos contra a figura feminina ao 
longo do tempo (LUCENA et al., 2017).

A Política Nacional de Enfrentamento à violência contra as mulheres (2011) reco-
nhece as seguintes modalidades de violência: doméstica, sexual, física, psicológica, pa-
trimonial, moral, institucional, cárcere privado e tráfico de mulheres. Desses atributos, a 
modalidade de agressão doméstica ganha destaque no cenário atual. Segundo dados do 
Atlas da violência (2021), a taxa de homicídio na residência aumentou 8,3% entre 2013 e 
2018, de forma que uma mulher foi assassinada no Brasil a cada 2 horas, totalizando 4.519 
vítimas no ano de 2018. Assim, é evidente o impacto e a prevalência desse fenômeno no 
meio social. 

Nesse contexto, as redes de serviço em saúde possuem um papel essencial de pro-
mover uma atenção integral e humanizada à mulher vítima de violência. Nessa perspectiva, 
o processo de humanização em saúde consiste em um atendimento baseado na singulari-
dade do indivíduo, com uma escuta atenta e de comunicação clara (BRASIL, 2015). Com 
isso, espera-se a realização do cuidado pautado não apenas em condutas técnicas, mas 
também na garantia do bem-estar emocional do paciente.

De acordo com o estudo realizado por Rosa e Nascimento (2018), a realização de 
atendimentos humanizados foi essencial para promover mecanismo de superação do trau-
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ma vivido por vítimas de violência. Nesse contexto, as mulheres relataram que encontra-
ram nesses serviços, uma rede de proteção e apoio, capaz de proporcionar o aumento da 
autoestima, a ressocialização e a estabilização de sua saúde emocional. Aliado a isso, foi 
observado que houve o conhecimento de seus direitos, o que possibilitou maior autonomia 
a essas vítimas de reivindicá-los e, dessa forma, promover o processo de empoderamento 
feminino, interrompendo, portanto, o ciclo da violência.

O presente artigo pretendeu analisar a percepção das vítimas de violência domésti-
ca em relação ao atendimento recebido por elas nas redes de serviços em saúde, além de 
avaliar as condutas dos profissionais de saúde frente ao atendimento das pacientes, iden-
tificar os principais fatores que comprometem o atendimento humanizado e traçar o perfil 
das mulheres que foram agredidas.

2 METODOLOGIA

O vigente artigo apresenta caráter quali-quantitativo, transversal, descritivo e explo-
ratório, com o intuito de analisar a percepção de mulheres vítimas de violência doméstica 
em relação ao atendimento recebido por elas nas redes de serviços em saúde. O estudo 
baseia-se na coleta de relatos a partir da aplicação de formulários pela plataforma digital 
Google Forms.

A abordagem ao público feminino vítima de violência doméstica foi realizada por 
meio da aplicação de questionário on-line, através do Google Forms, composto de 16 per-
guntas elaboradas pelos próprios autores, no período de 10 de agosto a 20 de outubro 
de 2021. Além disso, foi disponibilizado um link de acesso acompanhado de uma imagem 
ilustrativa nas seguintes plataformas digitais: Whatsapp, Instagram, Facebook, E-mail, Te-
legram e Twitter. A amostra da pesquisa foi composta por 48 questionários, dos quais 12 
foram utilizados para análise.

Foram incluídas na pesquisa aquelas que, em algum período de suas vidas, sofre-
ram violência doméstica e buscaram atendimento médico, além das que assinalaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As participantes que preencheram o 
formulário de forma incompleta foram excluídas da pesquisa.

A seleção dessas mulheres levou em consideração a residência no estado do To-
cantins. Em relação às respostas das participantes de outros estados, foram consideradas 
apenas para aspectos comparativos, atribuídos através de porcentagens. Foi adotada a 
técnica de amostragem não probabilística Snowball, em que as participantes convidaram 
novas mulheres da sua rede de amigas e conhecidas. Essa estratégia foi utilizada com o 
objetivo de aumentar a amostra da pesquisa.
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 O artigo foi realizado de forma individual e anônima com o intuito de preservar a 
identidade e sigilo das vítimas. A apresentação dos dados foi feita por meio de gráficos, 
planilhas e tabelas disponibilizados pela plataforma do Google Forms. A análise das in-
formações obtidas foi realizada de acordo com as seguintes variáveis: profissão, idade, 
raça, estado que reside, estado civil, vínculo familiar com o agressor, nível socioeconômico, 
transtornos psíquicos provenientes do trauma vivido e a percepção do atendimento recebi-
do pelos serviços de saúde.

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Institu-
to Tocantinense Presidente Antônio Carlos- ITPAC PORTO por meio do parecer 4.635.624 
no dia 7 de abril de 2021.

3 RESULTADOS

A amostra da pesquisa contou com 48 participantes vítimas de violência doméstica. 
Desse resultado, foram considerados para análise 12 questionários, o que corresponde a 
25% do total, uma vez que as 36 restantes relataram que apesar da agressão sofrida, não 
buscaram atendimento médico.

A tabela 1 demonstra a taxa de prevalência das mulheres vítimas de violência do-
méstica, de acordo com os dados sociodemográficos. Em relação à variável “faixa etária” 
o presente estudo mostra que houve maior predominância em vítimas adultas com idade 
entre 18 e 28 anos. Já mulheres mais jovens, 18 anos, e com idade mais avançada, maior 
que 58 anos, representaram a menor prevalência entre os casos.

Em relação à escolaridade, houve uma maior prevalência entre as mulheres com 
ensino superior incompleto, com 75% dos casos. As respostas de ensino superior completo 
e ensino fundamental completo foram a minoria, com 16,6% e 0,08%, respectivamente.

Indivíduos que se autodeclararam brancas tiveram uma maior prevalência no nú-
mero de casos, com 50%. Indivíduos de cor parda ficaram em segundo lugar com uma 
porcentagem de 41,66%.

De acordo com o estado civil, nota-se que mulheres solteiras constituem o maior 
grupo de vítimas de violência doméstica, sendo 91,6% dos casos. A modalidade casada, 
possui o menor número de casos, com 0,08% das respostas.

Conforme exposto na variável “renda mensal”, a opção até 1 salário mínimo se des-
taca com o maior número de respostas (50%). Em contrapartida, a opção de 6 a 9 salários 
mínimos foi a minoria, com 0,8% das respostas. 

No quesito profissão, as respostas subjetivas variaram entre estudante, professora e 
diarista. De forma que, a maioria, 75%, 9 do total, relataram ser estudantes.
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Tabela 1 : Taxa de prevalência de acordo com os dados sociodemográfico das participantes

Fonte: elaborado pelos autores.

Em relação à variável “vínculo com o agressor” (Gráfico 1) o presente estudo mostra 
que houve maior predominância em agressões provocadas pelos namorados das vítimas 
(50%), com 6 respostas. Já a violência proveniente do pai, representou a menor prevalên-
cia entre os casos (0,08%).

Gráfico 1: Taxa de prevalência de casos segundo a variável vínculo com o agressor:

Fonte: elaborada pelos autores.
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No que concerne a variável “problemas psicológicos após a agressão”, constatou-se 
que quadros de ansiedade prevaleceram, com 66% dos casos. Síndrome do pânico tam-
bém se fez presente, no entanto caracterizou a minoria (0,08%).

Tabela 1: Taxa de prevalência de casos segundo a variável problemas psicológicos após a agressão:

Problemas Psicológicos N (%)
Ansiedade 8 (66)
Depressão 3 (25)
Sind.Pânico 1 (0,08)

Outros 0
Total 12 (100)

Fonte: elaborada pelos autores.

De acordo com o grau de satisfação do atendimento médico recebido, no gráfico 
2, observou-se uma maior concentração entre as mulheres que avaliaram o atendimento 
como ruim (50%), com 6 respostas. O atendimento excelente foi relatado pela menor parte 
das mulheres, com 0,08%.

Gráfico 2: Satisfação quanto o atendimento médico recebido:

Fonte: elaborado pelos autores.

A tabela 2 demonstra a análise da percepção das vítimas de violência quanto às 
situações de julgamentos, atenção e condições de superação do trauma vivido, diante do 
atendimento ofertado pelas redes de serviços em saúde. Nesse sentido, nenhuma das mu-
lheres que compõem a amostra, relataram a ocorrência de qualquer forma de emissão de 
intimidações, julgamentos ou hostilizações por parte da equipe de saúde.
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 Em relação ao questionamento sobre a transmissão de solidariedade, compreensão 
e proteção escuta ativa durante o atendimento pelos profissionais de saúde, 58% das mu-
lheres relataram a ausência dessas circunstâncias no momento da consulta.

Por fim, a maioria das vítimas, 9 respostas, o que corresponde a 75% da amostra, 
consideraram que o atendimento recebido pelas redes de serviços em saúde não propor-
cionou condições para superarem o trauma vivido.

Tabela 2: Taxa de prevalência sobre a análise da percepção das vítimas de violência em relação ao atendi-
mento nas redes de serviços em saúde

Questionário Sim Não
Você, em algum momento, foi intimidada/julgada/hostilizada por parte da equipe 
de saúde?

0 12 (100%)

Durante o atendimento realizado pelos profissionais de saúde você recebeu 
solidariedade, compreensão, proteção, humanização e escuta ativa desejada?

5 (42%) 7 (58%)

Você considera que o atendimento recebido proporcionou condições para 
superar o trauma vivido?

3 (25%) 9 (75%)

Fonte: elaborada pelos autores

Quando perguntadas sobre a maneira que ocorreu o atendimento prestado pela 
equipe de saúde, as mulheres relataram as seguintes situações: 

“Não deram muita atenção e muita relevância, agiram como se fosse algo típico do dia a 
dia.” (Relato 1)

“Nem me perguntaram como eu estava me sentindo, só cuidaram dos meus machucados.” 
(Relato 2)

“Eles se preocuparam mais com a parte burocrática do que meu estado mental.” (Relato 3)

“O médico apenas ouviu o meu relato e passou uma medicação.” (Relato 4)

“Muito seco e direto” (Relato 5)

“Foi fundamental para que eu entendesse que o que aconteceu comigo não era culpa mi-
nha, mas infelizmente não ameniza toda a dor e a sequela ficou…” (Relato 6)

4. DISCUSSÃO

A análise dos aspectos sociodemográficos da amostra, demonstrou que a idade das 
participantes que participaram da pesquisa, teve maior prevalência na faixa etária de 18 
a 28 anos. Dessa forma, Viana et al., (2018) ao realizarem um estudo que envolveu 441 
fichas de notificações de violência doméstica, observaram que a maioria dos casos eram 
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de mulheres na faixa etária dos 25 anos, o que demonstra consonância com os resultados 
obtidos na presente pesquisa.

Segundo dados do Atlas da Violência (2021), 66% das mulheres assassinadas no 
Brasil eram negras, de forma que sua taxa de mortalidade é superior em 65,8% à de não 
negras. Essa realidade reflete o fato de que esse público está exposto a outros fatores ge-
radores de violência, como desigualdades socioeconômicas, conflitos familiares e racismo, 
o que potencializa a taxa de agressões (GALVÃO, 2021). Entretanto, a porcentagem de 
negras obtidas na presente pesquisa é de apenas 0,08%, com predominância de mulheres 
brancas agredidas. No que se refere a essa variável, esses resultados se assemelham ao 
estudo de Alcântara et al., (2019), em que houve predominância de mulheres brancas agre-
didas em relação às demais raças.

Em relação ao estado civil das vítimas de violência doméstica que procuraram aten-
dimento médico, nota-se que, a maior parte das vítimas são mulheres solteiras totalizando 
91,66 %.  Esse dado corrobora com a pesquisa feita por Bittar e Kohlsdorf (2017), que após 
caracterizarem o tipo de agressão e avaliarem o nível de depressão e ansiedade em mulhe-
res vítimas da violência doméstica na cidade de Brazlândia, concluíram que a maioria das 
participantes são mulheres solteiras que não vivem junto com os seus companheiros. Isso 
evidencia que a violência doméstica não se restringe em apenas uma realidade, mas sim 
em diversas esferas, como namoros, casamentos, relações extraconjugais e, muitas vezes, 
permanece após a separação.

O estudo em questão demonstra que em relação à escolaridade das mulheres viti-
mizadas, houve uma maior prevalência entre as mulheres com ensino superior incompleto. 
Esse fato difere da pesquisa feita por Mendes et al., (2017), que, ao realizarem um levanta-
mento do perfil das vítimas de violência doméstica, atendidas em um núcleo de assistência 
à mulher no estado da Bahia, encontraram predomínio de mulheres com o nível de ensino 
fundamental incompleto. Essa discordância pode ser explicada pelo método SnowBall, o 
qual foi usado para obter as amostras desta pesquisa. Assim, as estudantes (75% da amos-
tra), que ainda estavam cursando o ensino superior, divulgavam o questionário com suas 
colegas, dentro dessa mesma realidade de nível de educação.

Ainda de acordo com Mendes et al., (2017), no Brasil, em relação a violência prati-
cada contra mulher, predomina-se na atualidade, vítimas com rendas igual ou menor a um 
salário mínimo. Esse fato corrobora com os dados do presente estudo, que, ao analisar a 
variável “renda mensal” relacionada à vítima, verifica-se, também maior prevalência de um 
salário mínimo.

A presente pesquisa demonstrou que a maioria dos atos de violência praticados 
contra às participantes, foram provocados por seus namorados, 50% do total. Esse fato 
está em concordância com estudo realizado por Scott e Oliveira (2018) que realizaram uma 
pesquisa qualitativa com o intuito de traçar o perfil de homens autores de violência domés-
tica. Foram analisados a ficha de 241 criminosos, o qual foi demonstrado que em 68% dos 
casos, o agressor possuía vínculos de intimidade com a vítima.
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Nesse contexto, o atual cenário de pandemia, promovido pelo Coronavírus, corrobo-
ra para o acometimento dessas agressões. Isso ocorre devido ao estabelecimento do isola-
mento social, o que propiciou o aumento do convívio da vítima com o agressor, restringindo 
as possibilidades de auxílio externo (D’ANGELO, LANDO, 2020). A consequência desse 
fato foi o aumento da estatística de agressão ao público feminino. Segundo o Fórum Na-
cional de Segurança Pública (2020) houve um aumento de 22,2% dos casos de feminicídio 
entre março e abril de 2020, comparado ao ano de 2019. 

Segundo Mendonça e Ludermir (2017), as mulheres que sofreram violência por par-
ceiros íntimos estão mais propensas a desenvolverem distúrbios psiquiátricos. Dessa for-
ma, em relação à prevalência do desenvolvimento de problemas psicológicos após a agres-
são, foi observado que os quadros de ansiedade (66%) obtiveram destaque em relação 
aos demais. Isso ocorre devido ao surgimento de desvalorização e impotência por parte da 
mulher violentada, o que contribui para a manifestação de altos níveis de angústia e ansie-
dade (MORAIS, OLIVEIRA, 2019).

Na mesma linha de raciocínio, nota-se que 50% das mulheres avaliaram o atendi-
mento médico recebido como “ruim”. Isso ocorre, pois, a falta de humanização do atendi-
mento proporciona uma barreira entre profissional e vítima, inviabilizando um olhar social 
do contexto e prevalecendo um pensamento prático de apresentação de problemas e sua 
resolução, o que torna insuficiente a maioria dos atendimentos a essas mulheres (SANTOS 
et al., 2020).

Nesse contexto, todas as vítimas de agressões presentes no estudo relataram que 
o atendimento médico recebido não proporcionou condições para superar o trauma vivido. 
Isso evidencia o despreparo dos profissionais de saúde na abordagem a esse público. Os 
principais fatores que contribuem para isso são a abordagem centralizada em questões 
burocráticas, como preenchimento de fichas, em detrimento dos aspectos emocionais e 
psicológicos da vítima, aliado à falta de interação e planejamento na equipe (OLIVEIRA, 
ZOCCHE, ROHDEN, 2018).

Dentre as limitações observadas neste estudo está o número reduzido das mulheres 
que buscaram atendimento nas redes de serviços em saúde. Esse fato reflete a complexi-
dade do tema e demonstra a resistência das mulheres em buscar formas de ajuda. O atual 
cenário da pandemia do Coravírus é um fator que potencializou essa realidade. Segundo 
Campos, Tchalekian e Paiva (2020) a procura das mulheres violentadas diminuiu significa-
tivamente desde o início da pandemia, ao mesmo tempo em que as taxas de feminicídio 
aumentaram durante o período de isolamento social.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O resultado da pesquisa realizada, assim como outras do mesmo gênero realizada 
por outros pesquisadores ratificam o aumento da violência contra a mulher na sociedade 
brasileira durante a pandemia. 

Desse modo, suscita a urgência em promover a reflexão sobre o despreparo profis-
sional da área da saúde, bem como de outras áreas, no atendimento às mulheres vítimas 
de violência. 

Depreende-se que muitas barreiras devem ser vencidas para alcançar o ideal de 
humanização e, dessa forma, contribuir para que a mulher possa superar o trauma vivido. 
Com isso, é necessário que o profissional de saúde tenha a habilidade e a competência de 
desenvolver um perfil de sensibilidade às queixas da vítima, observando as expressões, 
linguagens e atitudes da mulher, de forma a criar um ambiente de segurança e respeito.
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RESUMO: O presente texto consiste em 
um artigo de revisão bibliográfica resultante 
de parte de uma investigação de mestrado, 
realizada no Programa de Pós-Graduação 
em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
– PPPG da Universidade Federal de San-
ta Maria-UFSM, pela primeira autora sob a 
orientação da segunda. O artigo objetivou 
apresentar, sumariamente, as principais dis-
cussões teóricas acerca da temática das Po-
líticas Públicas, de tal modo a disponibilizar 
para o leitor que não é da área das Ciências 
Sociais ou Gestão Pública, primordialmente 
os(as) egressos(as) de licenciaturas, ele-
mentos para a compreensão das Politicas 
Públicas em seus diferentes contextos.

PALAVRAS-CHAVE: Politicas Públicas;  
Estado; Governo; Sociedade Civil.

ABSTRACT: The present text consists of a 
bibliographical review article resulting from 
part of a master’s research, carried out in 
the Graduate Program in Public Policies 

1	 A Crise de 1929, também  chamada de Grande Depressão, foi uma forte recessão econômica que 
atingiu o capitalismo internacional no final da década de 1920, tendo iniciado nos EUA com a quebra da bolsa 
de Nova Yorque. Tal fato deu inicio ao declinio do liberalismo econômico orientado teoricamente pelos ensina-
mentos de Adam Smith.

and Educational Management - PPPG at the 
Federal University of Santa Maria-UFSM, 
by the first author under the orientation of 
the second. The article aimed to present, in 
summary, the main theoretical discussions 
on the theme of Public Policy, in such a way 
as to make available to the reader who is not 
in the field of Social Sciences or Public Man-
agement, primarily graduates, elements for 
understanding Public Policies in their differ-
ent contexts.

KEYWORDS: Public Policies; State; Gov-
ernment; Civil Society.

POLÍTICAS PÚBLICAS

A compreensão acerca do tema de 
Políticas Públicas implica no entendimento 
sumário de um determinado modelo de Es-
tado.

As reflexões teóricas que foram ca-
pazes de viabilizar a superação da Crise 
de 291, vivenciada pelos países capitalistas 
de tradição liberal, implicam na adoção dos 
estudos de John Maynard Keynes que sus-
tentava a ruptura com o capitalismo do tipo 
laissez-faire.

http://lattes.cnpq.br/7689442989367017

http://lattes.cnpq.br/7689442989367017

http://lattes.cnpq.br/4133511150582100
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As proposições keynesianas  sinalizavam para a necessidade de uma significativa 
intervenção do Estado na economia, sendo esta a origem daquilo que na década de 1950 
seria denominado de Welfare State (Estado de Bem-Estar Social ou Estado-Providência), 
que é um arranjo político e econômico que concebe o Estado como agente da promoção 
(protetor e defensor) social e organizador da economia. 

Tal modelo foi marcado pela ação intensiva do Estado na regulação do capitalismo 
e na garantia do bem estar dos(as) cidadãos(ãs) através de um conjunto de ações estatais 
denominadas de Políticas Públicas sociais cujo propósito é minimizar as desigualdades 
existentes na sociedade. 

Cumpre referir que esse modelo de Estado foi hegemônico até meados da década 
de 1980, quando o mesmo passou a diminuir a sua intervenção na economia e, consequen-
temente, declinou de um conjunto expressivo de Políticas sociais.

Dessa forma é importante termos presente que o Estado assume diferentes configu-
rações em diferentes períodos históricos e que, no século XX, presenciamos os processos 
de expansão (a partir dos anos 1930) e de retração do Estado (a partir da década de 1980) 
no que diz respeito a disponibilização de serviços públicos e na regulação das atividades 
econômicas, o que impactará diretamente a oferta de Políticas Públicas de natureza social 
como veremos na sequência.

Magalhães refere que o:

Estado como instituição surgiu para resolver os problemas da vida em coletividade 
e que a política é o meio pelo qual existe a expressão de procedimentos destinados 
à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens públicos. (2001, p.18).

 Feita essa breve contextualização passamos a apresentar uma discussão acerca 
da temática das Políticas Públicas em seu sentido lato, para na sequência apresentarmos 
as Políticas Públicas sociais. 

As discussões sobre Políticas Públicas têm sido feitas primordialmente a partir da 
Ciência Política  podendo ser “entendida como o conjunto de Políticas, programas e ações 
do Estado, diretamente ou por meio de delegação, com objetivo de enfrentar desafios e 
aproveitar oportunidades de interesse coletivo” (CASTRO; OLIVEIRA, 2014, p. 22).

Desta feita, por Políticas Públicas entende-se a orientação para a realização de fins 
socialmente relevantes para a coletividade, dando-se visibilidade ao modo de funcionamen-
to da máquina estatal, enfatizando-se o papel das agências públicas bem como dos atores 
que participam deste processo, seja direta ou indiretamente, merecendo destaque o papel 
de políticos e dos burocratas2 do lado do governo e de outro lado a sociedade.

2	 Para Max Weber estudioso do fenômeno da burocracia tanto políticos quanto burocrátas são servi-
dores do Estado, com a distinção de que os políticos são servidores em razaõ de seu mandato e por isso são 
pressionados pelos seus eleitores. Os burocratas são servidores de carreira que acessam o serviço público 
através de concurso e por isso pensam o Estado de forma tecnica.
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Curiosamente encontramos referências a Políticas Públicas como sendo os proces-
sos, métodos e expedientes dos órgãos governamentais com vistas a permanência no 
poder (GOMES,1989, p. 178).

Achamos pertinente citar aqui Reis:

Quando me refiro às Políticas Públicas (ou simplesmente Políticas) tenho em 
mente as traduções técnico-racionais de soluções específicas do referido 
jogo de interesses da política. (1987, p. 74)

A dimensão da política (politics) se refere ao conflito de interesses e de valores entre 
os membros de uma sociedade, o que se encontra potencializado nas sociedades contem-
porâneas, extremamente diferenciadas.

A atividade (ação) política produz decisões políticas que se constituem de uma es-
colha entre alternativas, conforme as preferências/possibilidades dos atores, para atingir 
objetivos, adequando fins aos meios disponíveis.

Klaus Frey (2009) assevera que existem três termos que compõem o conceito de 
Políticas Públicas: 

a) Policy  que se refere aos conteúdos da política; “aos conteúdos concretos, isto é, à 
configuração dos programas políticos, aos problemas técnicos e ao conteúdo material das 
decisões políticas”; 

b) Politics  que se refere aos processos políticos; “freqüentemente de caráter con-
flituoso, no que diz respeito à imposição de objetivos, aos conteúdos e às decisões de 
distribuição”; 

c) Polity que se refere às instituições políticas; “à ordem do sistema político, deli-
neada pelo sistema jurídico, e à estrutura institucional do sistema político- administrativo”; 
(KLAUS FREY, 2009, p. 31)

O mesmo autor destaca que as especificidades de tais dimensões demandam uma 
compreensão efetiva no terreno acadêmico, salientando que no cotidiano as mesmas estão 
permanentemente imbricadas.

Hogwood e Gunn apud Araújo e Rodrigues (2017) informam que há, pelo menos, 
sete perspectivas para analisar uma política: 

1) Estudos de conteúdos políticos, em que o analista procura descrever e explicar a 
gênese e o desenvolvimento de políticas específicas; 

2) Estudos do processo das políticas, em que se presta atenção às etapas pelas 
quais passa um assunto e se procura verificar a influência de diferentes setores no desen-
volvimento desse assunto; 
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3) Estudos de produtos de uma política, que tratam de explicar por que os níveis de 
despesa ou o fornecimento de serviços variam entre áreas; 

4) Estudos de avaliação, que se localizam entre a análise de política e as análises 
para a política e podem ser descritivos ou prescritivos; 

5) Informação para a elaboração de políticas, em que os dados são organizados 
para ajudar os tomadores de decisão a adotar decisões; 

6) Análise de processo, em que se procura melhorar a natureza dos sistemas de 
elaboração de políticas; 

7) Análise de políticas, em que o analista pressiona, no processo de política, em fa-
vor de idéias ou opções específicas. 

 Também devemos apontar que é consenso na Ciência Política um conjunto de ele-
mentos definidores das Políticas Públicas, a saber:

a) Institucional: a política é elaborada ou decidida por autoridade formal legalmente 
constituída no âmbito da sua competência e é coletivamente vinculante; 

b) Decisório: a política é um conjunto/seqüência de decisões, relativo à escolha de 
fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa situação específica e como resposta a 
problemas e necessidades;

 c) Comportamental, implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas uma polí-
tica é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular; 

d) Causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social.

As Políticas Públicas são implementadas, segundo os estudiosos da matéria, em 
quatro fases, a saber: a) construção de agendas; b) formulação de Políticas; c) implemen-
tação de Políticas e, d) avaliação de Políticas.

A agenda nas Políticas Públicas é a constituição, a listagem de temas e problemas 
que chamam a atenção do poder público, em seus diferentes níveis, ou da sociedade. 

Esta agenda pode ser sistêmica ou não governamental que são aquelas que, há 
muito tempo são sentidas na sociedade, ou governamentais e de decisão, que são aquelas 
que merecem especial atenção do governo. O procedimento correto e que ocorra passa-
gem da agenda sistêmica para a de decisão, sendo que tanto os atores sociais e políticos 
e a percepção dos administradores influenciam na construção de agendas.

A fase de formulação de Políticas vem a ser a elaboração de alternativas e a escolha 
de uma delas, sendo pertinente mencionarmos a que:

A fase de formulação pode ser desmembrada em três fases: primeira, quando 
uma massa de dados transforma-se em informações relevantes; segunda, quando 
valores, idéias, princípios e ideologias se combinam com informações factuais para 
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produzir conhecimento sobre ação orientada; e última quando o conhecimento 
empírico e normativo é transformado em ações Públicas, aqui e agora. (VIANNA, 
1996, p. 13)

A terceira fase, qual seja, a implementação de Políticas Públicas, é diretamente in-
fluenciada pela intensidade da mudança que tal política acarretará, visto que, quanto me-
nor a quantidade de mudança, maior será o consenso obtido e vice-versa, ocorrendo uma 
relação inversamente proporcional entre as variáveis mudança e consenso. É importante 
mencionar, no entanto que, a maior possibilidade de consenso será influenciada pela par-
ticipação do maior número de envolvidos durante a fase de formulação, pois estaremos aí 
diante de uma maior clareza da ação do Estado, o que determinará uma menor resistência 
àmesma.

A quarta e última fase das Políticas Públicas diz respeito à avaliação das mesmas, 
que podem ser de diferentes tipos: investigação, investigação avaliativa, avaliação e moni-
toramento, diferenciando-se estas modalidades de acordo com a fase em que são realiza-
das, antes, durante ou depois da política.

Pode-se ainda avaliar o processo ou o impacto das Políticas Públicas, sendo que as 
principais variáveis a serem consideradas são: metas; metas planejadas; tempo real; tempo 
planejado; custo real e; custo planejado.

Nos estudos da temática de Políticas Públicas ganham relevância abordagens que 
enfatizam os processos de formação de agendas, da formulação e da implementação de 
Políticas, havendo basicamente duas perspectivas teóricas distintas que tratam desta te-
mática. 

A primeira enfatiza a forma da distribuição do poder na sociedade, que pode ser: nos 
grupos sociais, nas elites e nas classes sociais. A segunda perspectiva enfatiza a questão 
atinente ao grau de autonomia existente entre a sociedade civil e o Estado.

Com base nas diferentes interpretações destacamos as visões das  relações  entre  
Estado  e sociedade temos algumas teorias para a compreensão das Políticas Públicas. 
Passamos a descrevê-las com base em material elaborado pelo GAPI-UNICAMP(2002).

1.	 Pluralismo Enfatiza as restrições impostas ao Estado por um amplo espectro de 
grupos e sustenta que a política pública é basicamente um reflexo das preferên-
cias destes grupos; 

2.	 Marxismo destaca a influência de interesses econômicos sobre a ação política e 
vê o Estado como um importante meio de manutenção da dominação de classes 
sociais;

O paradigma marxista se subdivide em diferentes abordagens, a saber:

2.1 Instrumentalista: Entende o Estado liberal como um instrumento diretamente 
controlado “de fora” pela classe capitalista e compelido a agir de acordo com seus interes-
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ses (ela rege mas não governa). Capitalistas, burocratas do Estado e líderes políticos for-
mam um grupo coeso em função de sua origem de classe comum, estilos de vida e valores 
semelhantes etc.. (afinidade com a visão Elitista). O principal teórico dessa perspectiva éo 
sociólogo inglês Ralph Miliband, da escola marxista inglesa e contemporâneo E. P. Thomp-
son, Eric Hobsbawm, e Perry Anderson. 

2.2 Estado como árbitro: Quando existe relativo equilíbrio entre forças sociais, a 
burocracia estatal e líderes político-militares podem intervir para impor Políticas estabiliza-
doras que, embora não sejam controladas pela classe capitalista, servem aos seus interes-
ses. Em situações normais (que não as de crise) o Estado atua como árbitro entre frações 
da classe dominante. A burocracia estatal é vista, diferentemente da corrente funcionalista, 
como um segmento independente/distinto da classe dominante, embora a serviço de seus 
interesses de longo prazo. O principal teórico dessa abordagem é o sociólogo e filósofo  
grego  Nicos Poulantzas.  

2.3 Funcionalista: A organização do Estado e a policy making é condicionada pelo 
imperativo da manutenção da acumulação capitalista. Funções: preservação da ordem, 
promoção da acumulação de capital, e criação de condições para a legitimação. Os gas-
tos governamentais para manter essas funções são: “gastos sociais”, “investimento social” 
(para reduzir custos de produção), e “consumo social”. Enfatiza os processos macro e não, 
por exemplo, a questão do caráter da burocracia ou das elites. O principal teórico dessa 
abordagem é o sociólogo estadudinense  James O’Connor.  

2.4 Estruturalista: O Estado é visto como um fator de coesão social, com a função 
de organizar a classe dominante e desorganizar as classes subordinadas através do uso 
de aparatos repressivos ou ideológicos. O principal teórico dessa abordagem é o sociólogo 
francês L.Althusser.  

2.5 Escola da “lógica do capital”: Deduz a necessidade funcional do Estado da aná-
lise do modo de produção capitalista. O Estado é entendido como um “capitalista coletivo 
ideal”. Ele provê as condições materiais gerais para a produção; estabelece as relações 
legais genéricas; regula e suprime os conflitos entre capital e trabalho; e protege o capital 
nacional no mercado mundial.  O principal teórico dessa abordagem é o cientista político 
alemão Elmar Altvater.  

2.6 Escola “de Frankfurt”: O Estado é entendido como uma “forma institucionalizada 
de poder político que procura implementar e garantir o interesse coletivo de todos os mem-
bros de uma sociedade de classes dominada pelo capital”. Combina as visões funcional e 
organizacional. O principal teórico dessa abordagem é o sociólogo alemão Claus Offe. 

3.	 Neo-pluralismo ou Elitismo - Enfatiza o poder exercido por um pequeno número 
de interesses sociais bem organizados com habilidade para atingir seus objeti-
vos; 



Capítulo 13 174POLÍTICAS PÚBLICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

4.	 Corporativismo. Destaca as mudanças econômicas nas sociedades industriais 
como tendo um significativo impacto no papel do Estado e na sua interação com 
outros atores políticos. (GAPI-UNICAMP, 2002).

Ainda é importante destacar a crescente importância do que denominamos de análi-
se de Políticas Públicas que podem ser feitas basicamente por três atores distintos: 

1)Técnico: Interessado em pesquisa policy-oriented que é um estudioso preocupado 
com a (ou atuando na) burocracia;

2) Político: interessado em Análise de Política pois a compreensão da mesma auxilia 
o crescimento da sua influência política; 

 3) Empreendedor: interessado em usar a Análise de Política para influenciar a polí-
tica.

Na investigação da qual esse artigo é parte privilegiamos a dimensão politicas, visto 
que a grande maioria dos(as) discentes e a totalidade dos docentes do Programa configu-
ram o que a bibliografia denomina de burocrata de rua, ou seja são aqueles que implemen-
tam as Políticas, uma vez que prestam seus serviços diretamente ao usuário-cidadão(LIP-
SKY, 2010). 

Devemos destacar ainda outra classificação importantante das Políticas Públicas 
que diz respeito a sua natureza. De forma sumária podemos classificar do modo que segue:

a) Políticas Sociais: destinadas a prover o exercício de direitos sociais como educa-
ção, seguridade social (saúde, previdência e assistência), habitação, etc.; 

b) Políticas Econômicas: são orientadas para a gestão da economia interna e a pro-
moção da inserção do país na economia externa. Ex.: política monetária, cambial, fiscal, 
agrícola, industrial, comércio exterior, etc.; 

c) Políticas de Infraestrutura: visam assegurar as condições para a implementação e 
a consecução dos objetivos das Políticas econômicas e sociais. Ex.: política de transporte 
rodoviário, hidroviário, ferroviário, marítimo e aéreo (aviação civil); energia elétrica; com-
bustíveis; petróleo e gás; gestão estratégica da geologia, mineração e transformação mi-
neral; oferta de água; gestão de riscos e resposta a desastres; comunicações; saneamento 
básico; mobilidade urbana e trânsito, etc.; 

d) Políticas de Estado: garantem o exercício da cidadania, a ordem interna, a defesa 
externa e as condições essenciais à soberania nacional. Ex.: política de direitos humanos, 
segurança pública, defesa, relações exteriores, etc. (RUA; ROMANINI, 2013, p. 10).

No que diz respeito a alocação de recursos as mesmas podem ser:

a) Políticas Distributivas: aquelas que alocam bens ou serviços a frações específicas 
da sociedade (categorias de pessoas, localidades, regiões, grupos sociais, etc.) 
mediante recursos provenientes da coletividade como um todo. Podem relacionar-
se ao exercício de direitos, ou não, podem ser assistencialistas, ou não, podem 
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ser clientelistas, ou não. Ex.: implementação de hospitais e escolas, construção de 
pontes e estradas, revitalização de áreas urbanas, salário-desemprego, benefícios 
de prestação continuada, programas de renda mínima, subsídios a empreendimentos 
econômicos, etc.; 
b) Políticas Redistributivas: aquelas que distribuem bens ou serviços a segmentos 
particularizados da população por intermédio de recursos oriundos de outros 
grupos específicos. São conflituosas e nem sempre virtuosas. Ex.: reforma 
agrária. distribuição de royalties do petróleo, política de transferência de recursos 
interregionais, política tributária, etc.; 
c) Políticas Regulatórias: aquelas que estabelecem imperativos (obrigatoriedades), 
interdições e condições por meio das quais podem e devem ser realizadas 
determinadas atividades ou admitidos certos comportamentos. Seus custos 
e benefícios podem ser disseminados equilibradamente ou podem privilegiar 
interesses restritos a depender dos recursos de poder dos atores abarcados. Elas 
podem variar de regulamentações simples e operacionais a regulações complexas, 
de grande abrangência. Ex.: Código de Trânsito, Lei de Eficiência Energética, 
Código Florestal, Legislação Trabalhista, etc.; 

d) Políticas Constitutivas ou Estruturadoras: aquelas que consolidam as regras do 
jogo político. São as normas e os procedimentos sobre as quais devem ser formuladas 
e implementadas as demais Políticas Públicas. Ex.: regras constitucionais diversas, 
regimentos das Casas Legislativas e do Congresso Nacional, etc. (LOWI, 1964, 
1972, apud RUA; ROMANINI, 2013, p. 3-4).

Políticas Públicas distributivas e redistributivas são as que concentram a oferta de 
bens e serviços à população e atendem em grande medida as áreas de Políticas sociais. 
Aqui priorizaremos as denominadas Políticas Públicas sociais, visto que nosso propósito 
e contribuir com a compreensão das politicas educacionais  que são um desdobramentos 
das Políticas sociais.

O artigo sexto da CF/88 trata dos direitos sociais  e garantias fundamentais da pes-
soa, sendo pois a conteudos material das Políticas sociais.

Por Políticas Sociais entende-se:

[...]aquelas Políticas Públicas voltadas para a oferta de bens e serviços básicos à 
população, compreendendo às áreas da educação, saúde, alimentação, trabalho, 
moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e 
à infância, e assistência aos desamparados (BRASIL, CF, 1988).

Pedro Demo ao tratar da questão soacial, relaciona a mesma com a noção de bem-
-estar humano em uma perspectiva assistencial ou humanista com enfoque na dignidade 
humana, caridade ou misericórdia. Ou seja, ações que incorporam uma dimensão assisten-
cialista de cobertura imediata. (DEMO, 1978)

Sônia Draibe, importante estudiosa da matéria relaciona as Políticas Sociais com o 
Estado de Bem-Estar sinalizando que o mesmo desmercantiliza as pessoas, ou seja, priori-
za a sobrevivência dos indivíduos. O Estado assume a função de garantir aos cidadãos os 
requisitos básicos para que, ao se encontrarem desamparados pelo mercado, possam, de 
qualquer forma, sobreviverem:

Por Welfare State estamos entendendo, no âmbito do Estado capitalista, uma 
particular forma de regulação social que se expressa pela transformação das 
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relações entre o Estado e a economia, entre o Estado e a sociedade, a um dado 
momento do desenvolvimento econômico. Tais transformações se manifestam 
na emergência de sistemas nacionais públicos ou estatalmente regulados de 
educação saúde, previdência social, integração e substituição da renda, assistência 
social e habitação que, a par das Políticas de salário e emprego, regulam direta ou 
indiretamente o volume, as taxas e os comportamentos do emprego e do salário 
da economia, afetando, portanto, o nível de vida da população trabalhadora. 
(DRAIBE,1990, p. 2- 3)

A  necessidade de proteção social é consequência das transformações pelas quais 
passa o modo de produção capitalista que vulnerabiliza de forma cada vez mais intensa 
segmentos crescentes da população (POLANYI, 1980). Por fim destacamos que a educa-
ção foi a primeira temática a ganhar o status de política social, sendo importante destacar 
que estudos que tratam da avaliação de Políticas Públicas afirmam que  as mesma pode 
ser identificada como a mais efetiva das Políticas sociais pelos desdobramentos que a 
mesma pode provocar na economia, na saúde, na segurança pública e em outros setores, 
resultando daí sua importância.

As Políticas Públicas educacionais objetivam  garantir o direito universal à educação 
e sua compreensão efetiva relaciona-se a um conjunto de questões bastante complexas, 
especialmente no contexto em que vivemos marcado pela retração da ação do Estado pela 
configuração do Estado mínimo, associada a emergência de um conjunto bastante amplia-
do de atores interessados na temática educacional, com especial destaque a atores priva-
dos vinculados a setores empresariais interessados na formulação e gestão da Políticas 
educacionais que tratam dos mais variados temas em todos os niveis da educação.

Ao final desse artigo apresentamos ao leitor algumas questões referentes a temática 
da Análise de Políticas, questão que julgamos muito importantes para o gestor educacional. 
A Análise de Políticas pode ser considerada como um conjunto de conhecimentos propor-
cionado por diversas disciplinas das Ciências Humanas utilizados para buscar resolver ou 
analisar problemas concretos em política (policy) pública (BARDACH  apud DAGNINO, 
2016 p.134). 

 Wildavsky (apud DAGNINO et. al., 2016 p.135) afirma que a Análise de Política 
subsidia-se das contribuições de uma série de disciplinas de sorte a interpretar as causas 
e conseqüências da ação governamental, em particular, ao voltar sua atenção ao processo 
de formulação de política.  

Segundo Dye (apud DAGNINO et. Al., 2016, p. 135), fazer “Análise de Política é des-
cobrir o que os governos fazem, porque fazem e que diferença isto faz”, sendo a descrição 
e explicação das causas e conseqüências da ação do governo. 

A Análise de Política engloba um grande espectro de atividades, todas elas envol-
vidas de uma maneira ou de outra com o exame das causas e conseqüências da ação 
governamental. 
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Foi a partir de meados dos anos de 1970 que a temática da avaliação das Políticas 
ganha relevo, especialmente em razão da crescente democratização dos processos cons-
tituintes e de implementação das Políticas Públicas. Nos anos de 1980, o tensionamento 
entre Estado e mercado, acentuam o debate sobre avaliação das Políticas Públicas.

Hogwood e Gunn (apud DAGNINO et.al., 2016, p.139) apresentam uma tipologia 
com sete tipos de Análise Política: 

1) Estudo do conteúdo das Políticas (study of policy content), no qual os analistas 
procuram descrever e explicar a gênese e o desenvolvimento de Políticas, isto é, determi-
nar como elas surgiram, como foram implementadas e quais os seus resultados; 

2) Estudo do processo das Políticas (study of policy process):  nele, os analistas di-
rigem a atenção para os estágios pelos quais passam questões e  avaliam a influência de 
diferentes fatores, sobretudo na formulação das Políticas; 

3) Estudo do resultado das Políticas (study of policy output), no qual os analistas 
procuram explicar como os gastos e serviços variam em diferentes áreas, razão por que 
tomam as Políticas como variáveis dependentes e tentam compreendê-las em termos de 
fatores sociais, econômicos, tecnológicos e outros; 

4) Estudo de avaliação (evaluation study), no qual se procura identificar o impacto 
que as Políticas têm sobre a população; 

5) Informação para elaboração de Políticas (information por policy making): neste 
caso, o governo e os analistas acadêmicos organizam os dados  para auxiliar a elaboração 
de Políticas e a tomada de decisões;  

6)Defesa de processos (process advocacy): os analistas procuram melhorar os sis-
temas de elaboração de Políticas e a máquina de governo, mediante a realocação de fun-
ções, tarefas e enfoques para avaliação de opções;

7) Defesa de Políticas (policy advocacy), atividade exercida por intermédio de grupos 
de pressão, em defesa de idéias ou opções específicas no processo de Políticas. 

Por fim cabe destacar a existência de três tipos de analistas Das Políticas Públicas: 

a) O técnico que é motivado pela pesquisa policy-oriented, é um acadêmico preocu-
pado com a (ou atuando na) burocracia; 

b) O político interessado na análise, pois isso lhe permite aumentar sua influência 
política; 

c) O empreendedor interessado em usar a análise de política para influenciar a polí-
tica. Geralmente ligado ao mercado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final desse artigo, concebido primordialmente para auxiliar educadores(as), no 
trato das Políticas Públicas Educacionais, após fazermos  uma breve descrição, com base 
na literatura especializada, acerca de um tema tão complexo e multifacetado quanto Polí-
ticas Públicas, imaginamos que os elementos aqui disponibilizados sejam suficientes para 
evidenciar a necessidade premente de qualificar o(a) gestor(a) público(a), e especialmente 
o(a) gestor(a) educacional, para que o(a) mesmo(a) possa, conhecendo as configurações 
das relações entre Estado, Sociedade e Governo, potencializar a promoção/avaliação de 
Políticas Públicas capazes de auxiliar na construção de uma escola que contribua para a 
construção de uma sociedade mais justa e equânime, respeitando principalmente a gestão 
democrática, conquista muito cara e hoje ameaçada,  de sorte a permitir que consensos 
históricos sejam defendidos.
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